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ANÁLISE DO SPED SOB A PERSPECTIVA DA GESTÃO  

DA INFORMAÇÃO CONTÁBIL  

 

CASAROTTO, Cariane1 

RAIMUNDINI, Simone Leticia2 

BEHR, Ariel3 

 

RESUMO 
 
A contabilidade é a principal fonte de dados para a administração pública 
fazendária. O Sistema Público de Escrituração Digital (SPED) permite a integração 
e o compartilhamento de informações tributárias e contábeis. Isso exige das 
empresas uma melhor gestão da informação. O objetivo do trabalho é analisar as 
percepções de diversos profissionais sobre o SPED quanto à contribuição para a 
gestão da informação contábil bem como suas dificuldades e limitações de 
implementação e uso. A pesquisa é de natureza qualitativa-descritiva. Os dados 
foram coletados utilizando as técnicas de entrevistas e questionário e para a análise 
de conteúdo para a sua análise. Os resultados da pesquisa indicam que, a partir da 
implementação do SPED, é essencial atender alguns atributos da qualidade da 
informação, tais como a tempestividade, a confiabilidade e a completude. Outros 
resultados indicam que há redução de custos, necessidade de aprimorar sistemas 

                                                           
1 Bacharel em Ciências Contábeis pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul.  E -mail: 
cacacasarotto@yahoo.com.br. 
2 Doutoranda em Administração pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul.  Professora do 
Departamento de Ciências Contábeis da Universidade Estadual de Maringá. E-mail: 
slraimundini@uem.br. 
3 Doutorando em Administração pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul. Professor do 
Campus Santana do Livramento da Universidade Federal do Pampa. E-mail: behr.ariel@gmail.com. 
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de informações e, mudar a cultura empresarial e; os benefícios esperados pela 
Receita Federal do Brasil são confirmados. As principais conclusões foram: o SPED 
modificou a postura dos gestores e dos profissionais da área contábil em relação à 
informação que a empresa gera e disponibiliza ao Fisco, aumentando a importância  
da  gestão  da  informação;  a  qualidade  da  informação  torna-se essencial e; para 
as empresas que realizam planejamento tributário tem o SPED é considerado um 
aliado. 
 
Palavras-chave : Informação Contábil. Sistema de Informação. Gestão da 
Informação. Sistema Público de Escrituração Digital (SPED). 
 

ABSTRACT  
 
Accounting is the main source of data to the government treasury. The Public Digital 
Bookkeeping System (SPED) integrates and shares tax and accounting information 
between companies and government levels. This requires companies to better 
manage information. The objective of this research is to analyze the perceptions of 
several professionals about SPED in contributing towards the management of 
accounting information as well as difficulties and limitations of implementation and 
use. The research is qualitative and descriptive. The data were collected using the 
questionnaire and interview techniques and content analysis to further analyze them. 
The results indicate which information quality attributes such as timeliness, reliability 
and completeness are essential in the implementation of SPED. Other results 
suggest that costs are reduced, the need to improve information systems and 
change the corporate culture. Although, the benefits expected by the Federal 
Revenue of Brazil are confirmed. The main conclusions were: SPED changed the 
attitude of managers and accounting professionals with regard to accounting 
information generated and displayed to the Treasury, increasing the importance of 
information management, the quality of information becomes essential and, for 
companies making tax planning SPED is regarded as an ally. 
 
Keywords :   Accounting   Information.   Information   System.   Information   
Management.   Public   Digital Bookkeeping System (SPED). 
 

 

1  INTRODUÇÃO 

 

Cada vez mais os negócios buscam soluções tecnológicas que visam à 

confiabilidade, praticidade e rapidez na busca e obtenção bem como na geração e 

disseminação das informações.  De acordo com Beuren (2009), a informação é um 

recurso vital para as organizações, podendo ser compreendida como um ativo que a 

empresa gera, dissemina e busca nos sistemas que a organização interage. Sobre 

isto, a esfera governamental tem se mostrada adepta as novas tecnologias e 

necessidades de controle da informação contábil. 
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Iniciativas desde o final dos anos 1990, como a de integrar as informações do 

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) com as informações da 

Previdência Social por meio do Sistema Empresa de Recolhimento do FGTS e 

Informações à Previdência Social (SEFIP) e, ao final do primeiro quinquênio desta 

mesma década foi a vez das informações da Previdência Social serem integradas 

com as informações da Receita Federal do Brasil (RFB) são exemplos que indicam 

aumento do interesse governamental em gerenciar a informação contábil-fiscal. 

Essas iniciativas do governo federal têm, por um lado, propiciado a formação 

de um grande banco de dados alimentado pelos mais diversos tipos de 

contribuintes, que são usuários desses sistemas. Por outro lado, tem possibilitado 

ao governo a melhora na gestão da cobrança e arrecadação de tributos. Assim, a 

implantação do Sistema Público de Escrituração Digital (SPED) preenche uma 

lacuna: a integração e compartilhamento de informações tributárias e contábeis 

entre as unidades da federação, por meio das Secretarias Estaduais da Fazenda, 

com a União.  Ao mesmo tempo, todos esses exemplos fazem parte da virtualização 

dos processos, de acordo com Overbay (2008). 

Conforme o artigo 2º do Decreto n º  6.022/07, o SPED é um instrumento 

que unifica as atividades de recepção, validação, armazenamento e autenticação de 

livros e documentos que integram a escrituração comercial e fiscal dos empresários 

e das sociedades empresárias, mediante fluxo único, computadorizado, de 

informações. Dessa forma, o SPED contribui para a redução dos custos com 

armazenamento de documentos, minimizar os encargos com o cumprimento das 

obrigações acessórias e problemas decorrentes de evasão fiscal, bem como, 

possibilitar troca de informação em tempo real por meio de processos virtuais. 

 

Para que as informações contábeis sejam utilizadas no processo de 
administração, é necessário que seja desejável e útil aos responsáveis 
pela administração da entidade. Aos administradores que buscam a 
excelência empresarial, uma informação, mesmo que útil, só é desejável se 
conseguida a um custo menor que os benefícios propiciados à empresa. 
A informação não pode custar mais do que seu valor econômico 
(MAGALHÃES; LUNKES, 2000, p. 35). 

 

Com isto, a contabilidade torna-se a principal fonte de dados para a 

administração fiscal. Em outras palavras, as esferas governamentais entenderam 

que a ação preventiva é mais eficaz que a ação corretiva ou punitiva no que se 

refere à administração tributária. Com isto, a postura do governo em investir em 
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meios de fiscalização após o fato gerador é deslocado para investimentos em meios 

de fiscalização para até a ocorrência do fato gerador. Isto implica em gerenciar a 

informação. 

Conforme Beuren (2009) e Foina (2006), a gestão da informação (GI) é eficaz 

quando a informação gerada adverte sobre a existência de um problema e o 

diagnóstico do problema identificado. Além da GI, a tecnologia da informação 

também contribui para esse propósito. 

Neste contexto, observa que o SPED possibilita o controle fiscal, por meio da 

GI contábil e da virtualização de processos. A pergunta que orienta esta pesquisa é: 

como são percebidos os benefícios e as dificuldades do uso do SPED, uma vez que 

sua adoção é compulsória pelas empresas? Desse modo, o objetivo do trabalho é 

analisar as percepções de diversos profissionais sobre como o SPED tem 

contribuído para a gestão da informação contábil bem como suas dificuldades e 

limitações de implementação e uso. 

A relevância desta pesquisa pode ser justificada em duas perspectivas que se 

complementam: acadêmica e prática. Por meio de levantamento bibliográfico 

observou que os materiais publicados sobre o SPED enfatizam o que é e a sua 

obrigatoriedade, por meio de guias de orientação de implantação e de exigência 

legal. Pouquíssimo material trata sobre o SPED em uma abordagem mais crítica, 

relacionando-o com aspectos da gestão informação. É nesta lacuna que este artigo 

busca contribuir, que segundo Orlikowski e Barley (2001) são poucos os estudos em 

TI que exploram questões de pesquisa acerca da sua concepção, utilização, 

consequências e influências nas organizações. 

O artigo está organizado em cinco seções. Após esta introdução, na seção 2, 

é apresentada a base conceitual da pesquisa. A terceira seção compreende a 

metodologia. Na quarta seção são apresentados e discutidos os resultados da 

pesquisa, onde se é apresentada a análise qualitativa das entrevistas e do 

questionário, utilizando a técnica de análise de conteúdo. Finalmente, na seção 5, 

são apresentadas as conclusões do estudo. 

 

2 GESTÃO DA INFORMAÇÃO CONTÁBIL E O SPED  

 

Na literatura são mencionadas diversas finalidades do uso da informação. 

Foina (2006) e Rezende (2002) compreendem a informação como um ativo que a 



RGSN - Revista Gestão, Sustentabilidade e Negócios 
 

8 

 

organização possui para a geração de riqueza. Segundo Beuren (2009) a 

informação é elemento básico para apoiar as estratégias, processos decisórios e 

controle das operações empresariais. Gonçalves e Riccio (2009) comentam que 

sem informação adequada não há como implantar controles, os quais são 

essenciais para organizar a atividade operacional, comunicar objetivos, mensurar 

desempenhos e promover a aprendizagem organizacional. 

Seguindo este raciocínio, a informação deve atender a alguns atributos que 

são essenciais para que ela alcance um significado representativo na tomada 

de decisão. Stair (1998) e DeLone e McLean (1992, 2003) mencionam a precisão, a 

completude, a flexibilidade, a confiabilidade, a simplicidade, a oportunidade, a 

verificabilidade, a comparabilidade e o benefício econômico. Murdick e Munson 

(1988), Davis e Olson (1987) e Davis (1974) apud Freitas, et al (1997), é mais 

exaustivo e apresentam como atributos da informação: 

a) finalidade : a informação necessita ter uma finalidade quando é 

transmitida para um Sistema de Informações ou para uma pessoa; 

b) modo e formato : a forma com que  os  sistemas  recebem  ou  fornecem 

informações é muito importante para a realização de seus objetivos; 

c) redundância e eficiência : a redundância é uma forma de se garantir 

contra os erros de comunicação; a eficiência na linguagem dos dados é o 

complemento da redundância; 

d) velocidade : a velocidade de recepção ou transmissão da  informação  é o 

tempo gasto para se entender um determinado problema; 

e) frequência : a frequência com que se recebe ou transmite a informação é 

um indicador do valor desta; entretanto, a alta frequência da informação pode 

sobrecarregar o receptor; 

f) determinística ou probabilística : a informação probabilística  admite  um 

conjunto de resultados possíveis com suas probabilidades correspondentes, 

enquanto que as determinísticas normalmente admitem apenas um resultado; 

g) custo : toda informação possui um custo; o responsável pelos 

Sistemas de Informações e os gerentes devem avaliar o valor da informação e o 

seu custo; 

h) valor : o valor de uma informação é muito difícil de ser determinado e 

depende muito de outras características; 

i) confiabilidade e precisão : em uma estimativa  estatística,  o  valor  real  
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do parâmetro ficará dentro de um determinado intervalo, ao intervalo menor 

corresponde maior precisão, com menor confiabilidade; 

j) exatidão : mede a proximidade de um número com o que deveria ser; 

k) validade : mede o quanto a informação representa aquilo a que ela se 

propõe; 

l) atualidade : designa a antiguidade da informação; 

m) densidade : indica o volume de informação presente em um relatório; 

n) corretiva : corrige uma informação passada; 

o) confirmatória : quando confirma uma informação já existente. 

Wang e Strong (1996) comentam que a qualidade da informação tem 

quatro dimensões: 

a) intrínseca, compreendendo a confiabilidade, acurácia ou exatidão, 

objetividade e reputação; 

b) contextual: compreende as qualidades percebidas pelo usuário, sendo 

elas, o valor agregado, a relevância, a tempestividade, a completude e a adequação 

do volume de informação fornecida; 

c) representacional: deve ser interpretável, de fácil compreensão, 

consistente e concisa; e 

d) acesso, compreendendo a acessibilidade e a segurança. 

Nota-se que a informação é mais do que um conjunto de dados 

processados, trata-se de um bem que as organizações devem gerenciar para que 

apresentem características qualificadoras requeridas pelo processo de gestão 

empresarial, de acordo com Beuren (2009). Por esses motivos, a informação deve 

ser gerenciada como um recurso estratégico de qualquer organização, tendo os 

seus sistemas de informações (SI) como o meio para isto. 

Neste raciocínio, a GI compreende um conjunto estruturado de atividades e 

processo que incluem a maneira como define, obtém, distribui e utiliza a informação 

nas organizações,  conforme Beal (2004). Segundo Davenport, Marchand e Dickson 

(2004), a GI compreende o aproveitamento dos recursos informacionais internos e 

externos à organização para agregar valor na informação e beneficiar os diversos 

usuários e interessados pela informação. De acordo com Foina (2006), qualquer SI  

de  uma  empresa  apresenta,  pelo menos, algumas dessas relações: 

a) Empresa - Mercado Consumidor : consiste da relação de troca de 

informações acerca da demanda de produtos e serviços por parte do mercado 
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consumidor potencial, expectativa de preços, posição da concorrência, detecção de 

novas oportunidades; 

b) Empresa - Fornecedor : engloba as relações de  troca  de  informações  

e produtos entre os fornecedores de insumos e bens de produção e a empresa, 

incluindo a remuneração do fornecedor pelos produtos e serviços fornecidos; 

c) Empresa - Mercado de Mão de obra : resume todas as relações de troca 

de informação, serviços (trabalho) e remuneração (capital) entre a empresa e o 

mercado de mão de obra disponível na sociedade. Inclui a busca e seleção de 

profissionais, o dimensionamento da remuneração a ser  paga  a  cada categoria, 

a definição de novas especialidades profissionais; 

d) Empresa - Mercado Financeiro : consiste nas relações de troca de 

informações e ativos financeiros entre a empresa e as instituições financeiras. 

Inclui a busca de recursos de capital para financiamento das atividades 

empresariais, a aplicação de excedentes de capital no mercado, a detecção de 

oportunidades e restrições financeiras; 

e) Empresa - Acionistas : menos evidente que as demais, esta relação 

engloba todas as trocas de informações e investimentos entre a empresa e seus 

acionistas e proprietários.  Incluem-se aqui os investimentos feitos na empresa, os 

lucros, os dividendos, o estabelecimento de metas futuras, a avaliação de 

desempenho gerencial; 

f) Empresa-Cliente : engloba todas as trocas  de  informações,  produtos  e 

numerário envolvidos na atividade comercial e produtiva da empresa com seus 

clientes. Envolve desde a entrega (e fabricação) de produtos até o recebimento do 

numerário relativo à venda destes, passando pelo aprimoramento da qualidade e da 

utilidade do produto; e 

g) Empresa - Governo : aglutina-se nessa relação todas as trocas de 

informações e obrigações entre a empresa e os órgãos governamentais nas 

diversas esferas. Inclui o fornecimento de serviços públicos básicos, o pagamento 

de impostos, o fornecimento de informações sobre resultados e capacidade 

instalada. 

Ao analisar essas relações observa-se que o SPED está sustentado no tripé 

Empresa - Fornecedor, Empresa-Cliente e, principalmente, Empresa-Governo 

porque se trata de um SI que faz uso intensivo da tecnologia da informação e 

possibilita alcançar níveis de detalhes que até o momento anterior a sua 
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implementação não era possível. 

Nesta tríade, o Sistema de Informações Contábil (SIC) deixa de ser um 

grande banco de dados que cada organização possui, segundo Gonçalves e Riccio 

(2009) e Gil, Biancolino e Borges (2010), mas o principal banco de dados que é 

fornecido a administração fazendária por meio dos diversos módulos do SPED. Sob 

essa perspectiva, o SIC de qualquer organização pode ser entendido como o ativo 

de maior valor de troca com os usuários externos, especificamente o Governo em 

suas diversas esferas. 

Sobre isto, a Emenda Constitucional nº 42, aprovada em 19 de 

dezembro de 2003, que introduziu o Inciso XXII ao art. 37 da Constituição Federal, 

determinou que as administrações tributárias da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios atuassem de forma integrada, inclusive com o 

compartilhamento de cadastros e de informações fiscais. 

A partir dessa Emenda Constitucional foram realizados diversos estudos para 

delinear o SPED. O objetivo era obter uma solução conjunta nas três esferas de 

Governo que promovessem maior integração administrativa, padronização e melhor 

qualidade das informações; racionalização de custos  e   da   carga   de   trabalho   

operacional   no atendimento; maior eficácia da fiscalização; maior possibilidade 

de realização de ações fiscais coordenadas e integradas; maior possibilidade de 

intercâmbio de informações fiscais entre as diversas esferas governamentais; 

cruzamento de informações em larga escala com dados padronizados e 

uniformização de procedimentos. Assim, em 22 de janeiro de 2007 foi instituído o 

Decreto nº 6.022, que institucionalizou o SPED como parte do Programa de 

Aceleração do Crescimento do Governo Federal (PAC 2007-2010) e constitui-se em 

mais um avanço na informatização da relação entre o fisco e os contribuintes. No 

âmbito da Receita Federal do Brasil (RFB) faz parte do Projeto de Modernização da 

Administração Tributária e Aduaneira que consiste na implantação de novos 

processos apoiados por sistemas de informação integrados, tecnologia da 

informação e infraestrutura logística adequados. 

O SPED, de acordo com a RFB (2010), é um mecanismo de 

modernização da sistemática atual da escrituração contábil-fiscal e do cumprimento 

das obrigações acessórias (entrega de livros e documentos fiscais) dos contribuintes 

junto às diversas instâncias das administrações tributárias e órgãos fiscalizadores. 

Constitui um avanço na relação entre o fisco e os contribuintes porque facilita o 
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acesso, por parte do fisco, à escrituração contábil-fiscal dos contribuintes porque os 

livros e documentos contábeis e fiscais são emitidos forma eletronicamente. Ainda, 

para garantir a validade jurídica dos livros e documentos contábeis e fiscais na sua 

forma digital será utilizada a certificação digital para fins de assinaturas nestes 

documentos eletrônicos. 

O projeto contou inicialmente com 3 subprojetos: Nota Fiscal Eletrônica (NF-

e), SPED Contábil e SPED Fiscal. Contudo, a RFB vem aperfeiçoando e expandindo 

seus controles através de projetos de novos módulos. 

A NF-e aperfeiçoa os controles fiscais, combate a sonegação e, por 

conseguinte, prove o aumento da arrecadação de tributos. Após o advento da 

certificação digital das assinaturas de empresas e pessoas, a ideia da implantação 

de um modelo nacional de documento fiscal eletrônico para substituir a tradicional 

sistemática de emissão em papel tornou exequível. A validade jurídica garantida 

pela assinatura digital do remetente ao emitir o documento fiscal, promoverá a 

integração dos sistemas de fiscalização nas três esferas de governo, federal, 

estaduais e municipais, uma vez que se prevê a padronização, racionalização e 

compartilhamento das informações contábil e fiscal, assim como a integração de 

todo o processo relativo às notas fiscais, de acordo com Cleto (2006). 

Por sua vez, o SPED Contábil visa à substituição da emissão de livros 

contábeis (Diário e Razão) em papel pela sua existência apenas digital. Os livros 

Diário e Razão são gerados a partir de um mesmo conjunto de informações 

digitais. A apresentação dos livros em sua forma digital supre, em relação aos 

arquivos correspondentes, a exigência contida na IN SRF nº 86, de 22/10/01 e na IN 

MPS/SRP no 12, de 20 de Junho de 2006. 

E, o SPED Fiscal possibilita a escrituração digital de documentos fiscais e de 

outras informações de interesse das Secretarias de Estado da Fazenda bem como 

da RFB.  Por conseguinte, apura os impostos referentes às operações e prestações 

praticadas pelo contribuinte de modo que o Fisco saberá, em tempo real, os tributos 

que deverão ser recolhido ao seu cofre. 

Com assinatura de Protocolo entre a Receita Federal, Secretarias de 

Fazenda Estaduais e Municipais, a criação do  SPED  se  tornou  não  só  oportuna,  

mas  um imperativo das Administrações Tributárias que, com o desenvolvimento 

deste projeto, podem obter informações com mais qualidade, desonerando o 
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contribuinte da trabalhosa e cara tarefa de manter estas informações em papel. 

Com SPED Contábil e Fiscal implantados bem como a NF-e, a empresa está 

dispensada de apresentar diversas obrigações acessórias, no âmbito federal. 

A apuração da ocorrência de sonegação fiscal e outras irregularidades 

quanto ao cumprimento das obrigações tributárias e fiscais será facilitada às 

administrações fazendárias, levando-se em consideração que o cruzamento de 

informações ocorre eletronicamente e por um sistema criado com esse objetivo e 

não mais de forma manual. Cumprir as normas do SPED requer uma mudança 

significativa na forma como as empresas administram seus processos contábeis e 

fiscais, exigindo a implantação de sistemas  de  tecnologia  da  informação  capazes  

de  armazenar,  gerenciar  e  transmitir dados digitais, diretamente ao Fisco. Além 

disso, esses aplicativos precisam estar preparados para integrar-se aos sistemas de 

gestão já disponíveis na empresa, conforme Negruni (2009a e 2009b). 

 

2.1 Benefícios Esperados do SPED  

 

De acordo com o governo federal os benefícios  potenciais do projeto  

SPED podem ser identificados por grupos de beneficiários, a saber: 

a) contribuinte : aumento na confiabilidade da nota fiscal e na contabilidade 

fiscal; redução dos custos de emissão, recebimento, registro e guarda dos 

documentos fiscais; incentivo ao uso de relacionamentos eletrônicos com clientes 

(B2B); simplificação do cumprimento das obrigações acessórias, com a redução do 

custo-Brasil; aumento da competitividade entre as empresas pela diminuição da 

concorrência desleal decorrente da sonegação tributária; rapidez de acesso as 

informações; unificação das informações prestadas aos órgãos fiscalizadores e; 

redução de custos administrativos; 

b) sociedade : redução do consumo de papel; surgimento de 

oportunidades de negócios e empregos na prestação de serviços ligados ao 

SPED e; incentivo ao comércio eletrônico; 

c) esferas governamentais : aumento na confiabilidade da nota fiscal; 

melhora no processo de controle fiscal com redução de custos de fiscalização; 

aumento da arrecadação e redução da sonegação fiscal e; rapidez de acesso as 

informações. 

Considerando o rol de elementos que o próprio agente idealizador do projeto 
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de integração e compartilhamento das informações contábeis menciona como 

potenciais benefícios, entende-se que estes elementos contemplam aspectos que 

avaliam e justificam o investimento quanto ao alinhamento das estratégias de 

governo e da necessidade de desenvolvimento econômico do país e; benefícios 

diretos e indiretos da execução do projeto para a sociedade, empresas, governo e 

nação. 

Embora os investimentos sejam realizados nas esferas governamentais, seus 

reflexos atingem as empresas contribuintes. Analogamente com os resultados 

apresentados no artigo de Beccalli (2006) sobre os investimentos em TI de 

instituições bancárias europeias, as expectativas dos investimentos em SI do 

governo brasileiro é de melhorar tanto o desempenho operacional da estrutura da 

administração tributária quanto o desempenho financeiro, com o aumento de 

arrecadação de impostos e redução de custos com a fiscalização após fato gerador. 

 

3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

Esta pesquisa, no que se refere  a  abordagem  do  problema,  é  de  caráter 

qualitativa e quanto aos seus objetivos é descritiva. A pesquisa qualitativa-descritiva 

tem a finalidade de interpretar o fenômeno observado com a descrição e a 

observação do seu significado, estabelecendo relações entre as variáveis presentes 

(as características) no fenômeno e a natureza dessa relação, segundo Gil (2008). 

Na coleta de dados foi utilizada a pesquisa bibliográfica juntamente com a 

pesquisa de campo. A pesquisa bibliográfica propicia o fundamento teórico para a 

pesquisa de campo.  Segundo Munhoz (1989, p. 84): “A pesquisa  de  campo  tem  

por objetivo a coleta de elementos não disponíveis, que ordenados 

sistematicamente possibilitem o conhecimento de uma determinada situação, 

hipótese ou norma de procedimento”. 

Na pesquisa de campo os dados foram coletados utilizando os seguintes 

procedimentos técnicos: questionário e entrevista. A entrevista é estruturada, pois 

tem um roteiro previamente estabelecido. O questionário foi na forma de pergunta 

aberta, pois o informante responderá de acordo com a sua opinião. 

As entrevistas e o questionário foram aplicados no mês de outubro/2010. As 

entrevistas foram realizadas com cinco profissionais que atuam diretamente ou 

indiretamente com o SPED, são eles: contadores, consultores tributários e 
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consultor de TI. O questionário foi aplicado junto a alunos de especialização em 

Controladoria, na Universidade Federal do Rio Grande do Sul. 

Em relação à técnica de análise de dados, foi utilizada a análise de conteúdo. 

Conforme afirma Vergara (2003, p. 15): “A análise de conteúdo é considerada uma 

técnica para o tratamento de dados que visa identificar o que está sendo dito a 

respeito de determinado tema”. Assim, dos dados extraídos das entrevistas e do 

questionário foram realizadas análises interpretativas e relacionadas com a base 

conceitual do artigo. 

 

4 RESULTADOS DA PESQUISA  

 

Nesta seção serão discutidos os resultados das entrevistas e do questionário 

aplicado, utilizando a técnica de análise de conteúdo. As entrevistas foram 

compostas por quatro perguntas estruturadas e o questionário foi uma questão 

aberta. 

 

4.1 Gestão da Informação  

 

Os entrevistados foram questionados como está ocorrendo a GI em suas 

empresas a partir da compulsoriedade do SPED, considerando que a informação 

contábil- fiscal é um ativo de valor. 

O Entrevistado A é um contador de um escritório contábil e salientou que as 

empresas que já utilizam a Nota Fiscal Eletrônica (NF-e) estão mais atentas a GI. As 

empresas que não estão obrigadas à NF-e, ainda, não perceberam a importância da 

GI. Segundo este entrevistado: “O SPED é um estímulo involuntário para a 

informatização das empresas”. Ainda, o Entrevistado A comentou que depende do 

esforço do empresário atualizar-se em aspectos da TI e da GI, antecipando uma 

necessidade compulsória, isto é, não esperar chegar o prazo final. Com essa 

preocupação “tem passado aos clientes a orientação de agilizar/antecipar a 

migração da NF convencional para a NF-e / SPED bem como a informatização da 

contabilidade num todo”.  

O Entrevistado B, também é um contador em um escritório contábil, percebe 

a GI como necessidade de aprimorar por motivo de atualização e estar apto para 

concorrer. Por sua vez, o Entrevistado C, contador de uma empresa, vê a GI muito 
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fragmentada nas empresas, existindo duplicidade de dados.  Para esses 

entrevistados, a  GI  tem  a finalidade de consolidar os dados em um único banco 

dados, tornando um cadastro completo (informações completas), um pré-requisito 

para a emissão da NF-e. 

O Entrevistado D, consultor de uma empresa de TI, entende que a 

informação é um ativo, porém quando as empresas vão utilizá-la a sua qualidade 

não é satisfatória porque há falhas no processo. A qualidade da informação, de 

acordo com Beal (2004), depende desde a etapa de define a necessidade da 

informação. O Entrevistado ainda comenta que o processo de implementação do 

sistema, da cultura (preparação) para adoção/mudança de sistema também fazem 

parte da gestão da informação e estão relacionados com a qualidade desta. O 

Entrevistado D, da mesma forma que o Entrevistado A, percebe que as empresas 

estão buscando a GI através da TI, com a aplicação de sistemas e banco de dados 

que os integre, inclusive os SI especialistas (logísticas, vendas varejo, fiscal). 

Para o Entrevistado D, as empresas estão conscientes da necessidade de 

investir em TI e estão preocupadas com a qualidade da informação. Complementa, 

dizendo que não há nenhuma novidade nas informações solicitadas pelo fisco, 

apenas a forma como solicita e a sua frequência. O envio digital das informações 

faz com que os acionistas/investidores saibam o risco que estão correndo com as 

informações digitais se elas estiverem incompletas ou com erros. O Entrevistado D 

finaliza dizendo que o SPED tem forçado as empresas a melhorar seus processos, 

sistemas e operadores para gerar informações com melhor qualidade e evitar riscos. 

O Entrevistado E, é um consultor tributário. Para esse entrevistado a GI 

depende do grau de evolução e do porte da empresa. Quanto maior é a empresa, a 

forma de gerenciar a informação é mais profissional e se dá muito valor a isso. Com 

o advento do SPED as empresas tiveram que se preparar para isto e as empresas 

que já viam a informação com um elemento estratégico tiverem menores problemas. 

Segundo, o entrevistado, a obrigatoriedade alerta da necessidade de gerenciar 

melhor as informações corporativas e os empresários acabam investindo tanto em 

tecnologia quanto em novos processos para tornar a informação mais qualificada e 

assim, poder tomar decisões que sejam melhores para a empresa. 

Na análise das entrevistas sobre a GI observa que os entrevistados 

concordam sobre a sua importância nas organizações, porém nem todos possuem 

compreensão do que realmente se trata a GI. Ainda, nem todos entrevistados 
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descrevem de que forma as empresas estão realizando este gerenciamento. Os 

entrevistados D e E destacam a qualidade da informação e melhoria de processos 

como fatores relevantes no contexto atual das empresas.   Por fim, os 

entrevistados entendem que o SPED, por meio do Projeto de NF-e, tem 

contribuído para a melhoria no uso de recursos da TI nas organizações. 

 

4.2 Vantagens e Desvantagens do SPED  

 

Nesta questão o objetivo foi obter a percepção sobre o SPED no que se 

referem as suas vantagens e limitações. 

O Entrevistado A entende que a TI que sustenta o SPED favorece ao 

contribuinte que é capacitado, organizado e, principalmente, idôneo junto ao Fisco. 

Segundo esse entrevistado, com o SPED as empresas precisam ainda mais de um 

bom planejamento de suas operações, aumentando a sua eficiência e produtividade 

a fim de manter suas margens de lucro, pois se torna mais difícil fazer a evasão 

fiscal. Para esse entrevistado a vantagem do SPED é o fato de deixar de existir a 

documentação em papel, a agilidade com que a informação veicula, na hora em 

que ela acontece. Comenta ainda que o fato de as informações serem detalhadas 

e em tempo real facilita a ação fiscalizadora, de modo que o agente fiscal pode 

acompanhar uma empresa em a necessidade de ir até o contribuinte. Em suas 

palavras: “É um livro aberto para o fisco”. Como desvantagem cita que alguns 

órgãos, como a Junta  Comercial  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul 

(JUCERGS), não estão preparados para tal sistemática, ficando às margens do 

sistema e não integrando a parte de registro das empresas. 

O Entrevistado B comentou que a contabilidade evoluiu muito nos últimos 

anos. Comprova-se o fato com a implantação do SPED, padronizando as 

informações contábeis e financeiras, propiciando o armazenamento dos dados na 

sua forma digital o que possibilita a criação de um único e extenso banco de dados. 

Isso propicia acesso mais rápido às informações, menos trabalho com impressão de 

notas, livros, redigitação, reduzindo os custos para a empresa. O entrevistado cita o 

exemplo da NF-e, que gerada eletronicamente pode ser armazenada em arquivo, e 

quando é necessário pode ser impressa, além de fornecer as informações  

necessárias  para  cada  um  dos  órgãos  fiscalizadores  (União,  Estados  e  

Municípios)  de  uma  só  vez.  Esse entrevistado não apontou nenhuma 
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desvantagem em relação ao SPED 

Em relação ao Entrevistado C, ele corrobora com o entrevistado A, porém 

acrescenta que uma das principais vantagens do SPED está em obrigar as 

empresas a entrar no processo formal.  Em suas palavras: “Talvez as empresas 

não estejam preparadas para este grande Big Brother”. O entrevistado se refere ao 

fato que com a NF- e há pouco espaço para a evasão. Como desvantagem, o 

Entrevistado C aponta o excesso de informações que estão sendo disponibilizadas 

(preço, custo e informações estratégicas das empresas), havendo a preocupação 

com a segurança do sistema e do sigilo das informações enviadas. 

O Entrevistado D salientou diversos aspectos já citados anteriormente, entre 

eles facilidade de acesso as informações. Esse entrevistado acrescenta dizendo que 

“O SPED vai contribuir para a fiscalização ficar mais atuante e para que haja menos 

concorrência desleal (...) propiciando uma auditoria digital, deixando as empresas 

mais transparentes”. 

Analisando o discurso do Entrevistado D pode-se depreender diversos 

aspectos relacionados à qualidade da informação, tais como a oportunidade, a 

verificabilidade e o benefício econômico, conforme Stair (1998) e DeLone e McLean 

(1992 e 2003), bem como relacionado à GI no que tange ao benefício aos diversos 

usuários e interessados pela informação, de acordo com Davenport, Marchand e 

Dickson (2004) e aos benefícios esperados pelo Governo Federal: melhora no 

processo de controle fiscal, redução da sonegação fiscal e rapidez de acesso as 

informações. 

Continuando o Entrevistado D comenta que “As empresas que tem boa 

relação com o fisco, as empresas que não fazem seu planejamento tributário de 

forma escusa já tem uma grande vantagem”. E, como uma das principais vantagens 

do SPED, o Entrevistado D salienta que está no fato de que diversas empresas 

tiveram que revisar seus processos, qualificar a informação para simplesmente não 

entregá-las sem uma auditoria prévia. Nas suas palavras: 

 

As empresas entenderam que a entrega desses arquivos (eletrônicos) não 
era só um problema de TI. Quando se deram conta que o contador e o 
representante legal assinavam digitalmente, tomou-se outra conotação, 
mudou o centro de decisão de poder para a entrega desses arquivos. Com 
isto os contadores entendem que há uma necessidade de auditoria prévia. 
Isto levou a fazer revisão de processos, trocas de sistemas (substituição, 
migração de sistemas) para atender a questão da auditoria prévia. 
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O Entrevistado D explica que auditoria prévia significa obter dados 

consistentes e isto possibilita o surgimento de empresas especializadas para fazer 

a integração entre o conhecimento contábil com  o   conhecimento   das   

tecnologias   de   informação.   O Entrevistado D conclui dizendo que “o SPED é 

uma oportunidade de melhoria de gestão”. Com base em Foina (2006) o SPED 

estreita a relação Empresa-Governo e faz da GI o meio para melhorar essa relação, 

diz Beal (2004). 

Na opinião do Entrevistado E, uma das principais vantagens para a empresa 

são os investimentos realizados em tecnologia, o melhoramento dos processos e, 

inclusive, dos próprios profissionais. Contudo, tal vantagem é maior no momento em 

que qualifica a empresa como um todo. As desvantagens são: a maior exposição 

fiscal da empresa, uma vez que a quantidade e a profundidade das informações 

exigidas nesse contexto são maiores do que antigamente. Atualmente os 

profissionais da área contábil não têm mais como corrigir a informação no momento 

anterior ao envio para o fisco, pois por força desses instrumentos eletrônicos a 

informação é gerada na sua verdadeira origem. 

Ainda para o Entrevistado E, a vantagem para o fisco é o acesso as 

informações em tempo real. Ele pode monitorar à distância e no momento em que 

identificar algum problema pode autuar ou solicitar esclarecimentos por parte da 

empresa com maior tempestividade. 

Analisando as respostas sobre as vantagens e desvantagens do SPED, os 

entrevistados A, B e D consideram a facilidade e velocidade no acesso as 

informações como uma vantagem, e A e B acrescentam, ainda, a redução de custo. 

O entrevistado C, assim como o A, ressaltam o fato de que as empresas precisam 

entrar em um processo formal e isto pode ser uma grande vantagem. Para os 

entrevistados D e E a qualificação da informação traz diversas vantagens para a 

empresa, incluindo a revisão de processos e investimentos em tecnologia. É de 

consenso dos entrevistados, exceto D, que a grande desvantagem é a maior 

exposição fiscal a qual as empresas estarão sujeitas. O entrevistado D não vê isto 

como desvantagem, pois as empresas que trabalham corretamente não têm motivos 

para preocupações. 

De modo geral, nota-se que os benefícios esperados são consoantes 

àqueles que o agente proponente espera (seção 2.1) e estão relacionados ao uso 

mais intenso da tecnologia e de sistemas da informação. Esses benefícios são 
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análogos aos resultados da pesquisa de Beccalli (2006) sobre os investimentos em 

TI de instituições bancárias europeias. 

No quesito qualidade da informação e GI nota-se que o SPED tende a 

aprimorá-los uma vez que a informação torna-se um bem que está sendo veiculada 

em processos virtuais e de modo compartilhado e não mais na sua forma 

convencional (papel ou em arquivos específicos). No que se refere às 

desvantagens observa maior preocupação com a segurança da informação e dos 

sistemas de informação. 

 

4.3 Processo de Implantação e Adaptação da Empresa ao SPED 

 

Nesta questão o interesse foi perceber como ocorreu a implantação e 

adaptação da empresa ao SPED, seja por parte dos funcionários ou da parte técnica 

(TI), identificando as principais mudanças ocorridas. 

Tanto o Entrevistado A como o Entrevistado B verificaram a necessidade de 

entender a legislação,  realização  de  treinamentos/capacitação  de  funcionários  

em conjunto com os profissionais de assessoria em SI para melhor se adaptarem 

e realizar as mudanças necessárias. O Entrevistado A acrescenta que “a maior 

mudança está na mentalidade - do papel para o digital”. 

O Entrevistado C percebe como principal mudança o momento em que a 

informação é gerada. Nas suas palavras: “A grande mudança é atuar mais no 

processo do que na ponta final. Antes conseguia filtrar, analisar e corrigir para então 

enviar o arquivo. Agora não tem mais como tratar a informação. Ou você melhora 

seu processo de controle interno, ou você está exposto a riscos.” 

Em relação ao Entrevistado D, ele comentou que os projetos de implantação 

são mais extensos do que se prevê. “É um projeto complexo, que demora meses até 

ano para implantar”. Existe a necessidade de uma boa gestão de projetos, uma 

gestão de mudança muito forte. Alterar processos, alterar cultura da empresa, de 

mudar a equipe, às vezes, demora. 

O Entrevistado E explicita que a experiência da equipe de TI da própria 

empresa ter participado em conjunto com uma empresa especializada em software 

foi um pouco difícil pelo fato de serem coisas novas e que necessitava também de 

um conhecimento mais contábil e fiscal para entendimento dos requisitos. Esse 

entrevistado também ressaltou que o impacto da adoção e da adaptação ao SPED 
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foi muito percebido entre os funcionários da equipe fiscal e contábil e de outros 

setores que interagem com a contabilidade da empresa. Em virtude dessa 

adaptação ao SPED, muitos dos processos tiveram que ser redesenhados, algumas 

informações precisou ser melhores tratadas desde o início do processo, tais como 

contas a pagar, contas a receber, na hora do recebimento e da saída da nota fiscal. 

Com isto, uma série de setores que acabam tendo que se encaixar e essa 

mudança de processo acabaram afetando todos eles e isso causou um pouco 

de preocupação por parte dos gestores e principalmente apreensão por parte 

dessas pessoas. O entrevistado afirma que “é uma mudança, e toda mudança gera 

impacto”. Enfim, o principal impacto para as pessoas foi a forma de trabalhar e a 

mudança nos processos da empresa, porque eles estavam acostumados a fazer um 

processo que agora é um pouco diferente. 

Sumarizando, os resultados sobre a implantação e adaptação ao SPED 

observa que a maior parte dos Entrevistados (A, B, D e E) ressaltou a necessidade 

de capacitação dos funcionários das empresas. Além disso, os entrevistados A e B 

destacaram o fato de terem que adaptar os sistemas usados e os entrevistados C, 

D e E verificaram a necessidade de alterações em processos das empresas como 

principal mudança. 

Nota-se que o processo de adaptação da empresa ao SPED foi 

acompanhado por dificuldades, necessidades de mudanças e de realizar melhorias. 

Contudo, tais dificuldades são esperadas quando se altera ou adota um novo 

sistema de informação e se mostram que tem potencialidade de gerar benefícios, 

conforme análise realizada sobre os benefícios e desvantagens do SPED (seção 

4.3). 

 

4.4 Expectativas aos Futuros Projetos do SPED  

 

Como o SPED, num todo, não está finalizado e outros projetos deverão ser 

obrigatórios nos próximos anos, buscou-se saber como os entrevistados esperam 

esses novos projetos. 

Para o Entrevistado A, a expectativa é de que se tenham informações 

centralizadas e precisas, e que acabem as informações duplicadas e os retrabalhos. 

O Entrevistado B espera que sejam eliminadas diversas obrigações acessórias, pois 

atualmente despede-se muito tempo em função de declarações ao fisco. 
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Corroborando com A e B, o Entrevistado C acrescenta: “o Fisco irá mandar suas 

informações e você irá apenas confirmar”. 

O Entrevistado D acredita que o FCONT (escrituração contábil societária que 

foram efetuados utilizando os novos critérios introduzidos pela Lei 11.638/07 e pelos 

artigos 37 e 38 da Lei 11.941/09) permanecerá por mais tempo do que se esperava 

inicialmente e tem expectativas positivas quanto à continuidade do SPED e os 

novos projetos que estão em desenvolvimento. 

Em relação ao Entrevistado E, esse comentou que cada vez mais a Receita 

Federal vem trabalhando em projetos que integre o contribuinte ao fisco, de modo 

que se torne mais eficiente o fluxo das informações. Sua expectativa é de que esse 

avanço continue em relação a todas as outras demonstrações e obrigações 

acessórias que se relacionam aos tributos. Na medida em que isso for se 

alinhando, tanto a Receita Federal quanto os contribuintes, principalmente, vão se 

acostumar a esse novo paradigma, a esse novo processo que é recente. Na medida 

em que o tempo transcorrer, eventuais problemas que ocorreram no início serão 

minimizados até obter um novo equilíbrio. Atualmente está no meio de um período 

de mudança. 

Desse modo, observa que entrevistados A, B e C esperam que sejam 

eliminadas algumas obrigações acessórias existentes atualmente, enquanto que D e 

E mencionam a criação de novos projetos a fim de tornar o fisco ainda mais 

eficiente. O entrevistado E acrescenta que os problemas ocorridos inicialmente irão 

minimizar-se, voltando a estabilidade do ambiente, uma vez que, observa que está 

ocorrendo alterações nas estruturas tecnológicas das organizações bem como a 

preocupação com a informação que é disponibilizada. 

 

4.5 O SPED e a Gestão da Informação  

 

O questionário aplicado buscou saber como os respondentes percebem a 

relação entre SPED e GI.  O resultado desse questionamento é apresentado nos 

parágrafos que segue. 

Com a implantação do SPED exige-se maior responsabilidade por parte dos 

usuários ao incluir os dados no sistema. Por sua vez, a base de dados torna-se 

mais completa e estruturada. Por outro lado, são necessárias mudanças nos 

processos e no tratamento das informações fiscais e contábeis, novos processos de 
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controle e gestão devem ser implantados pelas empresas. Essas mudanças alteram 

a cultura da organização e pode causar transtornos no início, mas, ao mesmo 

tempo, pode representar uma oportunidade para a empresa modernizar seu SI. 

As principais vantagens citadas para as empresas são: redução de custos 

(impressão, armazenamento dos livros) e dos entraves burocráticos, benefícios da 

certificação digital, a assinatura digital dá garantia  do  envio  dos  arquivos  a  RFB, 

integração entre as diversas áreas e processos gerenciais com o contábil, 

aumento na confiabilidade da nota fiscal, rapidez ao acesso das informações, 

aumento na qualidade do fluxo das informações, aumento da confiabilidade e 

otimização das informações devido a integração de dados e processos em um único 

sistema, transparência nas informações, fisco e empresas estão mais próximos, 

atuando juntos, necessidade de ter uma TI organizada na empresa, redução de 

fraudes e erros, padronização, sincronização, consistência e racionalização de 

dados e informações. 

Vantagens ao fisco: auditoria e fiscalização mais eficiente, aumento da 

arrecadação, combate a sonegação, compartilhamento das informações, 

fortalecimento do controle e da fiscalização, possibilidade de cruzamento eletrônico 

de informações, integração dos fiscos federal, estadual e municipal. Essas 

vantagens que o fisco possui e são percebidas pelos contribuintes corroboram com 

as vantagens esperadas pela administração pública. 

As desvantagens mencionadas para as empresas são: risco sobre a 

segurança das informações e do sistema, custo de adaptação dos usuários, custo 

de implantação (para as empresas para ajustar-se ao SPED, com gastos com 

assessoria em TI e fiscal, mudanças no lay-out dos ERPs da empresa para 

adequar-se a exigência e padrão do fisco, inclusive à linguagem XML, a fim de 

minimizar conflitos de informação) e, longo período de mudança e adaptação dos SI 

e pessoas na empresa ao SPED. 

Apesar da demanda de pessoal envolvido e inicialmente ser oneroso para as 

empresas se adequarem as novas exigências do fisco, esse projeto não traz 

apenas ônus, mas possibilita as empresas obterem maiores controles sobre seus 

processos internos. Existe uma maior confiança nas informações geradas pelo 

sistema, melhorando com isso tomada de decisões através de uma melhora nos 

controles gerenciais. 

Um dos principais pontos problemáticos do SPED está relacionado com a 
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insuficiência de critérios balizadores para o compartilhamento de informações, uma 

vez que não está clara a forma pela quais os diversos órgãos fiscais acessarão os 

dados compartilhados no sistema. 

O SPED exige das empresas transparência, que a médio e longo prazo pode 

garantir maior qualidade nas informações financeiras e possibilidade de gerenciar a 

empresa com maior eficiência. Em curto prazo percebe-se um ônus financeiro de 

adaptação e adoção e um ônus cultural. O ônus cultural está relacionado a 

necessidade de mudança de processos e tratamento das informações fiscais e 

contábeis dentro dos sistemas de origem, um maior rigor com os dados imputados 

pelas corporações em seus sistemas, pois esses devem apresentar confiabilidade 

e consistência. 

A fase de adequação ao SPED envolve o alinhamento estratégico da 

empresa com os investimentos em tecnologias e sistemas de informação, de modo 

que os profissionais de tecnologia e de desenvolvimento de softwares precisam 

estabelecer um canal de comunicação, sem ruídos e distorções, com os 

profissionais da contabilidade e da controladoria, o  que  não  é  uma  tarefa  fácil.  

Pelo fato de ocorrer modificações relevantes em processos e sistemas da empresa, 

que atinge diretamente as áreas fiscal, financeira, contábil, comercial, logística e, 

principalmente, de TI; a empresa deve ter cuidado com a implantação de certificação 

digital e da assinatura digital por CNPJ. A verificação da consistência dos dados 

antes do envio é essencial, as regras de validação devem estar acopladas ao SI 

fazendo uma verificação cruzada, com o objetivo de dar segurança as informações 

que serão enviadas. 

Pequenas e médias empresas devem sentir mais o impacto, porque 

normalmente elas têm SI mais rudimentares. Com o SPED terão que investir 

pesadamente em tecnologia e o custo disto será alto para essas categorias de 

empresas. Os profissionais contábeis têm a necessidade de atualizar-se tanto na 

sua área quanto na área de TI. 

Percebe-se, também por parte dos respondentes assim como ocorreu com os 

entrevistados, um consenso em relação a necessidade de mudança nos processos 

da empresa, pois possibilita maiores controles e torna a informação mais confiável, 

mais qualificada. Outro ponto relevante é a integração entre as diversas áreas da 

empresa, contida em diversas respostas.  Além disso, cabe ressaltar que a maior 

parte das respostas está voltada para o lado vantajoso do SPED, poucos vêem 
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desvantagens em relação a esses novos projetos, por exemplo, o custo e o 

tempo de implantação. A relação contribuinte-governo é destacada, pois o SPED 

torna essa relação mais transparente, com a implantação da Nota Fiscal Eletrônica 

as informações são fornecidas em tempo real. 

 

4.6 Análise Geral dos Resultados  

 

A informação deve atender a alguns atributos que são essenciais como a 

tempestividade e a confiabilidade, de acordo com Freitas, et al (1997). Tais atributos 

são citados pelos entrevistados como uma vantagem no que diz respeito ao SPED, 

pois este projeto torna a informação mais acessível e confiável. 

Alguns entrevistados citam como vantagem a diminuição no custo com 

impressão das notas fiscais e livros, corroborando com Overby (2008), que salienta 

que ao virtualizar processos, reduz a existência de arquivos físicos. Ainda, diversas 

mudanças pelas quais as empresas estão passando para aprimorar seus SI a fim de 

atender ao SPED (adaptação/capacitação dos funcionários, adaptação de sistemas 

e alteração de processos), confirma também com Gil, Biancolino e Borges (2010) 

quando se referem que um SI não é apenas o software e a tecnologia utilizada, mas 

também recursos humanos e financeiros. 

Diversas são as relações de uma empresa com o mundo externo mediante 

troca de informações. Entre elas está a relação Empresa-Governo, conforme 

Foina (2006). Com a implantação do SPED essa relação com o Fisco tornou-se 

ainda maior, pois há um número elevado de informações são disponibilizadas 

continuamente. 

Finalmente, observa que os benefícios esperados pela RFB são, na sua 

maioria, mencionados pelos entrevistados e respondentes. Por outro lado, os riscos 

e desvantagens do SPED são mencionados apenas pelos entrevistados e 

respondentes. 

 

5 CONCLUSÃO  

 

Considerando que o objetivo desta pesquisa foi é analisar as percepções de 

diversos profissionais sobre SPED, pode-se concluir que, devido à implantação 

compulsória do SPED os gestores  e  os  profissionais  da  área  contábil  tiveram  
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que modificar algumas posturas, entre elas, mudança em relação à informação que 

a empresa gera e disponibiliza ao Fisco. 

No que concerne à gestão da informação conclui-se que, a partir da 

implantação do SPED, aumentou a preocupação dos gestores e contadores sobre a 

informação contábil, em todas as suas etapas: desde a geração da informação 

até  a  sua disseminação (envio). Sobre isto, depreende que alguns profissionais 

tem-se antecipado por meio da busca de orientação e agindo proativamente. 

Conclui-se, também, que a qualidade da informação torna-se essencial, logo 

a GI é uma prática que se torna necessária nas organizações envolvidas, tanto 

empresas quanto as esferas de governo. Os requisitos que a qualifica, como 

apresentado por Freitas et al (1997), Stair (1998) e DeLone e McLean (1992, 2003), 

são elementos que ganham importância para evitar que as informações enviadas ao 

Fisco, como a NF-e e os arquivos do SPED, não contenham erros. Isso ressalta a 

importância dos processos e dos controles das empresas estarem adequados em 

virtude do estreitamento da relação como Governo, corroborando com Foina  

(2006),  ao  dizer  um  dos  propósitos  dos  SI  é estabelecer a relação 

Contribuinte-Governo. 

O SPED também traz benefícios. Conclui-se sobre isto que para as empresas 

que vinham realizando planejamento tributário o SPED é um aliado; aquelas 

que estavam mais abertas ao uso da TI sente menos os efeitos da 

implementação e das mudanças necessárias. Contudo, isto pode ser um fator 

competitivo frente aquelas empresas que atuam na informalidade ou estão 

defasadas no uso de SIs. Outras conclusões sobre os benefícios do SPED se 

referem a redução de custos com a impressão e guarda de documentos 

contábil-fiscal, tais como a Nota Fiscal, e redução futura de trabalho referente a 

preparação e envio de documentos que se referem a obrigações acessórias, como 

declarações trimestrais e anuais que a empresas atualmente estão obrigadas. 

No que tange as dificuldades e limitações de implementação do SPED, pode-

se concluir que estão relacionadas a mudança de comportamento que os 

empresários e contadores deverão ter devido ao posicionamento do Fisco, que 

com o SPED passar deter maior controle sobre as operações e informações 

contábil-fiscais das empresas e; aos custos iniciais de adequação dos processos 

organizacionais e dos SI. Contudo, essas dificuldades e limitações devem ser 

temporárias. 
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Conclui-se, ainda, que a maior dificuldade pode estar, principalmente, para as 

empresas que não realizam planejamento tributário ou praticam evasão fiscal bem 

como aquelas que não utilizavam sistema de informação para emissão de seus 

documentos fiscais. 
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RESUMO 
 
O esgoto sanitário é um conjunto de obras e instalações constituído por tubulações 
de vários diâmetros que tem como finalidade transportar os efluentes gerados por 
uma comunidade ou por indústrias através de coleta, transporte e afastamento, 
tratamento e disposição final das águas residuárias de uma forma adequada do 
ponto de vista sanitário. O objetivo principal desta pesquisa é mostrar que a 
diferenciação na tarifa do esgoto sanitário por categorias pode resultar em uma 
economia para o consumidor. Como objeto de estudo foi selecionado 10 (dez) 
Bairros do Município de Boa Vista/RR. Para a realização desta pesquisa foram 
utilizados estudos bibliográficos e as técnicas qualitativas e quantitativas, através da 

                                                           
14Licenciado em Pedagogia; Licenciado em Biologia; Mestrado em Ensino de Ciências e 
Matemática – ULBRA-RS, Cursando Doutorado em Ciências da Educação – UEP-PY 
2 Cursando Tecnologia em Saneamento Ambiental – IFRR 
3 Licenciada em Letras – Espanhol e Literatura Hispânica - IFRR;  Especialista  em  Planejamento 
Educacional e Ensino Superior - ESAB; Cursando Mestrado em Ensino de Ciências e Matemática 
– UNIVATES. 
 

 



RGSN - Revista Gestão, Sustentabilidade e Negócios 
 

31 

 

aplicabilidade de um questionário em uma mostra de 10 (dez) residências por 
Bairros, onde se avaliou o consumo médio de água entre as categorias, os 
questionamentos da tarifa igualitária para todos os consumidores. Entre os 
resultados obtidos destaca-se a falta de conhecimento referente a tarifa, e que se 
existisse uma diferenciação  da  tarifa  do  esgoto  sanitário  entre  os  
consumidores  seria  uma  cotação  justa  para  o pagamento tarifário. 
 
Palavras-chave : Esgoto sanitário. Tarifa. Consumidor. 
 

ABSTRACT  
 
The sewage is a collection of works and installations consisting of pipes of various 
diameters which aims to transport the waste generated by a community or industry 
through collection, transportation and removal, treatment and disposal of 
wastewater in an appropriate way of health point of view. The main objective of this 
research is to show that the difference in the rate of sewage into categories can result 
in a savings to the consumer. As the object of study was selected ten (10) 
neighborhoods city of Boa Vista / RR. For this research we used bibliographic 
studies and qualitative and quantitative techniques, through the applicability of a 
questionnaire in a sample of ten (10) homes for neighborhoods, which evaluated the 
average consumption of water between the categories, questions of the tariff equal 
for all consumers. Among the results highlight the lack of knowledge concerning 
the tariff, and that if there was a differentiation of the sanitary sewer rate among 
consumers would be a fair price to pay tariffs. 
 
Keywords : Sanitary sewer. Rate. Consumer. 
 

1 INTRODUÇÃO 

 

A água é um recurso necessário a todos os aspectos da vida e ao 

desenvolvimento das atividades humanas. O esgoto sanitário é uma consequência 

do uso de água. 

Sabe-se da importância do sistema de esgotos sanitários, pois a falta  dos 

mesmos pode trazer doenças veiculadas pela água que têm origem, principalmente, 

a partir  de  dejetos.  Muitos micros organismos patogênicos  são  parasitas  do  

intestino humano e são eliminados juntamente com as fezes, que por falta de 

adequados sistemas de esgotamento, muitas vezes os dejetos de origem humana 

alcançam mananciais superficiais ou subterrâneos. E tem como objetivo mostrar que 

a diferenciação na tarifa do esgoto sanitário por categorias pode resultar em uma 

economia para o consumidor. 

Portanto este estudo delimita-se em mostrar que a padronização da tarifa do 

esgoto sanitário nas categorias de consumo no município de boa vista, seria uma 
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forma de diminuir a inadimplência dos consumidores, o uso indevido de rede de 

esgotos e principalmente o desvio de água ilegal conhecido popularmente de “gato”, 

para assim diminuir a conta de água e consequentemente a tarifa de esgoto. 

Esta pesquisa estruturada foi desenvolvida a partir das abordagens 

explicativa e descritiva e das técnicas qualitativas e quantitativas, sendo que está 

diretamente ligado com o objetivo da pesquisa, realizada por meio da aplicação de 

questionário aplicados em 

10 (dez) Bairros do Município de Boa Vista/RR, com uma amostra de 10 (dez) 

residências por Bairro, totalizando uma amostragem de 100 entrevistados. Os dados 

obtidos estão representados pelos gráficos de 01 (um) a 10 (dez) nesta pesquisa. 

Este estudo se justifica por se tratar de uma condição básica para a saúde 

humana. Porém o ponto relevante desta pesquisa dá se por meio das tarifas 

referente aos  

esgotos sanitários, que os consumidores pagam a mesma tarifa, não sendo 

distinguidas as categorias, no geral todos os consumidores, seja doméstico, 

comerciais, público ou industriais, pagam 80% sob o consumo de água. 

 

2 ESGOTO SANITÁRIO  

 

Atualmente muito se fala sobre saneamento ambiental que é o conjunto de 

ações socioeconômicas que têm por objetivo alcançar níveis de Salubridade 

Ambiental, por meio de abastecimento de água potável, coleta e disposição sanitária 

de resíduos sólidos, líquidos e gasosos, promoção da disciplina sanitária de uso do 

solo, drenagem urbana, controle de doenças transmissíveis e demais serviços e 

obras especializadas, com a finalidade de proteger e melhorar as condições de vida 

urbana e rural. Conforme Przybysz e Guidi: 
 
 

O Esgotamento Sanitário é um sistema constituído por tubulações de 
vários diâmetros que tem como finalidade transportar o  esgoto  doméstico  
que  é composto pela água servida dos vasos sanitários; banheiros; pias 
de cozinha; tanques e máquinas de lavar roupa até as Estações de 
Tratamento que são projetadas para receber e tratar, através de 
processos que removem a matéria orgânica, lançando o efluente isento 
de poluição nos rios formadores de bacias hidrográficas. 

 

Conforme leituras sobre o conceito de sistema de esgotos sanitários 

pode-se dizer que é o conjunto de obras e instalações que propiciam: coleta; 
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transporte e afastamento; tratamento; disposição final das águas residuárias 

(esgotos gerados por uma comunidade ou por indústrias) da comunidade, de uma 

forma adequada do ponto de vista sanitário. 

Conforme a Companhia de Saneamento de Goiás S.A. (SANEAGO), os 

esgotos são os despejos provenientes das diversas modalidades do uso da água, 

tais com as de uso doméstico, comercial, industrial, de utilidade pública, de áreas  

agrícolas,  de superfície, de infiltração, pluviais etc. 

 

2.1 Tipos de Esgoto Sanitário Relevante 

 

Os esgotos sanitários são essencialmente domésticos, contendo também 

águas de infiltração e ainda uma parcela não significativa de despejos industriais, 

com características bem definidas. Os esgotos domésticos provêm principalmente 

de residências, edifícios comerciais, instituições ou quaisquer edificações que 

contenham banheiros, lavanderias ou cozinhas. 

Como podemos perceber que a NBR 9648 (ABNT, 1986) diz que o esgoto 

sanitário é o despejo líquido constituído de esgotos doméstico e industrial, água de 

infiltração e a contribuição pluvial parasitária. Esta preocupação é relevante e está 

entre as Normas Brasileiras deste 1986. Hoje com o aumento populacional elevado 

esta preocupação cresce de forma acelerada. 

Os esgotos industriais são extremamente diversificados, provêm de 

qualquer utilização para fins industriais e adquirem características próprias em 

função do processo industrial empregado. 

 

2.2 A Importância do Esgoto Sanitário  

 

Os dejetos gerados pelas atividades humanas, comerciais, e industriais 

necessitam ser coletados, transportados, tratados e dispostos mediante processos 

técnicos, de forma que não gerem ameaça à saúde e ao meio ambiente. 

Conforme a Organização Pan-Americana da  Saúde (2014),  para  muitas  

pessoas, principalmente nos países em desenvolvimento, a falta de um 

adequado sistema de coleta, tratamento e destino dos dejetos é a mais importante 

das questões ambientais. O problema é particularmente acentuado nas áreas 
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periurbanas e em áreas rurais onde a maioria da população é composta de pessoas 

de baixa renda. É estimado que acima de um bilhão de pessoas que vivem nas 

cidades e acima de 2 bilhões que vivem nas áreas rurais não possuem serviços 

adequados de coleta, tratamento e destino dos dejetos. 

Ainda diz que estas condições são as causas primárias da alta incidência de 

diarreia observada nos países em desenvolvimento e que é responsável pela morte 

de cerca de 2 milhões de crianças e causa cerca de 900 milhões de episódios de 

doenças por ano. Além disso, a falta de um adequado sistema de coleta, tratamento 

e destino dos dejetos é  a  maior  causa  da  degradação  da  qualidade  das  

águas  subterrâneas  e superficiais. 

 

2.3 A Ausência de Esgoto Sanitário  

 

Toda atividade demanda o uso de água, e as diversas utilizações da água, 

em média 80%, resultam em esgoto, conforme diz o MANUAL DE IMPACTOS 

AMBIENTAIS (1999), seja ele de origem doméstica, hospitalar, industrial, entre 

outros. O esgoto doméstico ou efluente sanitário contém cerca de 99,9% de água e 

0,1% de sólidos orgânicos e inorgânicos, de acordo com Mendonça (1990). Neste, é 

comum a presença de micro- organismos patogênicos, responsáveis por algumas 

doenças de veiculação hídrica. Os efluentes  industriais  além  da  matéria  orgânica  

podem  carrear  substâncias  químicas tóxicas ao homem e outros animais. 

E com a ausência do esgoto sanitário a população pode ficar prejudicada, 

entre as doenças que a falta de esgoto sanitário prolifera podemos observar nos 

quadros abaixo: 
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Quadro 1 - Doenças relacionadas com a ausência de rede de esgotos 
 

Grupo de 
doenças  

 

Formas de transmissão  
 

Principais doenças  
 

 

Formas de Prev enção

 
 
 

Feco-orais 
(não bacterianas). 

 
 
Contato de pessoa para 
pessoa, quando se tem 
higiene pessoal e doméstica e 
adequada. 

 
- Poliomielite; 
- Hepatite tipo A; 
- Giardíase; 
- Disenteria amebiana; 
- Diarreia por vírus. 

- Melhorar as 
moradias e as 
instalações 
sanitárias; 
- Implantar sistema de 
abastecimento de 
água; 

 
 
 
 

Feco-orais 
(bacterianas). 

 
 
Contato de pessoa para 
pessoa, ingestão e contato 
com alimentos contaminados  
e  contato  com fontes de 
águas contaminadas pelas 
fezes. 

 
 
- Febre tifoide; 
- Febre paratifoide; 
- Diarreias
 e disenterias 
bacterianas,   como   
a cólera. 

- Implantar sistema 
adequado de 
disposição de 
esgotos. 
- Melhorar as moradias 
e instalações 
sanitárias; 
- Implantar sistema de 
abastecimento de 
água;  

 
 

Helmintos 
transmitidos pelo 

solo. 

 
 
 
Ingestão de alimentos 
contaminados e contato da 
pele com o solo. 

 
 
- Ascaradíase 
(lombriga); 
- Tricuríase; 
- Ancilostomíase 
(amarelão). 

- Construir e manter 
limpas as 
instalações 
sanitárias; 
- Tratar os esgotos 
antes da disposição 
do solo; 
- Evitar contato 
direto da pele com 
o solo (usar  

 
 

Tênias (solitárias) 
na carne de boi e 

de porco. 

 
 
 
Ingestão de carne mal 
cozida de animais infectados. 

 
 
 
- Teníase; 
- Cisticercose. 

- Construir 
instalações 
sanitárias 
adequadas; 
- Tratar os esgotos 
antes da disposição 
do solo; 
- Inspecionar a carne 
e ter cuidados na sua  

 
 

Helmintos 
associados à 

água. 

 
 
 
Contato da pele com
 água contaminada 

 
 
 
 
Esquistossomose 

- Construir 
instalações 
sanitárias 
adequadas; 
- Tratar os esgotos 
antes do 
lançamento em 
curso d’ água; 
- Evitar o contato  

 
 

Insetos vetores 
relacionados com 

as fezes. 

 
 
 
 
Procriação  de  insetos  em  
locais contaminados pelas 
fezes. 

 

 
 
 
 
Filariose (elefantíase) 

- Combater os 
insetos 
transmissores; 
- Eliminar condições 
que possam 
favorecer 
criadouros; 
- Evitar o contato 
com criadouros e 
utilizar meios de Fonte: Manual de Saneamento e Proteção Ambiental para os Município, Vol. II. Fundação Estadual de 

Meio Ambiente do Estado de Minas Gerais, 1995 
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Quadro 2 - Doenças e outras consequências da ausência de tratamento dos esgotos Sanitário 
 
 

Poluentes  Parâmetro de 
caracterização  

 
 

Tipo de 
esgoto  

 

Consequências  
 

Patogênicos  
 

Coliformes  Doenças de 
vinculação hídrica  

 
 

Sólidos em suspensão. 

 
 

Sólidos em suspensão 
totais. 

 
 

- Domésticos; 
- Industriais. 

- Problemas estéticos; 
- Depósitos de lodo; 
- Absorção de poluentes; 
- Proteção de 
patogênicos. 

 

Matéria orgânica 
biodegradável. 

 

Demanda bioquímica de 
oxigênio. 

 

- Domésticos; 
- Industriais. 

- Consumo de oxigênio; 
- Mortandade de peixes, 
- Condições sépticas. 

 
 
Nutrientes 

 
 
- Nitrogênio; 
- Fósforo. 

 
 
- Domésticos; 
- Industriais. 

- Crescimento excessivo 
de algas; 
- Toxicidade aos peixes; 
- Doenças em recém- 
nascidos (nitratos). 

 
 
 
Composto não- 
biodegradáveis 

 
 
- Pesticidas; 
- Detergentes; 
- Outros. 

 
 
 
- Industriais; 
- Agrícolas. 

- Toxidade; 
- Espumas; 
-Redução da 
transferência de 
oxigênio; 
-Não Biodegradabilidade; 
- Maus odores. 

Fonte: Manual de Saneamento e Proteção Ambiental para os Município, Vol. II. Fundação Estadual de 
Meio Ambiente do Estado de Minas Gerais, 1995 
 

Quadro 3 - Doenças relacionadas com água contaminada 

Grupo  de doenç as Formas de t ransmis são Principais  doenças Formas de Prevenção  
 
 

 
Transmitidas pela via 
feco-oral (alimentos 

contaminados por fezes). 

 
 

 
O organismo patogênico 

(agente causador da 
doença) é ingerido. 

 

 
- Diarreia e 
disenterias, como a 
cólera e a giardíase; 
- Leptospirose; 
- Amebíase; 
- Hepatite 
infecciosa. 

- Proteger e tratar as águas 
de abastecimento e evitar o 
uso de fontes 
contaminadas; 
- Fornecer água em 
quantidade adequada e 
promover a higiene pessoal, 
domestica e dos alimentos. 

 

 
adas pela limpeza com 
água. 

A falta de água e a higiene 
pessoal insuficiente criam 
condições favoráveis para 

sua disseminação. 

 

Infecções na pele 
nos olhos, como o 
tracoma e o tifo 
relacionado com 
piolhos e a 
escabiose. 

 

Fornecer água em 
quantidade adequada e 
promover a higiene pessoal 
e domestica. 

 
 
 
Associadas à agua (uma 
parte do ciclo de vida do 
agente infeccioso ocorre 
em um animal aquático). 

 
 
 
 
O patogênico penetra 

pela pele ou é ingerido. 

 

 
 
 
 
Esquistossomose 

- Adotar medidas 
adequadas para a 
disposição de esgotos; 
- Evitar o contato de 
pessoas com águas 
infectadas; 
- Proteger mananciais; 
- Combater o hospedeiro 
intermediário. 
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Transmitidas por vetores 
que se relacionam com a 

água. 

 

 
As doenças são 

propagadas por insetos 
que nascem na água ou 

picam perto dela. 

 

 
- Malária; 
- Febre amarela; 
- Dengue; 
- Elefantíase. 

- Eliminar condições que 
possam favorecer 
criadouros; 
- Combater os insetos 
transmissores; 
- Utilizar meios de proteção 
individual. 

Fonte: Manual de Saneamento e Proteção Ambiental para os Município, Vol. II. Fundação Estadual de 
Meio Ambiente do Estado de Minas Gerais, 1995. 
 

Como podemos perceber através das mostras nas tabelas acima, a 

falta de esgoto sanitário pode levar a população a ter sérios problemas. De 

acordo com os estudos realizados sobre os esgotos, veremos como se dá em no 

Município de Boa Vista. 

 

3 ESGOTO SANITÁRIO NO MUNICÍPIO DE BOA VISTA  

 

O Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário da cidade de Boa Vista é 

de concessão da CAER – Companhia de Água e Esgoto de Roraima, que é uma 

empresa de economia mista, sendo ela a responsável por formular e implantar a 

política de abastecimento de água e de esgotamento sanitário do estado de 

Roraima. Conforme o próprio site da Empresa (www.caer.com.br), somente 20% da 

população é atendida pela rede de coleta, do tipo separador absoluto, implantada 

na década de 70 e atualmente com 207 km e 12.978 ligações. 

A rede coletora é composta por 13 Estações Elevatórias de Esgoto (EEE´s) 

que o recalcam para as lagoas de estabilização, construídas em 1994, no Bairro 

Professora Araceli Souto Maior. A área dessas lagoas abrange cerca de 50 ha, 

sendo seu sistema composto de uma lagoa anaeróbica (4m de profundidade), uma 

lagoa facultativa (2m de profundidade) e três lagoas de maturação (1,5m de 

profundidade). 

 

3.1 Tratamento do Esgoto Sanitário  

 

O sistema de tratamento de esgoto adotado em Boa Vista/RR não é diferente 

dos outros Estados, atualmente no Brasil é usado o Sistema Separador Absoluto – 

Neste sistema, o esgoto doméstico e o industrial ficam completamente 

separados do esgoto pluvial. 
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O custo de implantação deste sistema é baixo, em virtude das seguintes 

razões: 

a) as águas pluviais não oferecem o mesmo perigo que o esgoto doméstico, 

podendo ser encaminhadas aos corpos receptores (rios, lagos etc.) sem tratamento; 

este será projetado apenas para o esgoto doméstico; 

b) nem todas as ruas de uma cidade necessitam de rede de esgotamento 

pluvial. 

De acordo com a declividade das ruas, a própria sarjeta se encarregará 

do escoamento, reduzindo assim, a extensão da rede pluvial. 

Todavia, no caso do esgoto sanitário esses resíduos, por estarem em 

grandes quantidades são exigidos um tratamento mais eficaz, através de uma 

Estação de Tratamento de Esgoto (ETE) a qual, simplesmente, reproduz a ação da 

natureza de maneira mais rápida. Haja vista que a natureza possui a capacidade de 

decompor a matéria orgânica presente nos rios e lagos. 

Conforme o Art. 21 da Resolução do Conselho Nacional do Meio Ambiente - 

CONAMA 20/86, o tratamento do esgoto pode variar muito dependendo do tipo de 

esgoto a ser tratado e da classificação do corpo de água que irá receber este 

esgoto. No que se refere ao esgoto industrial costuma ser mais difícil e caro de 

tratar devido à grande quantidade de produtos químicos presentes no seu efluente. 

No tocante à classificação, o esgoto deve ser devolvido ao rio tão limpo ou 

mais limpo do ele próprio, de forma que não altere suas características físicas, 

químicas e biológicas.  Existem  alguns  casos  especiais,  como  exemplo,  de  

quando  a  bacia hidrográfica está classificada como classe especial, onde nenhum 

tipo de efluente pode ser jogado ali, mesmo que tratado. Isso porque esse tipo de 

classe se refere aos corpos de água usados para abastecimento. 

O tratamento de esgoto domiciliar é dividido em 4 níveis básicos: nível 

preliminar, tratamento  primário  e  tratamento  secundário  que  tem  quase  a  

mesma  função,  e tratamento terciário ou pós-tratamento. Cada um deles tem, 

respectivamente, o objetivo de remover os sólidos suspensos (lixo, areia), remover 

os sólidos dissolvidos, a matéria orgânica, e os nutrientes e organismos patogênicos 

(causadores de doenças). 

No nível preliminar são utilizadas grades, peneiras ou caixas de areia para 

reter os resíduos maiores e impedir que haja danos às próximas unidades de 
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tratamento, ou até mesmo, para facilitar o transporte do efluente. 

No tratamento primário são sedimentados (decantação) os sólidos em 

suspensão que vão se acumulando no fundo do decantador formando o lodo 

primário que depois é retirado para dar continuidade ao processo. 

Em seguida, no tratamento secundário, os micro-organismos irão se 

alimentar da matéria  orgânica  convertendo-a  em  gás  carbônico  e  água.  E  no  

terceiro  e  último processo, também chamado de fase de pós-tratamento, são 

removidos os poluentes específicos como os micronutrientes (nitrogênio, fósforo…) 

e patogênicos (bactérias, fungos). Isso quando se deseja que o efluente tenha 

qualidade superior, ou quando o tratamento não atingiu a qualidade desejada. 

Quando se trata de efluentes industriais a própria empresa que faz o 

tratamento de esgoto exige que a indústria monitore a qualidade dos efluentes 

mandados para e estação. No caso de haver substâncias muito tóxicas ou que 

não podem ser removidas pelo tratamento oferecido pela ETE, a indústria é 

obrigada a construir a sua própria ETE para tratar seu próprio efluente, de acordo 

com a COPASA (2014). 

Atualmente no Município de Boa Vista, como vimos a CAER é responsável 

pela rede de esgoto, a referida empresa foi implantada em 04 de março de 1969, 

com pouco mais de 50 funcionários, 3 veículos e apenas 2 poços semi artesianos 

em operação. O prédio tinha 520 metros quadrados e tudo funcionava de forma 

manual. Decorridos 40 anos, a CAER (2014) dispõe de 399 colaboradores e frota de 

50 veículos. A Companhia possui um moderno sistema de captação superficial do 

Rio Branco, 113 poços em funcionamento no interior e 80 em Boa Vista, duas 

grandes estações de tratamento de água na capital e outra em construção. A sede 

tem mais de 9 mil metros quadrados e sistema de gestão totalmente 

informatizado. 

E para a manutenção da rede de esgotos sanitários conforme a 

Resolução Nº 04/2008 - CAER é cobrado uma tarifa dos consumidores no valor de 

80% sobre o valor da conta de água, no caso de haver rede de esgoto disponível no 

logradouro do usuário.  

Além da tarifa cobrada pelo sistema de esgoto, o consumidor paga uma tarifa 

mínima estipulada pela mesma Resolução pelo consumo de água, como 

veremos a seguir. 
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3.2 Divisão das Categorias  

 

Segundo a resolução 004/2008 de 24 de setembro de 2008 da CAER, a 

estrutura de cobrança tarifaria está dividida conforme a seguinte tabela: 

 
Quadro 4 - Tarifa das Categorias 

 

 
A - Todas as categorias com consumo até 10 m³ ou 
Consumidores Taxados 

 
D - Todas as categorias com consumo de 31 
m³ até 100 m³ 

 
B - Todas as categorias com consumo de 11 m³ até 
19 m³ 

 
E - Todas as categorias com consumo de 
101 m³ até 200 m³ 

 
C - Todas as categorias com consumo de 20 m³ até 
30 m³ 

 
F - Todas as categorias com consumo 
superior a 200 m³ 

Fonte: www.caer.com.br 
 

E, recentemente, foi acrescentada uma nova estrutura tarifária em vigência a 

partir 01 de setembro de 2011, definindo cada categoria. 

 
Tabela 1 - Estrutura Tarifária vigente a partir de 01de setembro de 2011 

 

CATEGORIA  TARIFA MÍNIMA EM R$  
RESIDENCIAL R$ 14,75 
COMERCIAL R$ 31,00 
INDUSTRIAL R$ 48,31 

  PÚBLICA  R$ 40,37  ________________________ 
Fonte: www.caer.com.br 
 

Com tudo, também foi criada pelo Conselho de Administração em 08/11/05, a 

Tarifa Social tendo como objetivo levar o saneamento às pessoas menos 

favorecidas, garantindo saúde e qualidade de vida às famílias que não tem 

condições de pagar pelos serviços. 

Os critérios para a participação dessa tarifa são: 

a) imóveis : somente devem ser cadastrados os imóveis com área 

construída de até 70 m2 (setenta metros quadrados), para fins residenciais. 

Consumo de água: até 10 m³. 

b) renda : a renda da família residente no imóvel será de até um salário 

mínimo por pessoa. 

Consumo de energia: até 80kz. 

c) esgoto : no que se refere ao esgoto Incidirá o percentual de 80% sobre o 

valor da conta de água, no caso de haver rede de esgoto disponível no 

logradouro do usuário. 
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4 METODOLOGIA  

 

Já Lakatos (2003), diz que a metodologia é a maneira utilizada pelo 

pesquisador para desenvolver uma pesquisa. Método pode ser caracterizado como 

um conjunto de atividades sistemáticas e racionais que com maior segurança e 

economia permite ao pesquisador alcançar o objetivo. Neste sentido, através do 

método chega-se a conhecimentos válidos e verdadeiros, traçando o caminho a 

ser seguido, detectando erros e auxiliando as decisões dos cientistas. 

Já Gil (1995), define pesquisa como o procedimento racional e sistemático 

que tem como objetivo proporcionar respostas aos problemas que são propostos A 

pesquisa desenvolve-se através de um processo constituído de várias fases, 

desde a formulação do problema até a apresentação e discussão dos resultados. 

Conforme Furasté (2010) o questionário numa pesquisa é um instrumento ou 

programa de coleta de dados. Se sua confecção é feita pelo pesquisador, seu 

preenchimento é realizado pelo informante. A linguagem utilizada no questionário 

deve ser simples e direta para que o respondente compreenda com clareza o que 

está sendo perguntado. 

Esta pesquisa foi desenvolvida a partir das abordagens explicativa e 

descritiva e das técnicas qualitativas e quantitativas, conforme afirma Michel (2005, 

p. 33): “A abordagem qualitativa visa convencer  a  forma  de experimentação, a 

partir da analise feita de forma detalhada, consistente e coerente, assim como a 

argumentação lógica de ideias”. E Richardson (1999, p. 70) afirma que: 

 

A abordagem quantitativa: Caracteriza-se pelo emprego de quantificação 
tanto nas modalidades de coleta de informações, quanto no tratamento 
delas por meio de técnicas estatísticas, desde as mais simples, como 
percentual, média, desvio-padrão, às mais complexas, como coeficiente de 
correlação, análise de regressão etc. 

 

Sendo que está diretamente ligado com o objetivo da pesquisa, que é mostrar 

que a diferenciação na tarifa do esgoto sanitário pode resultar em uma economia 

para o consumidor. 

O Município de Boa Vista/RR conta com 50 (cinquenta) Bairros. Entre os 

Bairros do Município 20% possuem o sistema de esgoto, os quais totalizam 10 

Bairros, que nesta contabilizaremos como o 100% da pesquisa. Vale ressaltar que 

são Bairros nas mais diversas áreas do Município, porém o principal objeto de 
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estudo é mostrar que a padronização através das categorias da tarifa de esgoto 

sanitário pode resultar em uma economia para o consumidor. 

Foram utilizados como instrumentos de coleta de dados a revisão 

bibliográfica e a pesquisa de campo realizada através da aplicação de questionário 

(questionário estruturado) com 10 (dez)  perguntas.  Os questionários foram  

aplicados  a  partir  da amostra selecionada em cada Bairro no Município de Boa 

Vista/RR. 

Entre os Bairros selecionados como objeto de estudo foram entrevistados 10 

moradores residências em cada bairro, totalizando 100 entrevistados. Os bairros 

foram selecionados de acordo com a localização e a oferta da rede de esgoto pela 

Companhia de Água e Esgoto de Roraima – CAER. Porém o principal objeto de 

estudo é a padronização das tarifas de esgoto por classes de consumo. 

A amostragem  para  a  realização  do  presente  estudo  foram  obtidas  

nas residências dos 10 bairros de Boa Vista/RR, no mês de novembro e 

dezembro de 2011 no horário das 14h às 18h, nos fins de semana e feriados, com 

público alvo os consumidores/contribuintes. 

Os dados dos questionários foram tabulados na planilha eletrônica do 

BrOffice.or e representados a partir dos gráficos modelo rosca (representado em 

percentuais). O corpo do trabalho foi digitado pelo BrOffice.or texto. 

 

4.1 Análise e Discussão dos Dados  

 

Os resultados da pesquisa de campo  mostra  como  está  sendo  cobrada 

atualmente tarifa de esgoto sanitário, especificamente no Município de Boa 

Vista/RR. Este estudo está estruturado com base nas tarifas generalizadas entre as 

categorias de consumo. Conforme a leitura realizada na Resolução 04/2008 da 

CAER que estipula o percentual de 80% da tarifa do esgoto sanitário sobre o 

consumo de água. O que queremos deixar claro e evidente é que a tarifa cobrada é 

a mesma independente da categoria de consumo, conforme a resolução em vigor. 

A pesquisa foi direcionada   nas   unidades   consumidoras   das   categorias 

residenciais nas quais foi aplicado um questionário com 10 perguntas fechadas, no 

qual obteve se questionamento relevante e fundamental para elaboração deste 

estudo. 
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4.1.1 Resultado da pesquisa realizada 
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Figura 1: Com base na conta da CAER qual a sua média de consumo água no mês? 
Fonte: Elaborado pelo autores 
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Figura 2: Que tipo de atividade você mais consome água? 
Fonte: Elaborado pelos autores
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Com base nos dados da segunda pergunta do questionário, podemos 

verificar que 55% dos entrevistados consomem mais água no tomar banho; 35% 

consomem mais água nas atividades domésticas (lavagem de roupa, louças e 

higienização da residência); 8% consomem mais água para lavagem de veículos; 

e 2% consomem mais água para lazer. 
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97% 
 
Figura 3: Você tem conhecimento que a tarifa de esgoto é a mesma tanto para as categorias 
residenciais, comerciais, industriais e públicas? 
Fonte: Elaborado pelos autores 
 

Com base na terceira questão do questionário aplicado, podemos v erificar 

que 97% dos entrevistados não têm conhecimento que a tarifa de esgoto sanitário é 

a mesma para todas as classes de consumo; e 3% tem conhecimento da tarifa do 

esgoto sanitário igual para todas as classes. 
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Figura 4: Você concorda com a tarifa do esgoto sanitário cobrada pela CAER? 
Fonte: Elaborado pelos autores 
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Com base nos dados do gráfico da quarta questão do questionário aplicado, 

podemos verificar que 98% dos entrevistados não concordam com a tarifa do 

esgoto sanitário; e 2% concordam com a tarifa do esgoto sanitário cobrado pela 

CAER. 
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2% 

 
Tarifa por categoria de 
consumo 

 
 

Tarifa por consumo de água 
 
 

 
 
 

97% 

Tarifa de 80% sobre o 
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Figura 5: Qual seria a melhor forma de cobrar a tarifa de esgoto? 
Fonte: Elaborado pelo autor 
 
 

Com base nos dados obtidos na quinta pergunta, podemos verificar que 

97% dos entrevistados acreditam que a cobrança da tarifa do esgoto sanitário 

seria mais justa por classe de consumo; 2% acreditam que a tarifa de 80% sobre o 

consumo de água com a tarifa do esgoto sanitário cobrado pela CAER é justa; e 

1% acredita que a tarifa deveria ser cobrada de acordo com o consumo. 
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Figura 6: No ano de 2011 você já ficou em debito com a CAER? 
Fonte: Elaborado pelos autores 
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Com base nos dados obtidos na sexta pergunta, podemos verificar que 64% 

dos consumidores entrevistados já ficaram em débito com a CAER; e 36%. Dos 

consumidores afirmam que estão regulares com a companhia de água e esgotos. 
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Figura 7: Você evita jogar óleo, graxas e outros resíduos químicos na rede de esgoto sanitário? 
Fonte: Elaborado pelos autores

33%  

 
Sim 
 

Nã



RGSN - Revista Gestão, Sustentabilidade e Negócios  

47 

 

Com base nos dados obtidos na sétima pergunta, podemos verificar que 

67% dos consumidores entrevistados evitam jogar óleo, graxas e outros resíduos 

químicos na rede de esgoto sanitário; e 33% dos entrevistados afirmam que não se 

preocupam com esses resíduos, pois pagam pelo serviço. 
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Figura 8: Você conhece alguém que usa a rede de esgoto sanitário clandestinamente? 
Fonte: Elaborado pelo autor 
 
 

Com base nos dados obtidos na oitava pergunta, podemos verificar que 85% 

dos consumidores entrevistados não conhece alguém que usa a rede de esgoto 

sanitário clandestinamente; e 15% afirmam conhecer pessoas que usam o esgoto 

clandestinamente, (por possuir poços artesianos na sua residência e não ter a 

solicitação de registro na CAER, desviar a água da chuva para o sistema de esgoto 

etc.). 
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Figura 9: Você tem conhecimento de como é feito o tratamento da água proveniente do esgoto 
sanitário?  
Fonte: Elaborado pelos autores 
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Com base nos dados obtidos na nona pergunta, podemos verificar que 90% 

dos consumidores entrevistados não tem conhecimento de como é feito o 

tratamento da água proveniente do esgoto sanitário; e 10% dos entrevistados 

afirmam conhecer os procedimentos do tratamento do sistema de esgoto. 
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Figura 10: Você confia na qualidade da água despejada 
nos rios depois de ser tratada? 
Fonte: Elaborado pelos autores 
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Com base nos dados obtidos na nona pergunta, podemos verificar que 40% 

dos consumidores entrevistados confiam na qualidade da água despejada nos rios 

depois de ser tratada; e 60% dos entrevistados afirmam que não confiam na 

qualidade da água despejada nos rios. 

 

4.1.2 Análise das entrevistas realizada com os consumidores 

 

A partir dos dados coletados e tabulados é possível ver com clareza que a 

maioria dos consumidores não tem conhecimento de que a tarifa do esgoto sanitário 

é unificada para todas as categorias: 

a) residencial; b) comercial; c) industrial; 

d) pública. 

Outro ponto relevante é que a maioria dos entrevistados questionam que se 

existisse uma diferenciação da tarifa do esgoto sanitário entre os consumidores seria 

uma cotação justa para o pagamento tarifário. 

Sabe-se que o  consumidor  industrial  despeja  no  esgoto  sanitário  

dejetos, resíduos tóxicos e outros tipos de substância que carecem um tratamento 

diferenciado para a água do esgoto. E uma residência despeja matérias que não 

precisa de tratamento tal qual de uma indústria. 

E a partir do resultado da pesquisa relatada e representada nos cinco 

gráficos, podemos perceber que a diferenciação da tarifa de esgoto sanitário por 

categoria de consumo, seria uma  saída  lógica  e  necessária  para  a  economia  

do  consumidor residencial. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Quando nos propomos a pesquisar sobre a padronização da tarifa do esgoto 

sanitário nas categorias de consumo no Município de Boa Vista/RR levando em 

consideração que seria uma temática relevante, pois trata se de um tema que 

envolve todas as classes populacionais do referido Município. 

O objetivo da pesquisa deu se em mostrar que a diferenciação na tarifa de 

esgoto sanitário pode resultar em uma economia para o consumidor, como podemos 

confirmar a partir dos dados dos gráficos de 01 a 10. 
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Os resultados alcançados respondem as perguntas da presente pesquisa e 

cumpre os objetivos nela proposto. 

Mostrou-se um olhar sobre os aspectos legais da regulamentação dos 

esgotos sanitários, através do mesmo foi possível detectar a relevância desta 

pesquisa, pois o sistema de esgoto sanitário carece de um tratamento adequado 

para uma boa qualidade de vida. 

Destacaram-se os recursos metodológicos quanto estrutura dos métodos e 

abordagens utilizadas do decorrer da pesquisa. 

Trás a análise e discussão dos dados obtidos na aplicação do questionário, 

com suas respectivas análises. 

No decorrer do  mesmo  algumas  dificuldades  surgiram  devido  à  falta  

de referências nesta área de saneamento em esgoto sanitário, tendo que 

recorrer a sites com produções científicas e governamentais voltados para a área 

ambiental. 

E como sugestão para futuras pesquisas podem ser desenvolvidas a partir 

dos seguintes pontos: Tratamento dos esgotos sanitários por categorias; Rede de 

esgoto diferenciada entre as categorias visando um melhor tratamento e 

aproveitamento dos dejetos, entre outros. 
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RESUMO 
 
O presente ensaio pretende analisar, de  forma  breve,  a  trajetória  da  gestão  
pública  no  Brasil  que acompanha a evolução da sociedade e as transformações 
de atuação do Estado, bem como as mudanças de estratégias dos governos. De 
igual forma, destaca-se o papel do Estado, na atualidade, que passa a ser mais um 
ente regulador do que propulsor do processo de desenvolvimento do país. Nesse 
contexto, demonstra-se que o Estado contemporâneo assume fundamental papel no 
sentido de buscar soluções para o enfrentamento das dificuldades sociais, 
resultantes do Estado Moderno, a fim de minimizar os efeitos da grande exclusão 
social que permeia a sociedade brasileira. 
 
Palavras-chave : Estado. Gestão pública. Sociedade. 
 

RESUMEN 
 
Este artículo tiene por objeto examinar, brevemente, la historia de la administración 
pública en Brasil que acompaña a la evolución de la sociedad y el papel 
cambiante del Estado, así como los cambios en las estrategias de los gobiernos. 
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Del mismo modo, no es el papel del estado actual, que pasa a ser uno más que el 
conductor del regulador del proceso de desarrollo del país. En este contexto, se 
demuestra que el Estado contemporáneo asume papel clave en la búsqueda de 
soluciones para hacer frente a los problemas sociales, lo que resulta en el Estado 
moderno, con el fin de minimizar los efectos de la gran exclusión social que 
prevalece en la sociedad brasileña. 
 
Palabras clave: Estado. Administración Pública. Sociedad. 
 

1  INTRODUÇÃO 

 

O rompimento com o modelo positivista resultante da complexidade inter- 

relacional existente em uma sociedade pluralista e multicultural impõe aos 

operadores do direito uma nova postura de atuação e participação, a partir de uma 

releitura conceitual e principiológica inserida na nova ordem jurídica, mediante 

processo interpretativo mais aberto e dinâmico, no sentido de conformação à nova 

realidade social. Tal tarefa se torna possível e encontra assentamento na  jurisdição  

constitucional  que  busca  a democratização jurisdicional, mediante mecanismos de 

efetiva atuação do Judiciário, visando alcançar maior atuação constitutiva e 

participação ativa dos intérpretes da Constituição. 

A partir da concepção inicial de Estado de Direito28 verifica-se a 

transmutação de diversos  paradigmas   na   esfera   jurídica,   desde   a   superação   

do   direito   natural, perpassando pela evolução do direito positivo até a 

estruturação do modelo atual de Estado. Nesse contexto, vários fenômenos 

históricos se desenvolveram durante essa trajetória, merecendo aqui uma breve 

contextualização. 

A análise dos antecedentes teóricos que conformam o Estado Constitucional 

pressupõe uma averiguação acerca dos fenômenos políticos, jurídicos e sociais que 

fizeram parte dos momentos históricos que o antecederam. 

Sinale-se que a finalidade do controle estatal se resume em assegurar a 

lógica do Estado contemporâneo - bem comum - a  todos  os  atores  sociais,  

                                                           
82 O princípio do Estado de direito é, fundamentalmente, um princípio constitutivo, de natureza 
material, procedimental e formal [...] que visa dar resposta ao problema do conteúdo, extensão e 
modo de proceder do Estado.[...] Pressupõe a existência de uma Constituição que sirva – valendo e 
vigorando – de ordem jurídico-normativo fundamental vinculativa de todos os poderes públicos. 
Canotilho sintetiza os pressupostos materiais do princípio do Estado de Direito em juridicidade, 
constitucionalidade e direitos fundamentais, em que a Constituição tem por fundamento o respeito 
à dignidade da pessoa humana e busca garantir, com efetividade, os direitos e liberdades 
fundamentais. (CANOTILHO, J. J. Gomes apud COELHO, 2003) 
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porquanto  toda atividade do gestor público deve ser pautada nessa direção, vez 

que se trata de um encargo de defesa, conservação e aprimoramento de bens, 

serviços e interesses da sociedade. 

Em outras palavras, a nova concepção de Estado impõe interferência deste 

na Sociedade Civil, mediante ações efetivas que garantam a realização dos direitos 

individuais a todos os cidadãos. Assim sendo, os direitos sociais reconhecidos como 

de segunda dimensão se traduzem em direitos positivos, porquanto exigem efetiva 

atuação do Estado, o que resulta em maior relevo do Poder Executivo. 

No entanto, a partir da constitucionalização dos direitos econômicos sociais e 

culturais é atribuída à Constituição uma nova função, mais gerenciadora, em face da 

incorporação de novas dimensões de direitos e valores, portanto, a Constituição 

passa a ser política e normativa, vez que além de preservar o caráter político faz 

ressurgir a normatividade, objetivando a eficácia e validade dos direitos 

fundamentais. 

Com efeito, a mudança de paradigma ocorreu em decorrência dos massacres 

havidos na Segunda Guerra Mundial que determinaram a inclusão de valores 

essenciais ao Estado de Direito. É nesse contexto que tais valores passam a fazer 

parte do ordenamento jurídico e exigem do Estado compatível prestação 

jurisdicional. 

Não há dúvidas de que a sociedade civil, atualmente, se configura na base 

das relações econômicas, culturais e sociais, de onde surgem conflitos que 

demandam resoluções políticas. Assim sendo, o Estado contemporâneo não deve 

se eximir de suas funções primordiais; ao contrário, deve dialogar perenemente com 

os segmentos sociais em busca de alternativas mais eficazes para atender as 

demandas sociais que surgem neste contexto histórico, social e tecnológico. 

 

2 ALGUNS ASPECTOS DO ATUAL MODELO DE ESTADO E DE SO CIEDADE 

 

Remanescente da Revolução Francesa surge o Estado Liberal
39

com o 

propósito de inibir os abusos do absolutismo que pairavam na Europa, direcionando 

a solução dos conflitos sociais ao Poder Legislativo, diante da possibilidade de 

restringir a liberdade individual através da lei. 

                                                           

93 O Estado Liberal surgiu na Inglaterra em oposição ao Estado absolutista. 
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Destaca-se no Estado Liberal a supremacia dos direitos naturais do homem 

(individuais) como corolários do direito de propriedade (no sentido de direito natural) 

os quais se constituem em limites ao poder estatal, regulado por normas que 

sobrelevam a atuação do Poder  Legislativo.  Nessa visão, situa-se  a  separação  

entre  Estado  e Sociedade Civil em face da dicotomia entre a esfera política - 

Estado - e a privada - econômico -, locus da sociedade civil. 

O Estado Social de Direito, “também chamado Estado Intervencionista, de 

Bem- Estar-Social, Estado Providência ou Assistencial” nasce no segundo pós-

guerra. Na visão de Perez Luño: “Este modelo de Estado  teve  uma  origem  

híbrida,  fruto  de  um compromisso entre tendências ideológicas opostas: por um 

lado representou uma conquista do socialismo democrático, por outro uma vitória 

do pensamento liberal mais progressista.” (GORCZEVSKI; LEAL; SILVA JÚNIOR,  

2007). 

Na conformação do Estado brasileiro, Bresser Pereira, citado por Santos 

(2006), assevera que este modelo de Estado enfrentou várias mudanças em seus 

paradigmas de gestão pública, desde o patrimonialista, predominante até o século 

XIX, passando pelo burocrático durante o século XX - baseado na forma e na 

norma -, para, na última década, ser perseguido o paradigma gerencial, mediante 

adoção de estratégias de resultados na prestação de serviços. 

Nessa linha, destaca o mesmo autor que diante das disfunções 

características das organizações burocráticas do setor público, tais como: 

centralização, rigidez de procedimentos e padronizações, apego às regras e 

reduzida orientação por resultados surgiram as últimas reformas administrativas do 

Estado em resposta à inoperância efetiva da burocracia, de acordo com Santos 

(2006). Nesse particular, concentra-se a discussão acerca da relação do Estado, 

governo e sociedade, no plano da verticalidade, conforme Leal (2006). 

Conforme observa esse autor, ao longo dos últimos anos, acentuou-se o 

debate acerca do papel do Estado e das atividades de governo, objetivando um 

maior controle do desempenho estatal a fim de evitar a centralização ocorrida em 

outras épocas, notadamente nos períodos monárquico e medieval. 

Destaca-se que o modelo de Estado assistencialista, que tudo provém, não 

mais se configura, razão pela qual passou a abarcar novos desafios, não mais 

paternalista, mas, sobretudo, indutor da própria sociedade que o vincula. Nesse 
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sentido tem-se a lição de Rogério Gesta Leal: 

 

Algumas tendências contemporâneas, dessa forma apontam o 
surgimento de um modelo de Estado caracterizado pelo distanciamento 
de algumas funções tradicionais que vinha exercendo, e assumindo 
outras novas, o que o está levando a um novo papel, em que o setor 
público passa de produtor direto de bens e serviços  para   indutor   e   
regulador   do   desenvolvimento,  através   da   ação institucional ágil, de 
forma inovadora e democrática, compartilhando responsabilidades com o 
tecido social e tendo como preocupações nodais: a regulação, a 
representatividade política, a justiça e a solidariedade (LEAL, 2008). 

 

É nessa perspectiva que Leal analisa o desenvolvimento de atividades 

tecnoburocráticas do Estado, mediante criação de novos instrumentos e 

mecanismos institucionais disciplinados por normas imperativas que visam a efetiva 

operacionalização da gestão pública no Brasil. No dizer de Santos (2006) “o controle 

desenvolve uma consciência estratégica voltada para o aperfeiçoamento contínuo”. 

Nesse contexto: 

 

[...] para o desenvolvimento de suas atividades técno-burocráticas, o 
Estado/governo, enquanto instituição jurídica e política, têm, ao longo de 
sua conformação histórica, instituído procedimentos e mecanismos de 
operacionalização de gestão, tudo regulado positivamente por normativas 
cogentes. Entretanto, isso, por si só, de um lado, não garante êxito em 
suas práticas cotidianas de administração dos interesses públicos, e, 
de outro, não assegura um plano de visibilidade imediata dos seus 
comportamentos oficiosos – requisitos indispensáveis, por exemplo, para 
a agenda econômica e política da Idade Moderna. (LEAL, 2006). 
 

 

Diante da preocupação com o “critério da maioria”
410

na efetivação dos direitos 

fundamentais, desloca-se para o Judiciário o foco de tensão, na medida em que a 

Constituição dispõe de garantias e mecanismos de proteção que possam realizar e 

resguardar esses direitos. Assim, depreende-se que a proteção de tais direitos pode 

ser realizada mediante a utilização de diversas ações, dispostas na Constituição 

brasileira de 1988, v.g., o habeas corpus, o mandado de segurança, ação popular, 

dentre outros. 

Para, além disso, outra característica que merece destaque neste modelo de 

                                                           

104 Segundo ensinamentos de Mônia C. H. Leal, este é reconhecido como critério de legitimação do 
nazi- facismo, ao explicar “[...] fazendo com que o constitucionalismo moderno confiasse, a partir 
da experiência negativa de legitimação do nazi-fascismo pela vontade da maioria, ao Judiciário, 
mais especificamente à justiça constitucional, a guarda da vontade geral, encerrada de modo 
permanente nos princípios fundamentais positivados na ordem jurídica (GORCZEVSKI; LEAL; 
SILVA JÚNIOR, 2007). 
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Estado é a concepção comunitarista, vez que os indivíduos vivem em coletividade e 

necessitam de integração entre o texto normativo e a realidade social. Neste 

particular, destaca-se que a sociedade é composta de elementos – cidadãos – 

diferentes, portanto, complexa, o que torna imperiosa a função do direito no sentido 

de garantir a igualdade e respeitar a diferença. Por conta disso, a Constituição deve 

ser encarada como um documento em construção que não possui conteúdo 

acabado, definitivo. 

Em razão disso, a atuação do Estado contemporâneo não pode mais ser 

pautada somente em normas tradicionais, diante da necessidade de criação de 

normas mais diretivas, com nova conotação, em face da proeminência dos novos 

valores inseridos na Constituição. 

O Estado assumiu o papel de principal provedor dos direitos sociais e com 

toda a evolução que se apresentou na sociedade, tornou-se complexa a atuação 

estatal, acabando por dificultar o desempenho dessa obrigação. 

Para Silva (1998) os direitos decorrem na medida em que cada titular de 

direitos individuais tem o dever de reconhecer e respeitar igual direito do outro, bem 

como o dever de comportar-se, nas relações inter-humanas, com postura 

democrática, compreendendo que a dignidade da pessoa humana do próximo deve 

ser exaltada como a sua própria. 

Visualiza-se um novo paradigma de cultura social - é um reconhecimento de 

que há tantos direitos assegurados e igualmente muitos deveres que essa 

sociedade civil precisa assumir. Inverte-se, portanto aquele discurso acerca de 

democracia baseado na representação, pois no modelo proposto há o direito de 

participação da sociedade.  

De acordo com a análise feita por Leal (2006) acerca do contexto social da 

sociedade brasileira pode-se afirmar que, atualmente, vive-se sob o prisma de um 

“globalismo localizado”. Tal situação é evidenciada a partir da influência de 

determinadas práticas transnacionais sobre situações locais, as quais se 

desestabilizam em face de exigências daquelas. 

Por conta disso, observa-se que há um deslocamento na supremacia do 

Estado Moderno, vez que os direitos e a comunidade saem da tutela específica do 

território e passam a ser gestados, no tocante ao estabelecimento e manutenção da 

ordem, por espaços mais gerais, inspirados em valores e interesses locais e 
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particulares. 

Diante dessa transformação que trasmuda o poder e os locais de decisão, se 

vislumbra o surgimento da ideia de uma aldeia global, que faz nascer o cidadão 

universal e dá origem ao fenômeno da descentralização e de novos sujeitos 

detentores de direitos e poder. Esses novos atores, mais coletivos do que 

individuais, possuem experiência histórica na luta dos movimentos sociais, marcada 

pela criação de espaços em busca da cidadania, na defesa de direitos, em prol de 

uma vida mais digna e de uma sociedade mais pacífica e fraterna. 

Nesse contexto, redefine-se o papel do Estado, o qual passa a ser mais um 

ente regulador do que propulsor do processo de desenvolvimento do país. Assim, o 

Estado contemporâneo assume fundamental papel no sentido de ordenar o intenso 

caos e a acentuada exclusão social provocada pelo gerenciamento do Estado 

Moderno, em especial, a tarefa de administrar os conflitos que permeiam a 

sociedade pluralista, tensa e multicultural que o criou. É nessa dimensão ampla que 

se situa a nova concepção da administração pública, fruto de uma “realidade 

complexa e não-unitária, caracterizada pela coexistência de diversos órgãos que 

cooperam e competem no processo de gestão das políticas públicas” (Cavalcanti, 

2005). Nessa esteira, observa-se que o  movimento  de  democratização  de  

uma sociedade vincula-se ao processo de organização do Estado, que tem por 

finalidade estabelecer o bem comum, mediante instituição de mecanismos de 

prevenção e solução de conflitos existentes na sociedade. 

Assim, qualquer reflexão sobre o papel da administração pública no novo 

contexto político deve ser feita a partir de uma análise em todo o conjunto de 

medidas adotadas ao longo  da  história,  vez  que  o  Estado  hodierno  herdou  

práticas  tecnoburocratas  que excluem a participação da sociedade. 

Nesse viés, verifica-se que, na atualidade, os fins da Administração Pública 

convergem para um único objetivo, qual seja: o bem comum da coletividade 

administrada, cujos fundamentos se encontram assim delineados: 

 
- presunção de papéis apropriados, na elaboração de diretrizes, tanto por 
parte do chefe do Executivo como do Legislativo e do Judiciário; 
-  capacidade  de  incorporar  as  diretrizes  adotadas  a  planos  
funcionais  de operação; 
-  habilidade,  por  parte  daqueles  encarregados  das  operações,  para  
dirigir  e coordenar estas operações a fim de que sejam cumpridos os 
planos” (SANTOS, 2006). 

 



RGSN - Revista Gestão, Sustentabilidade e Negócios  

59 

 

Nesse processo de sistematização, observa Leal (2006) que a atividade de 

gerenciar os interesses públicos surge com o Estado, notadamente, com o Estado 

de Direito. Aliás, refere o autor, que perseguindo-se uma concepção mais clássica 

acerca da atividade estatal chega-se à formulação teórica de Montesquieu no 

tocante à  tripartição dos poderes, para “(1) evitar e conter o abuso do poder por 

quem o detém; (2) regular a conduta do Estado e mantê-la afivelada às disposições 

legais, visando a proteger o cidadão contra abusos ou desvios dos detentores deste 

poder”. Nessa linha de raciocínio, extrai-se a máxima de que a tentativa de ruptura 

do modelo medieval e antigo de exercício do poder público, a partir de tais 

formulações, não sustenta essa postura, diante da evolução dos grupos sociais e 

até da política, em face de suas intensas complexidades. 

Significa dizer que a frustração desse modelo, vincula-se ao fato de que o 

movimento de superação do medievo ocorreu interligado com uma nova proposta 

econômica para o Ocidente, voltada especificamente ao mercado das relações de 

produção, no qual uma de suas principais preocupações era afastar as 

arbitrariedades oriundas dos regimes monárquicos e eclesiásticos, deixando, então, 

a cargo da mão invisível desse mercado a responsabilidade pelo desenvolvimento 

social pacífico. Todavia, forçoso reconhecer que as aspirações do liberalismo 

clássico não se concretizaram, e que, ao contrário do pretendido, provocaram 

intenso processo de exclusão e marginalização até então nunca observado.  

Nessa concepção, sustenta Leal (2006) que: 

 

[...] evidenciada a fragilidade e insuficiência do Estão Mínimo, perquirido 
por projetos liberais de Sociedade, diante das profundas crises e 
demandas sociais causadas pelo próprio modelo, impõe-se verificarmos 
se as funções outorgadas nos umbrais da Idade Moderna aos institutos de 
gestão pública ainda persistem. 

 
 

A questão a ser analisada, no dizer de Leal (2006), diz respeito ao 

condicionamento da: 

 
 

[...] legitimidade da Administração Pública no Estado Democrático de 
Direito à existência de um processo democrático de comunicação política 
que institui um espaço permanente de construção de entendimentos 
racionais sobre o que se pretende em termos de sociedade e 
governo[...], para em seguida, se passar ao nível  dos   seus  
dimensionamentos  em   políticas  públicas  efetivadoras  das demandas 
que elas representam” [...]. 
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Nesse diapasão, cumpre  referir  que  o  atual  modelo  de  sociedade  civil  

se apresenta como um novo sujeito social ativo que busca, no mínimo, discutir os 

problemas que afetam a sociedade, além da própria atuação enquanto grupo social 

organizado. 

Diante da extensão do território brasileiro, que implica em grandes 

desigualdades sociais, a necessidade de aperfeiçoamento democrático ultrapassa a 

esfera da ampliação do sufrágio universal, sendo indispensável a adoção de 

medidas de enfrentamento mais eficazes. 

Por essa razão, novos paradigmas, de inspiração habermasiana, deverão ser 

adotados na criação de mecanismos que possibilitem a leitura e construção de 

novas formas de gestão pública. 

 

3 REFLEXÕES SOBRE A GESTÃO PÚBLICA COMPARTIDA NO BR ASIL  

 

A partir da  Constituição  de 1988  houve  significativa  alteração no  modelo  

de gestão pública, diante na nova proposta política que funda o Estado Democrático 

de Direito, exigindo um realinhamento da administração pública aos programas de 

governo. Nesse sentido: 

 

Qualquer reflexão acerca do papel da administração pública no novo 
contexto político do país deve basear-se numa análise das tentativas de 
reformas implementadas, uma vez que o novo governo não opera num 
vácuo organizacional; ao contrário, herdou uma burocracia pública 
influenciada, também, pelos esforços anteriores de reforma. 
(CAVALCANTI, 2005). 

 

Na conformação da sociedade  atual,  a  crescente  complexidade  das 

necessidades, a falta de recursos e as novas aspirações dos cidadãos exige uma 

atuação mais  efetiva  do  Estado,  com  resultados  satisfatórios  mediante  criação  

de  políticas públicas de inclusão social. 

Destaca-se que todas essas razões de justificação estão inter-relacionadas, 

porquanto possuem vínculos necessários, quais sejam, os interesses comunitários. 

Cavalcanti (2006) assevera, dizendo: 
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[...] entendemos que os níveis de complexidade que apresenta a 
sociedade contemporânea estão a exigir a revisão dos paradigmas que 
informam, classicamente, o problema da Administração Pública (reduzida 
a aspectos técnicos-burocráticos de competência exclusiva do aparelho 
estatal). Para tanto, estamos propondo, como referencial teórico 
alternativo a este modelo clássico, a contribuição de Jürgen Habermas, 
notadamente, no que tange a Teoria Procedimental da  Democracia   e   
seus   pressupostos   informativos,   quando procurara aferir, dentre outras 
coisas, quais as condições e possibilidades do Direito (e para a pesquisa, 
notadamente o Direito Administrativo) cumprir com uma função de 
integração social naquelas sociedades”. 

 

Desse modo, é consequência natural do desenvolvimento social a 

necessidade de readequação e aprimoramento das  atividades  estatais.  Significa 

dizer que na sociedade contemporânea o que se observa é a busca de melhores 

instrumentos administrativos para atingir os atos de gestão pública, ou seja, 

uma relação produtiva entre Estado e políticas públicas. Neste particular é que 

se situa a chamada gestão pública compartida, cuja característica é a criação de 

instrumentos teóricos capazes de atender as demandas sociais. 

No dizer de Leal (2006), com a nova Constituição houve grandes 

mudanças na relação entre Estado, Sociedade e Administração Pública, vez que 

surge na morfologia do Estado um novo elemento, qual seja, a sociedade civil que 

perpassa todos os outros elementos – ministérios, secretarias, etc.-, na qual se 

verifica a participação ativa da sociedade entre os interlocutores: Estado, sociedade 

e mercado. 

A par desse panorama, tem-se um novo cenário na relação entre Estado, 

Sociedade e Administração e as políticas públicas de inclusão social, mediante um 

novo conceito de interlocução. 

Seguindo-se a linha de entendimento desse autor, observa-se, no Brasil, um 

desequilíbrio estrutural no diálogo político entre Estado, mercado e sociedade civil, 

muito embora a comunicação do Estado com os poderes Executivo, Legislativo e 

Judiciário mantenha-se estável, mediante instrumentos convencionais contínuos. 

A problemática situa-se na comunicação do Estado com os demais atores 

sociais, como por exemplo, o mercado, que, por vezes, ocorre de forma bastante 

ampla, o que dificulta sobremaneira o diálogo.  Inarredável, pois o descompasso  

dialogal  entre sociedade civil e mercado. A título de exemplo, citam-se as relações 

de consumo, cujos conceitos criados para regular tais relações, muitas vezes, 

dependem da intervenção do Estado. Igualmente, observa-se o discurso vazio sobre 
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a defesa do meio ambiente sadio, cujas regras de proteção do ecossistema 

deveriam ser cumpridas pelos diversos empreendimentos que progressivamente se 

estabelecem em todo o território nacional, beneficiando grande parcela da 

população, que, ao fim e ao cabo, o Estado é que intervém. 

Por outro lado, percebe-se que o mercado organizado estabelece uma 

interlocução bastante formal. Nesse contexto, torna-se necessária a equalização 

desse desequilíbrio, mediante criação de mecanismos e instrumentos de ampliação 

das possibilidades do equilíbrio semântico, objetivando uma comunicação 

democrática. 

Conforme adverte Leal (2006) as bases epistemológicas de uma gestão 

pública compartida resultam de um novo paradigma de cultura social, de um 

novo conceito de sociedade e de um novo conceito de interlocução entre Estado e 

sociedade que surgem a partir da Constituição Federal de 1988. 

Na  tentativa  de  solucionar  o  tema  da  gestão  pública  no  Brasil,  Leal  

(2006) apresenta a seguinte proposta: 

 

[...] a perspectiva que estamos propondo, pois, para pensarmos o tema 
da gestão pública, é epistemológica, ou seja, tem bases de sustentação e 
justificação que se prestam ao  falseamento  e  à  problematização,  
pois  pretende  explicitar  as categorias a serem utilizadas em sua 
delimitação conceitual matricial. 

 

Apresenta e avalia Leal (2006) as bases de sustentação dessa perspectiva, 

dizendo que: 

 
[...] a primeira base desta perspectiva é um novo conceito de sociedade, 
tido aqui como o conjunto de pessoas espacial e temporalmente 
identificadas como conformadoras de uma comunidade política. 
[...] a segunda base epistemológica de nossa perspectiva diz respeito a 
uma nova conceitualização de Estado, isto porque estamos convictos de 
que, num espaço público em que o Estado convive com interesses e 
organizações não-estatais, cuja atuação coordena, uma sociedade que 
se quer democrática de direito não pode confinar-se à democracia 
representativa, uma vez que foi desenhada, apenas, para ação política no 
marco do Estado e de suas instituições oficiais. 
[...] por fim, a terceira base epistemológica que informa nossa perspectiva 
de gestão pública compartida: a interlocução política de todos os atores 
que são afetados pela Administração, resgatando o seu lugar histórico 
neste âmbito, i.é, os mais legítimos fundadores do estado, do Mercado e da 
Administração Pública. 

 
 

Para esse Leal (2006) ser cidadão “implica, tanto em reivindicar os direitos de 

aceder e pertencer ao sistema sociopolítico, como no direito de participar na 
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reelaboração do sistema, definindo, portanto, aquilo de que queremos fazer parte.” 

De outro vértice, adota-se o entendimento desse autor para afirmar que a 

idéia de Estado Democrático de Direito  está  intimamente  associada  à  

existência  de  uma Sociedade Democrática de Direito, que defende o conceito de 

democracia calcado na soberania  popular  e  na  participação  popular,  tanto  direta  

ou  indiretamente,  o  que constituiu o denominado princípio participativo. Nesse 

sentido Leal (2008) refere que: 

 

Para tanto, a desificação da democracia à sociedade brasileira implica, 
salvo melhor juízo, não só oportunidades materiais de acesso da 
população à gestão pública  da  comunidade,  mas  fundamentalmente  
de  fórmulas  e  práticas  de sensibilização e mobilização dos indivíduos e 
das corporações à participação, através de rotinas e procedimentos 
didáticos que levem em conta as diferenças e especificidades de cada qual. 

 
 

Em que pese a responsabilidade de implantação de tais medidas, no atual 

contexto social, não recair apenas a um único sujeito social, por estar ampliada a 

diversas instituições e órgãos de representações, entende-se, perfilhando-se na 

mesma linha de raciocínio deste autor, que, ainda, é tarefa do Estado o locus 

principal de promover a constituição de uma Sociedade Democrática de Direito, em 

razão da principiologia valorativa dessa sociedade que se encontra plasmada no 

texto constitucional, precipuamente, a dignidade da pessoa humana, assim como os 

compromissos de emancipação republicana também abarcados pela Constituição de 

1988. 

Nesse passo, a base teórica referencial de Habermas é adotada como 

referência reflexiva, porquanto parte da premissa de que a administração pública de 

demandas sociais precisa primeiro ser compreendida a partir de uma nova 

perspectiva teórico-social que viabilize uma racionalidade civilizatória e complexa de 

inclusão social com comprometimento da comunidade, bem como necessita ser 

observada como locus constante de controle e participação social na esfera do 

gerenciamento dos interesses públicos. 

A partir da concepção de Habermas, citado por Leal (2006) pode-se 

identificar alguns pressupostos epistemológicos e filosóficos da gestão de políticas 

públicas no Estado Democrático de Direito, quais sejam: o pacto semântico, os 

níveis de subjetividade dos interlocutores e o controle social e político dos 

resultados da comunicação entre os interlocutores. 
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O pacto semântico entre os interlocutores implica a construção de categorias, 

conceitos comuns, objetivando a discussão de cada elemento que vai compor a 

comunicação. A comunicação só é deficitária em face da ausência de pactos 

semânticos, os quais, por sua vez, possuem requisitos indispensáveis, tais como, 

veracidade, validade e devem ser partilhados no mesmo espaço de tempo e local. 

Importante destacar que não são todos os acordos ou pactos semânticos que 

são possíveis na comunicação jurídica, tendo em vista que no campo da 

comunicação os conceitos e  as  categorias  que  constituem  os  argumentos  

dos  discursos  e  falas necessitam ser justificados e comprovados racionalmente. 

Além do pacto semântico devem ser observados os níveis de subjetividade 

dos interlocutores, ou seja, a capacidade de compreensão destes interlocutores e a 

capacidade de manifestação da vontade dos mesmos em face desta 

compreensão. São  

os níveis de subjetividade dos interlocutores que vão viabilizar o equilíbrio 

estrutural no diálogo político, ou seja, uma comunicação democrática. Relativamente 

à participação social, tem-se que ela vai se operar a partir das interlocuções. 

Por fim, impende ressaltar que no âmbito da atual Constituição, ser cidadão 

perpassa a ideia específica de ter os direitos individuais reconhecidos pelo ente 

estatal, porquanto possui conformação mais ampla voltada às práticas sociais e 

culturais, notadamente, em “ações emancipadoras e politicamente confirmatórias do 

estatuto universal.” (LEAL, 2006), reconhecidas universalmente e, se constitui em 

verdadeira estratégia política de inclusão social. 

Destaca-se, todavia, que o sistema estatal vem instituindo alguns 

instrumentos de regulação, tais como, controladorias, ouvidorias e agências 

reguladoras, dentre outros, em busca de aproximar a interlocução entre Estado – 

Sociedade - mercado. 

 

4 A ADMINISTRAÇÃO “CONDIVISA” DEFENDIDA POR GREGÓRI O ARENA  

 

Arena (2008) sustenta que para a garantia dos interesses coletivos se faz 

necessário recorrer a novas formas de administração, sendo necessário chamar os 

indivíduos que  fazem  parte  do  corpo  social  para  participarem  da  

administração, compondo, dessa forma, uma estrutura. 
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A colaboração dos cidadãos é elemento estrutural e fundante de um novo 
modelo de administração, definido já há alguns anos como administração 
condivisa, e que agora, graças à introdução do princípio da 
subsidiariedade posto na Constituição italiana, tem também um 
fundamento constitucional. Naturalmente tal novo modelo não suplanta 
aquele tradicional que, em numerosos setores, permanece evidentemente 
o único modelo de administração utilizável. Em muitos setores, é preferível 
recorrer à administração condivisa, enquanto em outros casos é 
verdadeiramente indispensável utilizar tal novo modelo, pois o único 
que pode garantir a persecução do interesse geral. 

 

Nesse modelo proposto, a administração, o cidadão e a política devem 

caminhar em sintonia em busca de satisfação dos interesses de um maior número 

possível de indivíduos. A participação da comunidade, nos mais variados setores da 

administração pública, com a devida interação por meio da participação de 

cidadãos respeitáveis é o caminho para, talvez se realizar os anseios da 

sociedade civil. Nessa perspectiva é que se procura aproximar, cada  vez  mais,  o  

diálogo  entre  administração  pública  e  a sociedade. 

Nesse cenário, os cidadãos devem assumir um novo papel, comprometidos 

não só com o seu bem estar, mas, sim de toda coletividade, deslocando-se do 

eixo passivo, ou seja, afastando-se da “confortável” condição de administrado, 

para assumir um locus mais atuante e participativo. Desse modo: 

 

Esse novo modelo tem sido denominado administração condivisa por 
indicar que os cidadãos e administração não se limitam a administrar 
juntos, mas o fazem aliando-se contra um adversário comum, 
representado pela complexidade da sociedade moderna e compartilhando 
seja o objetivo central, que consiste na satisfação de um interesse geral, 
seja os recursos que ambos os sujeitos da relação possam colocar em 
campo. Os cidadãos não se substituem à administração, nem suas 
capacidades são usadas para suprir a carência organizativa ou funcional 
da administração, mas trata-se de uma verdadeira e própria aliança entre 
sujeitos tendencialmente paritários, baseado sobre a autonomia e sobre a 
responsabilidade de todos os sujeitos envolvidos na relação, voltada às 
soluções dos problemas de interesse geral que a administração não 
pode resolver de outra forma. (ARENA, 2008). 

 

Destaca-se que mesmo diante de um sujeito onipotente – Estado – 

responsável pela resolução dos problemas sociais, composto de estrutura sólida e 

grande aporte financeiro para cumprir tal responsabilidade, o que se verifica, 

hodiernamente, que essa condição é insuficiente frente às necessidades dos 

homens que convivem em sociedade, porquanto ultrapassam a esfera de 

assistência exclusiva dos cidadãos, tendo em vista que as exigências de defesa e 

proteção do ecossistema vão muito mais além do ser humano, pois englobam todos 
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os seres vivos do planeta. 

Para tanto, imperativa a participação de todos os atores sociais, 

notadamente, a interlocução entre a administração pública e a coletividade. Esse 

padrão de administração é defendido por Gregório Arena, a saber: 

 

Dando vida às experiências de administrações condivisas, ambos, 
cidadãos e administrações, reconhecem que os problemas relativos o 
interesse geral de uma coletividade são hoje complexos, estreitamente 
entrecruzados entre eles, a ponto de não poderem ser resolvidos por um 
só sujeito, mesmo os dotados de meios jurídicos, financeiros e técnicos 
imponentes como aqueles que se dispõem as administrações públicas 
modernas. É exatamente o mesmo problema que se põe com referência 
ao ambiente tomado como ecossistema, cuja sobrevivência é influenciada, 
de forma positiva e negativa, pelos comportamentos de todos os atores 
do sistema, também aqueles aparentemente mais insignificantes e mais 
longínquos. No caso doa tutela do ecossistema, e já evidente a 
necessidade de que todos sejam envolvidos, exatamente porque é a 
inter-relação de milhões de comportamentos cotidianos que se derivam os 
efeitos positivos ou negativos sobre o ambiente. No caso da tutela do 
interesse geral, esse é menos evidente, porque, por cerca de dois 
séculos, o paradigma bipolar tem acreditado na idéia de que fosse 
possível delegar a tutela do interesse geral de uma coletividade a um 
único sujeito, a administração dita pública, exatamente para distingui-la de 
outras formas de administração, aquelas voltadas à tutela dos interesses 
privados. Hoje, ao contrário, também a administração pública deve tomar 
providências em relação aos problemas que apresenta como 
exclusivamente nossos, reconhecendo que não existem soluções simples 
a problemas complexos. (ARENA, 2008). 

 

Como pode ser observado o modelo de administração condivisa defendido 

por Gregório Arena, na Itália, em muito se assemelha à proposta de 

administração pública participar da administração pública, com suas experiências e 

entendimentos, saindo daquela condição de passividade e afastando-se da ideia de 

que o Estado tudo pode e tudo deve fazer, por ser o único responsável. Nesse 

sentido: 

[...] enquanto na administração condivisa o cidadão participa com a 
administração com a concreta solução de um problema de interesse geral. 
Em um certo sentido, poder-se-ia dizer que no modelo da administração 
condivisa cidadãos e administração se encontram não dentro da 
administração (como no caso do procedimento administrativo), mas fora, 
naquela praça metafórica que se opõe ao outro metafórico palácio. 
(ARENA, 2008). 

 
Nessa concepção, tem se revelado grandiosa a contribuição deste autor 

italiano, com suas argumentações acerca da administração condivisa, que 

certamente poderá muito auxiliar neste caminho de inovações pelo qual se perfilha 

o Estado e a sociedade civil brasileira. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 

Em síntese apertada, pode-se dizer que existe uma inter-relação entre 

Estado, Sociedade e Direito, porquanto a realidade social contemporânea não está 

dissociada da evolução política, da organização social, tampouco, dos avanços 

alcançados pela ciência jurídica no decorrer dos tempos. 

De igual forma, inegável reconhecer que muitos eventos históricos 

contribuíram para a formação do atual modelo de Estado, contudo, se destaca 

dois fenômenos que serviram de substrato para a exata construção, quais sejam: o 

nascimento do Estado moderno com suas particularidades, em especial, a 

positivação do Direito e, na sequência temporal, os períodos de pós-guerra, com o 

surgimento de Estados subordinados a Constituições. 

Observa-se que no atual Estado Democrático de Direito, a normatividade da 

Constituição está sedimentada em princípios e regras substanciais voltados à 

proteção integral do ser humano, mediante a efetivação dos direitos fundamentais 

que sustentam a base democrática desse modelo de Estado. Destarte, a matriz 

principiológica deste é a dignidade da pessoa humana. 

De igual sorte, vislumbra-se que a sociedade moderna está assentada na 

complexidade das relações interpessoais, no pluralismo de ideias, na diversidade 

cultural presentes em todas as esferas sociais, o que faz brotar um grande número 

de necessidades e ambições que deverão ser reguladas pelo Estado e pelo 

Direito. Nesse sentido, imperiosa uma nova interpretação da Constituição em face 

da nova realidade social. Neste cenário é na doutrina de Peter Häberle que se 

encontra o fundamento para a nova interpretação constitucional. 

Em análise aos modelos de Estado e Sociedade Civil, configurados na Carta 

Política de 1988, a partir do pensamento de Leal (2008), pode-se dizer que a função 

do Estado não se restringe à garantia de “igualdade de oportunidades aos diferentes 

projetos de institucionalidade democrática, mas deve também garantir padrões 

mínimos de inclusão, que tornem possível à cidadania ativa criar, monitorar, 

acompanhar e avaliar o desempenho dos projetos de governo e proteção da 

comunidade”. 

Nesse sentido, assevera esse autor, com o qual se comunga do mesmo 

entendimento, que há uma necessidade urgente de ser instituída uma Administração 

Pública Democrática de Direito que, dentre outras inspirações, adote a ideia de ação 
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comunicativa de Habermas, que defende a construção de: 

 
[...] pactos semânticos e pragmáticos de comunicação, no intento de 
alcançar um entendimento sobre o mundo da vida que temos, que 
queremos e sobre como vamos, processualmente, alcançar isto, tendo 
em conta que cada etapa desta comunicação tem que conter todos os 
princípios, valores e fins que estão a informar aquele entendimento, o 
que quebra, violentamente, com o conceito de democracia 
representativa, para reforçar a necessidade de uma democracia mais do 
que participativa, mas substancial e procedimental, porque 
permanentemente comprometida com todo o projeto de vida envolvido e 
causador da própria comunicação, em cada momento dele” (LEAL, 2006). 

 

A proposta epistemológica apresentada por Leal entende-se ser a mais 

adequada e efetiva para operacionalizar uma gestão pública válida e eficaz que 

possa minimizar as desigualdades sociais e atender as demandas sociais existentes 

em uma Sociedade Democrática de Direito. Nesse contexto, conclui-se adotando as 

palavras de Leal, quando diz: 

 

[...] a partir do espaço da cidade, constituída na cidadania, as 
responsabilidades de gestão dos interesses comunitários que lhes são 
particulares, uma vez compartilhadas, devem ser o resultado direto de 
políticas públicas integradoras e de inclusão social, fruto da capacidade de 
articulação entre os interesses públicos e privados, cujas bases filosóficas 
e operacionais precisam ser pensadas e executadas a partir das 
premissas que esboçamos acima (LEAL, 2006). 

 
Assim, mediante esta sociedade imersa em tantas desigualdades, parece ser 

atribuição do Estado em conferir novos contornos de efetiva participação dos 

cidadãos na administração pública gerencial, em busca de solução dos conflitos e 

das necessidades sociais. 
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RESUMO 
 
O presente artigo busca dar embasamento teórico sobre a relação do marketing 
digital e as organizações. Descrevendo desde as premissas e abordagens do 
marketing tradicional até as vantagens e desvantagens da aplicação da política de 
marketing digital nas empresas. Para exemplificar o poder de influência dos 
elementos do marketing na internet, no meio empresarial, também são descritos 
casos reais que mostram como a imagem da organização poder ser afetada – 
positiva ou negativamente – dependendo do modo que são administradas suas 
ações mais básicas. Pretende-se ao final deste trabalho, além de mostrar onde e 
como os gestores podem utilizar os principais conteúdos do marketing digital, 
também se criar uma base conceitual e crítica para discussão sobre a real 
importância do assunto. Dando abertura para novos estudos, que venham a 
acompanhar este tema que está em constante desenvolvimento. 
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ABSTRACT 

 
This article seeks to give theoretical foundation on the relationship of digital and 
marketing organizations. Describing provided the assumptions and approaches of 
traditional marketing up to the advantages and disadvantages of applying digital 
marketing policy in companies. To exemplify the power of influence of the elements 
of marketing on the internet, in the business environment, are also described real 
cases that show how the image of the organization may be affected - positively or 
negatively - depending on the mode that are administered their actions more basic. It 
is intended by the end of this work, besides showing where and how managers can 
use the main contents of digital marketing, also create a conceptual and critical base 
for discussion about the real importance of the subject. Giving opening for new 
studies that will follow this theme that is constantly developing. 
 
Keywords : Digital. Information. Communication. Interactivity.  Consumer. 
 

1 INTRODUÇÃO 

 

Nas últimas décadas o mundo dos negócios passou por uma grande 

revolução. Novas regras e conceitos surgiram, influenciando desde decisões mais 

complexas até a relação de troca de informações diretas com os consumidores. 

Com as ações empresariais cada vez mais globais, atreladas ao aumento da 

concorrência, ter um diferencial de mercado é essencial para sobreviver em meio a 

esses novos paradigmas comerciais. 

O avanço da tecnologia é um dos grandes causadores desta nova onda de 

desenvolvimento, que também se faz presente no universo do marketing 

empresarial. Com base nas relações geradas a partir da internet, o marketing se 

aperfeiçoou. Unindo as concepções básicas do marketing tradicional, aos conceitos 

contemporâneos relacionados à internet como: interatividade, comunicação, 

informação; o marketing se tornou também digital. 

Embasado na afirmativa de Limeira: 

 

Os diversos estudos realizados sobre o impacto da internet no marketing 
estão em fase inicial de desenvolvimento, pois o ambiente da internet como 
meio de realização de negócios é novo e a tecnologia ainda não está 
acessível para grande parte da população. (LIMEIRA, 2007, p. 315). 

 

Este trabalho procura expor uma nova visão deste conteúdo, acrescentando 

argumentos ao estudo desta ciência, que é o marketing relacionado às 

organizações. 
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Partindo da abordagem das premissas e os principais conceitos do marketing 

tradicional ao longo do tempo, mostra as áreas de atuação onde podem ser 

utilizadas as ferramentas de marketing. Também são apresentados em destaque, os 

vários elementos do marketing digital e suas respectivas funções e 

desmembramentos. Incluindo a explanação sobre o novo tipo de consumidor, desta 

recente Era dos negócios, que está muito mais focado no valor que o produto ou 

serviço pode lhe oferecer, entre outras justificativas. A elucidação de todos esses 

temas serve como base para uma análise mais crítica dos casos reais que são 

relatados na parte final. Esses exemplos servem para mostrar a capacidade e 

abrangência do marketing na internet com relação aos negócios, e a necessidade de 

se refletir e avaliar a magnitude de cada ação tomada na organização. 

A metodologia usada pelo autor, esta baseada nas informações retiradas de 

livros e materiais eletrônicos que abordam o assunto tratado. Além disso, a 

experiência do mesmo, no papel de cliente que procura sempre informações sobre 

produtos e serviços através da internet, serviu como inspiração na criação desta 

obra. 

 

2 MARKETING: EVOLUÇÃO DOS SEUS CONCEITOS 

 

Com a globalização sendo tão real quanto ameaçadora – no ponto de vista da 

concorrência – se fazem cada vez mais necessários investimentos e atenção das 

organizações. Principalmente, no intuito de satisfazer, agregar valores e criar uma 

fidelização de seus clientes. São ações complexas, que partem muitas vezes, da 

relação criada entre os feedbacks fornecidos pelos próprios consumidores e os 

dados originados através da troca constante de informações entre os vários níveis 

hierárquicos da empresa. “Administração é imprescindível para a existência, 

sobrevivência e sucesso das organizações. Sem a Administração, as organizações 

jamais teriam condições de existir e crescer.” (CHIAVENATO, 2000, p. 2). 

As teorias aplicadas nos estudos acadêmicos da administração de uma 

empresa dividem a mesma em quatro setores funcionais básicos: financeira, 

pessoal, produção e marketing. Todas têm sua devida importância no contexto geral 

da atividade empresarial prestada. As organizações desenvolvem suas ações para a 

criação de produtos ou serviços, com a finalidade de gerar lucro aos seus sócios. 
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Assim sendo, há a necessidade de vender ao consumidor final a produção da 

mesma. Segundo Silva: 

 
Essa função de comercialização é conhecida pelo nome de marketing, a 
qual, diga-se de passagem, começa antes, com a idealização do que vai ser 
produzido, passando para a comercialização até o seu consumo, e mesmo 
depois desse. (SILVA, 2000, p. 99). 

 

Não há um conceito único sobre o marketing, vendo que ele pode ser 

empregado de diferentes formas no mercado, mostrando sua total abrangência. 

Estudos mais aprofundados descrevendo algumas concepções foram surgindo 

durante o século passado, “Em 1960, a AMA (American Marketing Association) 

definia marketing como o desempenho das atividades de negócios de dirigem o fluxo 

de bens e serviços do produtor ao consumidor” (COBRA, 1997, p. 23). Já Kotler 

(2006), define resumidamente que o marketing supre as necessidades – humanas e 

sociais – lucrativamente. É tamanho o destaque da administração de marketing, que 

Drucker salienta: 

 

O marketing é tão fundamental que não pode ser considerado 
especialização ou trabalho interno da empresa. O marketing requer trabalho 
em separado e um grupo operacional distinto. Mas constitui uma dimensão 
básica da empresa inteira. É ela toda vista pelo prisma de seu resultado 
final, ou seja, pelo prisma do cliente. A preocupação e a responsabilidade 
pelo marketing devem, portanto, penetrar todas as áreas da empresa. 
(DRUCKER, 2002, p. 59). 

 

Conceitos a parte, o marketing atual envolve elementos como: publicidade, 

pesquisa de mercado, definição de preços, estudo do consumidor, testes de novos 

produtos, promoção de vendas, e pós-vendas entre outros. Mas têm como base 

características que são implantas há muito tempo, como o conjunto de ferramentas 

utilizadas para chegar ao seu público alvo, designadas composto ou mix de 

marketing. Tal conceito foi criado pelo professor Jerome McCarthy, que “Classificou 

essas ferramentas em quatro grupos amplos que denominou os 4 P’s do marketing: 

produto, preço, praça (ou ponto-de-venda) e promoção” (KOTLER, 2000, p. 37). 

Uma das razões que faz essa ferramenta ser tão eficaz ainda, é que através dela 

pode se criar subsídios para justificar gastos no orçamento, por exemplo, com 

lançamento de um novo produto. 

Todo profissional de marketing que deseja alcançar êxito, deve partir para 
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criação de um planejamento estratégico, não se limitando a utilizar apenas os 4 P’s 

em suas ações. De forma a traçar táticas e objetivos que deverão ser aplicados e 

desenvolvidos nos negócios, pode ser utilizado um leque de outras ferramentas que 

auxiliam na tomada desse tipo de decisão. Um desses mecanismos, de acordo com 

Kotler (2006) é a análise SWOT (strengths, weaknesses, opportunities, threats) ou 

FOFA (forças, oportunidades, fraquezas e ameaças), que identifica e avalia forças, 

oportunidades, fraquezas e ameaças que envolvem o negócio da empresa. “Uma 

boa análise SWOT ajuda o gerente a focar uma estratégia que aproveita as 

oportunidades e os pontos fortes da empresa ao mesmo tempo que evita seus 

pontos fracos e ameaças ao sucesso.” (MCCARTHY; PERREAULT, 2002, p. 43). 

 

Outro é a Matriz BCG (Boston Consulting Group), que conforme Etzel (2001) 

relaciona a parcela ocupada no mercado e a taxa de crescimento da indústria. 

Através dela são identificados quatro tipos de unidades estratégicas de negócios 

(UENs): Estrelas, com alto crescimento e participação no mercado; Vacas Leiteiras, 

baixo crescimento e alta participação no mercado; Pontos de Interrogação, grande 

crescimento e baixa participação no mercado; e os Abacaxis, baixo crescimento e 

participação no mercado. Com base nessas informações, metas e rumos 

relacionados ao crescimento e a participação de mercado são pensados e 

replanejados a todo tempo. Buscando sempre um equilíbrio, vendo que a Matriz 

BCG está em constante mudança, além dos fatores financeiros das empresas, que 

influenciam na hora de decidir onde se deve investir. 

Uma questão preponderante que serve de norte para qualquer negócio, em 

termos de marketing, é a identificação do comportamento do consumidor, 

principalmente relacionado ao processo de decisão de compra. Que pode sofrer 

alteração devido a inúmeros fatores como: sociais (família, grupos de referência, 

papéis sociais e status), culturais (cultura, subcultura, e classe social), pessoais 

(idade, estágio no ciclo de vida, ocupação, circunstâncias econômicas, 

personalidade, autoimagem, estilo de vida e valores), psicológicos (motivação, 

percepção, aprendizagem, memória e atitude). Além de influências situacionais, que 

na maioria das vezes são movidas por sazonalidades, como: razão e condição 

momentânea da compra, estado de espírito do cliente, além da localização social e 

física do lugar da compra. 
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Muitas dessas informações chegam até os administradores, através dos 

estudos gerados a partir das pesquisas de marketing. Além de dar base para análise 

das necessidades do seu público alvo, os dados coletados nas pesquisas de 

mercado – decorrentes de métodos quantitativos e qualitativos – servem também 

para mostrar: como anda a concorrência, quais novos mercados estão em 

expansão, quanto custaria um erro no lançamento de um novo produto, entre outras 

características. Numa análise mais criteriosa, dependo do tipo de abordagem, as 

pesquisas ajudam também a monitorar o ambiente de marketing que envolve a 

empresa. Esses ambientes são forças dinâmicas que estão em constante mudança, 

que direta ou indiretamente, influenciam nas operações. Elas se dividem em 

microambiente, que são fatores controláveis pela organização: fornecedores, 

intermediários de marketing, clientes e concorrentes; e o macroambiente, um 

composto de forças externas no qual os gerentes não tem o poder de domínio, que 

são: ambiente demográfico, econômico, natural, tecnológico, sociocultural, e político-

legal. Atrelado a isso, foi criado o sistema de informação de marketing (SIM): “um 

procedimento organizado e contínuo que gera, analisa, dissemina, estoca e 

recupera informação para ser utilizada em tomadas de decisões sobre o marketing.” 

(ETZEL, 2001, p. 77). 

O SIM é composto da interação criada através da relação entre o homem 

(processos e informações) e a máquina (computadores e redes de comunicação). 

 

3 ORIENTAÇÕES E ÁREAS DE ATUAÇÃO DO MARKETING 

 

O conceito da evolução geral do marketing faz surgir algumas divergências de 

opiniões entre os autores do gênero. Divididas em estágios, as orientações de 

marketing – como são conhecidas – caracterizam-se pelo período do tempo e 

pensamentos na época de sua criação. “Ao longo dos anos, o marketing evolui, 

passando por três fases, às quais chamamos de Marketing 1.0, 2.0 e 3.0” (KOTLER, 

2010, p. 3). A fase do Marketing 1.0 teve início na Era industrial, com seu foco na 

produção em massa, na eficiência da fabricação e nos custos baixos. Período 

também conhecida como orientação de produção ou a Era do marketing centrado no 

produto. O Marketing 2.0 – que surgiu na Era da informação – abordava a premissa 

que satisfazer os consumidores era mais importante que a quantidade de 
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produtos/serviços vendidos. Descrita como a Era orientada para o cliente, por alguns 

autores, esse conceito se divide em orientação de vendas e orientação de 

marketing. Já o Marketing 3.0 é mais recente, e muito similar ao 2.0. Mas com a 

diferença da criação de valores por parte das organizações e melhor relacionamento 

com cliente. Também conhecido como marketing de relacionamento que: “Em 

contraste, a Era do marketing reconhece o valor e o potencial de lucro da 

conservação do cliente – criando relações comerciais ao dar razões para que os 

clientes existentes continuem voltando.” (CZINKOTA, 2001, p. 28). 

Ou marketing societário que segundo Kotler: 

 

Sustenta que a organização deve determinar as necessidades, desejos e 
interesses dos mercados-alvo, e então proporcionar aos clientes um valor 
superior de forma a manter ou melhorar o bem-estar do cliente e da 
sociedade. (KOTLER, 1998, p. 11). 

 

Mesmo com a evolução no tempo e dos modos de negócios, ainda existem 

organizações que praticam tanto o Marketing 1.0 como 2.0. A tendência de mercado 

para os próximos anos é o aumento de profissionais trabalhando com base nos 

conceitos do Marketing 3.0. Muitas das ações que deverão ocorrer serão 

influenciadas pelo tipo marketing – ou área de atuação – que vai ser escolhida: 

social, esportivo, verde, cultural ou viral. 

 

4 MARKETING DIGITAL: TENDÊNCIA CONTEMPORÂNEA 

 

Tendo como base a maioria dos conceitos do tradicional, o marketing digital 

se difere usando estratégias de marketing e ferramentas de comunicação com 

ênfase nos novos meios de tecnologia digital, como: internet, web sites, redes 

sociais, blogs, e-mail, entre outros. “As novas tecnologias possibilitam o 

desenvolvimento de novos modelos de negócios, criando riscos e oportunidades” 

(CHLEBA, 2000, p. 19). Esse conceito se caracteriza pela interatividade e poder de 

comunicação, que permite que pessoas de qualquer parte do mundo possam 

interagir e trocar ideias sobre produtos ou mercados de seu interesse. Fazendo da 

web um mecanismo vivo, e em constante mudança, como ressalta Vaz: 
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Sem as pessoas, a internet seria apenas uma cidade fantasma. Poderia ter 
seus prédios e edificações, porém, sem vida, se tornaria apenas um 
cadavérico conjunto de fios, hubs e sites que de nada serviriam. Sendo 
assim, acaba por ser o reflexo do próprio ser humano desempenhando seus 
papéis sociais, seja ele o profissional, o pai ou o marido. Dado que a 
internet é feita de pessoas, é só a partir dessa compreensão do homem é 
que podemos transferir tal conhecimento para a prática do marketing e das 
ações visando ao lucro da empresa. (VAZ, 2010, p. 34). 

 

O marketing digital está fortemente ligado ao conceito de Marketing 3.0, pois 

é influenciado pelos movimentos dos consumidores. Que tem acesso cada vez mais 

fácil a informações, especialmente gerada de opiniões de outros consumidores. 

Fazendo com que se tornem mais criteriosos na escolha de um produto ou serviço. 

Isso acaba gerando nas organizações a necessidade de sempre estarem se 

reinventando, e procurando agregar valor a suas marcas. 

Juntamente com a incorporação das novas tecnologias de informação e 

comunicação (TIC), foram engendrados termos para situar a evolução deste modelo 

de marketing mais contemporâneo. O surgimento da Web 1.0 – caracterizada 

essencialmente pelo uso na busca de informações – popularizou a internet, que 

respectivamente impulsionou também às atividades do marketing ligadas a rede 

mundial de computadores. Atualmente se desenvolve a Web 2.0, bem mais 

difundida e solidificada que a primeira. Fundamentada pelo intercâmbio de 

informações, interatividade e pela presença de criadores de opinião, que através de 

meios como redes sociais e blogs, disseminam notícias e críticas – tanto positivas 

como negativas. A Web 2.0 também divide a forma de atuação de seus agentes no 

cenário mercadológico, em marketing do modelo Puxa: no qual o usuário toma 

iniciativa de buscar informações e conteúdos de sua relevância; e o modelo 

Empurra: onde “não se espera que o potencial cliente realize a busca, mas é a 

empresa que toma a iniciativa para chegar até ele com sua comunicação.” (COBRA, 

2010, p. 193). 

Por ser um assunto atual e em constante evolução, sempre surgem conceitos 

novos tentando embasar teoricamente os axiomas do marketing digital. São estudos 

descrevendo as forças ou compostos, que permitem os administradores 

desenvolverem um planejamento estratégico de marketing, focando no melhor 

resultado. “As grandes forças do marketing digital: são interatividade, 

personalização, globalização, integração, aproximação, convergência e 

democratização da informação.” (CHLEBA, 2000, p. 19). Torres (2009) descreve que 
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para desenvolver de forma consistente e otimizar os investimentos, deve-se utilizar 

as sete estratégias de marketing digital: marketing de conteúdo, marketing nas 

mídias sociais, e-mail marketing, marketing viral, publicidade on-line, pesquisa on-

line, monitoramento de resultados. Visando aprimorar a experiência no comércio 

digital das organizações junto aos clientes, trazendo uma vantagem competitiva, 

Rissato (2004) expõem os 7 C’s: conteúdo, comunicação, cuidado com o cliente, 

comunidade, conveniência, conectividade e customização. 

Dentre todos os compostos de marketing digital que se tem conhecimento, 

talvez o de maior relevância seja o que partiu da evolução dos 4 P’s – que são um 

dos pilares do marketing tradicional. Criado por Adolpho Conrado Vaz, os 8 P’s do 

marketing digital: pesquisa, projeto, produção, publicação, promoção, propagação, 

personalização e precisão; fazem parte de uma metodologia que apresenta passo a 

passo, como às empresas devem atuar da melhor maneira possível nesta área. 

Descrevendo formas de utilizar o melhor de cada ferramenta digital disponível, além 

de dar oportunidade de melhoria, já que trabalha nas suas etapas com feedback 

contínuo. Segundo Vaz (2010) a análise e o estudo aprofundado de cada um dos 8 

P’s conduz a criação de um e-commerce – uma das áreas de atuação do marketing 

digital – completo, não só satisfazendo as necessidades dos consumidores como 

trazendo o sucesso esperado pela organização. 

Mas cabe salientar, referente aos compostos e forças que cercam o marketing 

na internet, que a eficácia e o êxito do método escolhido e utilizado por cada 

organização, vão depender do ramo de atividade e do modelo de negócio proposto 

pela mesma. Além também, do modo que vai trabalhar com as várias áreas do 

marketing digital. 

 

4.1 E-commerce 

 

E-commerce ou comércio eletrônico é um processo de compra e venda de 

produtos ou serviços, que tem suas transações realizadas através da internet. 

 

É um engano acreditar que vendas via Internet é um negócio por si só. Na 
realidade, a loja virtual na Internet é uma das possíveis formas de 
atendimento de pedidos para clientes que querem comprar e receber os 
produtos em casa. (CHLEBA, 2000, p. 60). 
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A maioria das transações comerciais é feita através dos sites das próprias 

empresas, como também em sites de compras coletivas. Além de preocupações 

com e-marketing – “esforços da empresa para informar, comunicar, promover e 

vender seus produtos e serviços na Internet” (KOTLER, 2006, p. 489) – no e-

commerce, há a necessidade de buscar a fidelização do seu cliente. Dispondo-lhe: 

formas seguras e variadas de pagamento, atendimento o mais personificado 

possível, dispositivos que permitam a segurança das informações particulares 

tramitadas, políticas de devolução e privacidade, além de respeitar os prazos 

acertados. 

A redução dos custos, sobretudo de encargos trabalhistas, foi uma das razões 

favoráveis para o aumento de empresas que investem neste nicho de mercado. 

Atrelado ao aumento da demanda – por parte do público – causado pelo sucesso e 

aceitação logo que comércio eletrônico ganhou forma, foram criados modelos de 

negócios para facilitar o andamento das transações e identificar as partes que 

transacionam produtos ou serviços. 

Identificados por siglas, esses modelos de negócios são de simples 

compreensão e fixação. B2C (business to consumer): “este é, provavelmente, o 

modelo de negócios on-line mais clássico, baseado na possibilidade de uma 

empresa vender para consumidores finais pela internet.” (CATALANI, 2006, p. 38). 

Exemplo deste modelo são as vendas do varejo on-line, sites específicos para 

vendas a pessoas físicas. Esse modelo pode trabalhar também invertido, conhecido 

como C2B (consumer to business); C2C (consumer to consumer): comércio 

efetuado de consumidor para consumidor. Essas transações são feitas 

principalmente em sites de leilão – brechós on-line – onde as pessoas colocam seus 

itens pessoais a permutar; B2G (business to government) ou G2B (government to 

business): processo de vendas entre governo e empresas privadas, ou vice-versa. 

Por se tratarem de processos que envolvem o dinheiro público, há sempre uma 

transparência maior neste tipo de transação; B2B (business to business): em valores 

negociados, é tipo de comércio de maior relevância. Modelo aplicado onde as 

transações são feitas diretamente entre empresas. Segundo Vasconcellos (2012) 

pode ser divido em categorias: megabolsa, originador especialista, e-speculador, 

provedor de soluções e bolsa de ativos entre vendedores. 
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Há algumas empresas que funcionam como facilitadoras do comércio 
eletrônico B2B, os chamados e-marketplaces, que disponibilizam, além de 
um site na internet para compra e venda, várias tecnologias e serviços de 
apoio. (CATALANI, 2006, p. 39). 

 

Além dessas modalidades, diversos outros tipos de transações dentro do e-

commerce são conhecidos, os de maior importância são: B2E (business to 

employee), no qual as empresas oferecem produtos e serviços aos seus 

funcionários; G2E (government to employees), modelo com base nas transações do 

governo com seus funcionários; entre outros. 

Os canais em que as negociações na internet ocorrem, também são inerentes 

a essa nova abordagem. Alguns usados como estratégias de colocação de mercado 

ou exploração do público alvo, têm sua atuação e proximidade com os clientes muito 

diferentes do varejo tradicional: Loja Virtual, conhecida também com E-shop, é o 

modo mais conhecido e fácil de negociar na internet. 

“É uma ferramenta de atendimento de pedidos que oferece ao usuário a 

possibilidade de fazer sua solicitação de compra 24 horas por dia, sete dias por 

semana, com custo de recepção quase nulo para o lojista.” (CHLEBA, 2000, p. 61). 

O E-mail Marketing consiste no envio de e-mail a clientes, oferecendo 

produtos e serviços da empresa. Com um custo baixo e a grande abrangência, esse 

tipo de ação a maioria das vezes é personalizada pelo perfil do cliente alvo. As 

organizações obtêm e-mail de clientes através de cadastro de sites próprios ou de 

terceiros. O ponto negativo deste tipo de comércio é o chamado spam, que são e-

mails não solicitados que acabam sendo detectados por sistemas de segurança. 

Impossibilitando que alguns envios autorizados cheguem ao cliente final; Leilão 

Eletrônico, modelo de negócio que ocorrem principalmente nas transações B2C e 

B2B. Também conhecido como E-auction, fundamenta-se em oferecer em sites 

produtos e serviços que não tem valor fixo, podem variar conforme a procura; E-mall 

funciona como um shopping onde são cobradas taxas de publicidade e 

hospedagem. “Um centro comercial eletrônico (CEE) consiste em um Website onde 

estão várias lojas eletrônicas” (COBRA, 2010, p. 196). Pode ser especializada ou ter 

parcerias com outros sites do ramo; M-commerce caracteriza-se pelas transações 

feitas através das redes sem fio. Usado especialmente em: smartphones, celulares e 

tablets.  Transacionando não só a compra de produtos como a venda de serviços e 

informações. Segundo Kalakota: 
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Porém, o verdadeiro potencial do m-commerce se encontra nas aplicações 
empresariais. À medida que a informação prolifera, os gerentes sofrem 
maior pressão para tomar decisões mais embasadas – tudo ao mesmo 
tempo. Muitas das informações embasadas das quais os gerentes 
dependem são enviadas para eles por uma rede sem fio. Está emergindo 
um novo modo de trabalhar. A necessidade de ser mais móvel e produtivo, 
com o apoio dessa tecnologia sem fio, criará uma grande demanda para 
aplicações de m-commerce. (KALAKOTA, 2002, p. 71). 

 

E o E-procurement que praticamente só é realizado no modelo B2B, é 

também conhecido como fornecimento eletrônico. São transacionados produtos e 

serviços para empresas, em sites específicos com intervenção direta de 

fornecedores. 

 

4.2 E-business 

 

É confundido por muitos com o e-commerce, mas enquanto o comércio 

eletrônico efetua as transações comerciais efetivamente, o e-business é algo bem 

mais abrangente, é a base para que isso aconteça. “O termo e-business descreve o 

uso de meios e plataformas eletrônicos para conduzir os negócios de uma empresa” 

(KOTLER, 2006, p. 489). A percepção do porque desenvolver uma boa interação da 

cadeia de suprimentos, com a área comercial e também ter o entendimento das 

necessidades do cliente faz com se crie realmente o e-business. É a melhoria e 

criação de novos fluxos no comércio eletrônico. 

 

4.3 Buzz marketing 

 

Epidêmico, se fosse para definir em uma palavra esta óptica do marketing 

digital. Tem algumas outras denominações, como boca a boca digital ou também 

marketing viral. Junto à interatividade é um dos termos mais característicos dessa 

nova Era do marketing. Usado de várias formas, conforme Salzman: 

 

O buzz existe desde que as pessoas começaram a partilhar idéias. Trata-se 
do efeito boca a boca, da transferência de informação pelas redes sociais. 
Pode acontecer espontaneamente, sem o estímulo do homem de marketing 
ou de outra pessoa qualquer. O buzz marketing, por seu turno, consiste no 
uso roteirizado da ação para gerar buzz. É deliberado. Um dos fatores que 
diferenciam o buzz marketing de outras formas de marketing é a ilusão de 
espontaneidade, a invisibilidade do autor. A chave de tudo é a 
autenticidade! (SALZMAN, 2003, p. 8). 
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É rentável a aplicação devido ao retorno ser imediato, e também por se tratar 

de um investimento barato e direto. “Além disso, os consumidores confiam muito 

mais nas referências, recomendações e opiniões de outros consumidores do que em 

comunicações feitas por empresas” (GUNELIUS, 2012, p. 217). Os elementos 

característicos de acordo com Cobra (2010) são: entregar produtos ou serviços 

grátis, facilitar a transmissão a outros, conhecer e aproveitar as motivações do 

mercado alvo, utilizar redes de comunicação preexistentes, e utilizar recurso de 

terceiros. 

 

4.4 Processos SEO 

 

Um modo eficiente de destacar a empresa na internet é ter sua imagem com 

relevância em sites de busca orgânica. Seguindo alguns critérios, que são 

escolhidos através da otimização do site. 

 

O processo a que se submete um site para que atenda tais critérios é 
chamado de “Otimização de sites” ou “MOB (Marketing de Otimização para 
Buscadores)”, ou ainda o termo em inglês “SEO (Seach Engine 
Optimization)”, mais conhecido no Brasil. (VAZ, 2010, p. 295). 

 

O primeiro passo do desenvolvimento do Processo SEO é a escolha das 

palavras-chaves, que vão ligar o negócio a buscas feitas pelos clientes. O restante 

do processo é a utilização de pesquisa, planejamento, implementação, 

monitoramente e manutenção. 

É tamanha a influência deste tipo de atividade, que já surgem várias 

empresas especializadas no ramo. Os principais benefícios, além dos negócios 

feitos, são o aumento das visualizações do site e o maior conhecimento por parte do 

público geral. 

 

4.5 Mídias sociais 

 

Dissertar sobre internet, e não relacionar algum de seus paradigmas com as 

mídias sociais é impossível. Isso serve também para o marketing digital. As mídias 

sociais são aglomeradas de sites onde usuários trocam: conhecimento, informações, 

e opiniões de forma constante. Dividem-se em: bloggings, microbloggings, e redes 
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sociais. Cada um com funções e características distintas. 

Conforme afirmação de Gunelius (2012) para sustentar suas atividades nas 

mídias sociais é preciso revisar e trabalhar continuamente os quatro pilares que a 

apoiam: ler, criar, compartilhar e discutir. Associados com os 3 C’s das mídias 

sociais: conversação, conteúdo, controle;  podem levar, no âmbito mercadológico, 

do sucesso ao fracasso – e vice-versa – muito rapidamente. 

O alto poder de proliferação das informações, além dos meios usados serem 

relativamente baratos, faz com que cada vez mais surjam gestores, não só de 

marketing, desenvolvendo ações nas mídias sociais. Conforme destaca Benioff: 

O futuro da comunicação com os clientes está no envolvimento com eles 
mediante todos os canais possíveis: telefone, e-mail, chat, internet e redes 
sociais. Os clientes estão discutindo os produtos e a marca de uma 
empresa em tempo real. As empresas precisam se juntar à conversa. 
(BENIOFF apud GALLO, 2010, p .217). 

 

Entretanto devem se atentar, que nem sempre as ações com maior 

investimento trazem os melhores resultados. O ideal é sempre buscar uma melhor 

interação com o público alvo: criando e compartilhando conteúdos, fazendo contatos 

e construindo comunidades. Aumentando assim sua rede de stakeholders. 

 

4.6 Geomarketing 

 

Uma boa estratégia de marketing fundamentalmente se restringia as ações 

em torno dos 4 P’s. Mas a necessidade de se ter uma boa localização comercial, 

com a ajuda da revolução digital, fez surgir esta nova concepção dentro do 

marketing: o geomarketing. Estudo que baseia seus processos na tecnologia 

denominada GIS (Geograpchical Information System).  

 “Relaciona a geografia, os dados e o marketing através de ferramentas GIS. 

Ajuda na tomada de decisões, dotando de conhecimento de uma maneira gráfica e 

rápida do território” (COBRA, 2010, p. 224). 

Através do estudo das informações geradas pelo sistema GIS, é possível 

mapear: o perfil demográfico, localização da concorrência, potencialidade de novos 

clientes, além de otimizar e refinar as ações com relação ao mix de marketing da 

organização. Criando um diferencial nos negócios, o posicionamento competitivo. 
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5 NEOCONSUMIDOR: O CONSUMIDOR MODERNO 

 

É como são chamados os consumidores da Era do marketing digital. Também 

conhecidos como proconsumidores, que segundo Gunelius são: 

 

Uma espécie de “consumidores profissionais”. Em vez de serem meras 
consumidoras de produtos, graças às redes sociais algumas dessas 
pessoas tornaram-se vozes muito influentes, ao manifestarem-se sobre os 
produtos que consumiam. (GUNELIUS, 2012, p. 41). 

 

Os hábitos de consumo e a relação com o varejo são totalmente diferentes, 

dos clientes do comércio comum. Antenados as novidade globais, suas ações 

geralmente mais racionais, usam a comparação como umas das principais fontes de 

informação com relação a produtos ou serviços de seu interesse. Buscando sempre 

um atendimento o mais personificado possível, seu contato com as fontes de 

compras, se dá não só em pontos fixos – casas ou empresas – como ocorrem 

também através de meios de alta mobilidade. Esses novos meios, como também os 

diversos canais de interação com as empresas, além de serem usados para 

efetivarem compras, também são explorados para assuntos relacionados a 

pagamentos e consultas de informações. 

Com o crescimento alarmante da internet e da realização de transações 

comerciais nos últimos anos, os neoconsumidores não se restringem as classes 

sociais mais altas.  Esse movimento se espalha pelas classes emergentes, que 

terão forte participação no faturamento do e-commerce nos próximos anos. 

 

6 MARKETING DIGITAL E AS ORGANIZAÇÕES: VANTAGEM COM PETITIVA 

 

Conhecer bem, tanto a esfera de atuação de seu negócio, quanto como 

desenvolver ações com os diversos modelos de atuação do marketing é essencial 

para sobrevivência corporativa. Nessa nova Era – Digital – no qual o capital 

intelectual é tão importante, traçar metas e estratégias em busca de agregar valor a 

sua marca e conquistar a confiança dos clientes é um dos principais intuitos. O 

marketing digital em seus vários âmbitos ajuda as organizações a se consolidar no 

mercado, com a concorrência cada vez mais em nível mundial. Contudo não saber 

balancear os métodos usados no mundo digital, pode denegrir e arruinar sua 
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imagem diante do o público alvo. Se adaptar a essa nova realidade é uma 

obrigação, conforme ressalta Limeira: 

 

Os modelos de negócios das empresas e suas práticas de marketing 
precisam ser reestruturados para o mercado virtual, devido ao novo 
paradigma da relação empresa-cliente, baseado em interatividade, 
comunidade, velocidade, sincronicidade, personalização e maior poder do 
consumidor. (LIMEIRA, 2007, p. 315). 
 

 

Exemplos de pequenas empresas que vem alcançando sucesso e até 

superando as grandes corporações, com o amparo do mercado digital, surgem a 

cada dia. São companhias que trabalham em cima de pontos desprezados muitas 

vezes pelos seus concorrentes. Algumas ações como: ouvir o cliente, não vincular 

informações particulares, não atacar a concorrência, desenvolver atividades com as 

devidas permissões; fazem com que além de vender um produto ou serviço se 

consolide uma marca. 

Inserir as características do marketing digital na cultura da empresa traz seus 

benefícios. Conforme Czinkota (2001), a internet permite que uma empresa aumente 

a sua presença e o seu valor de marca no mercado, admitindo também que os 

profissionais de marketing tornem um cliente potencial em efetivo. Além de melhorar 

os serviços aos consumidores possibilitando que eles se sirvam quando e onde 

desejam – o que ajuda também na redução de custos e estoques. Apesar do 

crescente desenvolvimento, o marketing na internet tem suas desvantagens para 

organizações. Também de acordo com o autor, o público limitado – especialmente 

nos países emergentes – e a resistência a mudanças de paradigmas comerciais por 

parte de alguns consumidores, são os principais entraves para o êxito das 

operações. Reedy (2001) cita também como desvantagens: a impossibilidade de 

nem todos os serviços e produtos serem negociados via internet, a casualidade de 

serem oferecidas mercadorias sem ter a disposição no estoque, e o fato de 

negociações 24 horas por dia necessitarem de uma ampla estrutura para que 

atendimento seja o mais perfeito possível. Em contrapartida o autor destaca como 

pontos positivos: a flexibilidade das operações, agilidade no atendimento e a 

variedade dos canais de distribuição. 

Conquistar a credibilidade no mercado, quando envolvido em ações no 

mundo digital, passa pelo gerenciamento da reputação empresarial nos mecanismos 



RGSN - Revista Gestão, Sustentabilidade e Negócios  

86 

 

de busca. Para evitar ser ligado a termos desfavoráveis em sites de buscas, deve-se 

atentar ao modo como a imagem da empresa está sendo vinculada, particularmente 

nas mídias sociais. Monitorando sempre e buscando sanar possíveis gargalos que 

causem insatisfação dos consumidores. Devido à forte concorrência, os diversos 

meios de contato com os clientes, e a facilidade de acesso à informação pelos 

mesmos, é bem mais difícil convencer sobre a venda de um produto ou serviço. Por 

isso, há a necessidade de se estabelecer modos e normas de cuidar deste bem 

intangível, que é a imagem da empresa ante o mercado. 

 

7 CASOS: O PODER DO MARKETING DIGITAL 

 

Prevenir ou remediar, qual a melhor solução? Em alguns casos, 

principalmente relacionados à insatisfação dos consumidores o melhor é prevenir. 

Muitas organizações tiveram nos últimos anos, seus nomes ligados publicamente a 

manifestações que se espalharam via redes sociais. Em sua maioria opiniões e 

críticas – tanto positivas como negativas – que acabam por marcar a imagem da 

empresa. Além de servirem como base de informação, particularmente para futuros 

clientes. 

Como as notícias ruins têm uma maior facilidade de propagação e 

abrangência – perante as boas – medir continuamente a qualidade do atendimento 

ou serviço prestado é um dever. Como exemplo a não ser seguido, devido à falta 

comprometimento e a má administração relacionada às ações do setor de produção, 

conforme G1 (2012) rede de supermercados de Porto Alegre, que comercializava 

mercadorias com prazos de validade vencidos. Descoberta feita por uma cliente, que 

através de uma rede social compartilhou o conteúdo com a imagem do produto. 

Depois de milhares de acessos na internet, o caso “carne do futuro” como ficou 

conhecido, acabou parando na polícia. Além de ser autuado judicialmente, tendo 

também alguns produtos apreendidos, a imagem do estabelecimento ficou 

arranhada. Especialmente por que era frequentada a maioria das vezes por clientes 

fiéis a marca.  

Segundo Duarte (2009) outro exemplo que influenciou de forma negativa a 

imagem da organização com seus clientes, foi de uma empresa aérea americana 

que quebrou a guitarra de um passageiro. Inconformado com o acontecido, e 
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principalmente por a empresa se negar a ressarcir o dano causado após inúmeros 

contatos, o cliente resolveu criar um vídeo contanto a sua história e sugerindo as 

outras pessoas a não voar mais com a companhia. Tamanho o sucesso causado 

pelas milhões de visualizações do vídeo, e com medo de ter a imagem ainda mais 

afetada, a empresa tentou sem sucesso compensar o passageiro. 

As ferramentas do marketing digital também trazem retorno positivo para as 

organizações, mesmo que sem intenção. Como o caso da empresa de palitos para 

dentes, que de acordo com Capelo (2012) fez muito sucesso com usuários de uma 

rede social, após um internauta usar a imagem símbolo da marca numa página do 

site para responder perguntas de forma indelicada e sarcástica.  

O êxito foi tamanho, que em poucas semanas conseguiu milhões de acessos. 

Bem mais rápido do que marcas que já se faziam presentes no mercado digital. 

Como essa ação não foi gerada pela própria empresa, foi cogitado processar o 

criador pelo o uso sem autorização da imagem. O que não foi feito, devido à 

visibilidade da empresa perante o público ter aumentado com o fato ocorrido, e 

também devido à marca anteriormente não ter ações nas redes sociais. 

Outro cuidado que os profissionais de marketing devem ter com relação a 

ações na internet, é de campanhas que acabam tendo duplo sentido junto ao 

público. Num primeiro momento satisfazem as expectativas, mas podem mudar de 

rumo devido às circunstâncias, como comenta Aguilhar (2012) sobre organização do 

ramo de comunicações e tecnologias que foi denunciada por propaganda irregular.  

A empresa lançou um viral em sites de vídeos contando a história de um 

rapaz que procura uma moça que conheceu numa festa, mas não identificou como 

sendo uma ação de marketing, o que é proibido. O vídeo teve milhares de 

visualizações e uma boa aceitação popular no início, mas acabou por ser retirado do 

ar devido a protestos e ações de investigação dos órgãos reguladores de 

publicidade e de defesa do consumidor.  

“Enquanto parte dos internautas elogiou e considerou a campanha divertida, 

outra manifestou indignação. Nas redes sociais, houve quem dissesse estar se 

sentindo enganado” (AGUILHAR, 2012) 

Exemplos como esses mostram mais uma vez o poder dos veículos a 

disposição do marketing digital. E a importância de gerenciar bem particularmente as 

redes sociais, conforme ressalta Aguilhar: 
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As empresas acham que ainda podem trafegar no mundo digital como 
faziam antes, em uma estrutura de cima para baixo, na qual a empresa fala 
e ninguém retruca. Vivemos um momento em que o consumidor tem mais 
poder e por isso é extremamente importante ter pessoas bem qualificadas 
para gerir a imagem da empresa. (AGUILHAR, 2012). 

 

Para caminhar o mais próximo do sucesso, não correndo risco de 

desaprovação junto aos clientes, “as marcas precisam investir em bons produtos e 

serviços para que os consumidores comecem a falar espontaneamente sobre elas” 

(AGUILHAR, 2012). Especialmente empregando a concepção de convergência: 

 “No contexto da tecnologia de marketing, a convergência é a reunião de duas 

ou mais disciplinas ou tecnologias díspares para proporcionar sistemas de maiores 

benefícios” (REEDY, 2001, p. 351). 

Entretanto sempre lembrando o princípio de que “as marcas mais amadas no 

mundo fazem bons produtos e tratam seus consumidores com respeito” 

(AGUILHAR, 2012). 

 

8 CONCLUSÃO 

 

O objetivo proposto pelo autor deste trabalho foi criar uma base conceitual 

sobre o marketing digital e o modo como às organizações podem – e devem – 

utilizar todos seus elementos. Evidenciando a importância e o diferencial de 

mercado que trará ao negócio, através do gerenciamento correto, tanto das 

ferramentas disponíveis no marketing na internet quanto das ações básicas da 

empresa. 

Com o embasamento teórico exposto ao referido assunto, e a exemplificação 

apresentada através dos casos reais, de como a imagem da empresa pode ser 

afetada por meio dos mecanismos do marketing digital, conclui-se que o marketing 

na internet é mais um modo das organizações alcançarem o sucesso. Trazendo 

como uns de seus preceitos: a comunicação e a interatividade, que ajudam 

principalmente no contato com seu cliente. Além do baixo custo de implementação e 

manutenção da maioria de seus componentes. 

Entretanto cabe salientar, que para conseguir êxito em suas ações através do 

marketing na internet, deve haver um total comprometimento de todas as áreas da 

empresa: marketing, financeiro, produção e RH. Somente com essa integração e 

com o controle contínuo de todas as ações – planejando e replanejando se 
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necessário – será possível evitar a criação de gargalos. Quando algum desses 

problemas chega ao consumidor final, tem uma grande probabilidade de que se 

espalhe rapidamente entre o público alvo. Especialmente levando em conta o poder 

de disseminação das redes sociais, que podem denegrir ou valorizar a imagem da 

empresa em pouco tempo. 

Cabe não só aos profissionais de marketing, mas a todos que gerenciam 

algum tipo de negócio, se atentar as tendências contemporâneas. Principalmente 

aos movimentos que brotam e são difundidos através da internet. Uma vez que, 

pode ser a sua empresa a pauta de alguma polêmica. Ou até alguma oportunidade 

para exploração de um novo nicho de mercado, que a concorrência ainda não notou. 

Também vale ressaltar, a importância de tratar bem e satisfazer as vontades dos 

clientes. Atender e entender a necessidade do seu público alvo pode surgir como 

uma vantagem competitiva. 
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RESUMO 

 
Este estudo tem por objetivo identificar o perfil dos pesquisadores e a evolução do 
tema controladoria nos artigos apresentados na Associação Nacional dos 
Programas de Pós-Graduação em Ciências Contábeis – ANPCONT – e no 
Encontro da Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em 
Administração – EnANPAD – , no período de 2007 a 2012, analisando: a) a autoria 
dos artigos; b) o perfil dos autores quanto ao gênero, formação, IES (Instituição de 
Ensino Superior) ou PPG (Programa de pós-graduação) de origem e redes de 
colaboração; c) o foco dos artigos e a fundamentação teórica; d) os métodos e 
tipologias de pesquisa  utilizadas;  e,  e)  as  referências  citadas  pelos  autores.  
Esta pesquisa se  classifica  como: quantitativa, exploratória, descritiva e 
documental. De um total de 5.845 artigos sobre Controladoria, foram selecionados 
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para a amostra 36, sendo 21 submetidos no evento ANPCONT. Em relação ao 
perfil dos autores, verificou-se que a maioria destes são do gênero masculino e 
apresentam o título de doutor ou doutorando. A instituição de ensino a qual os 
autores estão vinculados que se destacou, em quantidade de vínculos, foi a USP 
(SP), seguida da FURB (SC) e da Mackenzie (SP). Ainda, observou-se preferência 
em desenvolvimento de trabalhos em trios, mas sem alterações ou mesmo 
interações nem com outros autores, nem com outras instituições.  Em relação às 
referências bibliográficas, foi constatado que existe a preferência por livros e 
periódicos para embasamento da pesquisa científica. 
 
Palavras-chave : Controladoria. Produção científica. ANPCONT. EnANPAD.  
 

ABSTRACT 
 

The purpose of this study is to identify the profile of the researchers and the 
evolution of the controllership subject in the articles presented in the National 
Association of Post Graduation Programs in Accounting – APNCONT – and in the 
Meeting of the National Association of Post Graduation and Research in Business – 
EnANPAD -, in the period from 2007 to 2012, analyzing: a) the authorship of the 
articles; b) the profile of the authors regarding gender, training, Institution of Higher 
Learning or Post Graduation Program from which the author is from and 
collaborative networks; c) the focus of the articles and theoretical background; d) 
the methods and types of research used; e, e) the references quoted by the authors. 
This research is classified as: quantitative, exploratory, and descriptive, with field of 
study and data collection. From a total of 5.845 articles on Controllership, 36 of them 
were selected as sample, in which 21 of them were submitted in the ANPCONT 
event. Regarding the authors’ profile, it was verified that most of them are males 
(62,62%) and that 63,55% of the sample population present the PhD title or are 
on process of getting their PhD. The Schools linked to the authors that protruded 
the most USP (SP), followed by (FURB) SC and Mackenzie (SP). Still, it was 
observed the preference on the developing of the works in trios, but with no 
alteration or even integration with other authors, nor with other institutions. In relation 
to the bibliographical references, it was found that there is a preference for books 
and journals to the realization of the scientific research. 
 
Keywords : Controller. Scientific production. ANPCONT. EnANPAD. 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

A Associação Nacional de Programas de Pós-Graduação em Ciências 

Contábeis, conhecida como ANPCONT, é uma associação sem fins lucrativos, cuja 

função é ser interlocutora dos Programas de Pós-Graduação desta área, 

contribuindo para o fortalecimento do ensino e a pesquisa nas suas várias áreas. 

Essa associação apresenta, anualmente, desde 2007, edição de congresso, onde 

são apresentados trabalhos realizados sobre o tema controladoria. Além disso, 
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são apresentados em cinco seções, separados por categorias: a) Controladoria e 

Contabilidade Gerencial; b) Contabilidade para Usuários Externos; c) Mercado (de 

capitais, de risco e financeiro); d) Educação e Pesquisa em Contabilidade; e, e) 

Fast Track (ANPCONT, 2012). 

O Encontro da Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em 

Administração (EnANPAD)  é  hoje  o  maior  evento  da  comunidade  

científica  e acadêmica de administração no país. É um grande incentivador da 

produção científica na área, sendo que, nos últimos três anos, em cada evento 

cerca de 3.000 trabalhos nas diversas áreas temáticas foram submetidos à 

apreciação. Os encontros desta associação são realizados anualmente, desde 

1997, e os assuntos são divididos em onze grandes seções, conforme o tema 

acadêmico. As divisões acadêmicas são permanentes, enquanto as subdivisões 

podem ser variáveis conforme a demanda, visto que são dinâmicas e visam 

estimular a produção científica. ( ANPAD, 2012). 

Ambos os eventos são relevantes para a produção científica, sendo que o 

ANPCONT pode ser considerado recente quando comparado ao EnANPAD. 

Apesar disso, os profissionais da contabilidade, desde então, possuem um 

evento que melhor os representam. Com o passar do tempo, incentivos e 

notoriedade fazem com que o ANPCONT acabe por ser preterido pelos 

profissionais da contabilidade. Dentre as formas de expandir e compartilhar o 

conhecimento científico, congressos e periódicos são as mais utilizadas. Pesquisas 

analisando a produção científica na área contábil têm sido realizadas, como é o caso 

da pesquisa González (2005) sobre a produção científica espanhola em 

contabilidade no período de 1992 a 2002; de Bastos, Hein e Fernandes (2006) 

sobre a inserção da controladoria em artigos publicados em eventos científicos 

nacionais; de Bastos e Beuren (2010) sobre a inserção da controladoria em artigos 

publicados em eventos científicos nacionais; de Ballverdú, Machado e Bianchi 

(2010) sobre o perfil da produção científica em controladoria; e de De Luca et al. 

(2011) sobre a associação de modelos de sucesso profissional e gênero entre 

graduandos de ciências contábeis. Assim, a questão problema que  motiva  esta  

pesquisa  é:  qual  o  perfil  das pesquisas sobre o tema controladoria nos artigos 

apresentados nos eventos ANPCONT (Associação Nacional dos Programas de Pós-

Graduação em Ciências Contábeis) e ENANPAD (Encontro da Associação Nacional 



RGSN - Revista Gestão, Sustentabilidade e Negócios 
 

95 

 

de Pós-Graduação e Pesquisa em Administração), no período de 2007 a 2012? 

Por isso, o objetivo geral deste estudo é identificar o perfil das pesquisas 

sobre o tema controladoria nos artigos apresentados  nos  eventos  ANPCONT  

(Associação Nacional dos Programas de Pós-Graduação em Ciências Contábeis) e 

ENANPAD (Encontro da Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em 

Administração), no período de 2007 a 2012. Para tanto, são analisados os eventos e 

edições dos artigos selecionados, considerando-se os seguintes itens: a) a autoria 

dos artigos; b) o perfil dos autores quanto ao gênero, formação, IES (Instituição de 

Ensino Superior) ou PPG (Programa de pós-graduação) de origem e redes de 

colaboração; c) o foco dos artigos e a fundamentação teórica; d) os métodos e 

tipologias de pesquisa utilizadas; e, e) as referências citadas pelos autores. 

A justificativa de realização desta pesquisa perpassa a relevância da 

controladoria nas organizações e da produção científica para o desenvolvimento da 

ciência contábil. A Controladoria tem como objetivo estudar uma unidade 

administrativa, a fim de assegurar os resultados econômicos de uma organização, 

de acordo com Padoveze (2005). Faz-se em duas esferas: como ramo do 

conhecimento e como órgão administrativo, de acordo com Almeida, Parisi e Pereira 

(2009). Requer aplicação de princípios que englobem todas as atividades da 

empresa, conforme Tung (1980). Apresenta função de manutenção dos controles 

internos, auxilia na formação de sistemas de informações econômico-financeira e 

por meio deste exerce controle, segundo Bianchi (2005). O controle é a principal 

função da Controladoria. (LOPES et al,.2008). Permite prever resultados das 

decisões na forma de medidas de desempenho, conforme Catelli, Pereira e 

Vasconcellos (2009). 

Diante do exposto, com o intuito de alcançar o objetivo proposto, este estudo 

é estruturado em cinco seções. A primeira é a introdução, onde o tema é 

apresentado, bem como as principais diretrizes e particularidades. A segunda é o 

referencial teórico, onde são abordados os fundamentos teóricos que embasam este 

estudo. Adiante, o estudo explica os procedimentos metodológicos utilizados na 

obtenção dos dados. Por fim, apresenta-se a análise propriamente dita da 

produção científica brasileira no período, além das considerações finais sobre a 

análise. 
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2  ESTUDOS ANTERIORES 

 

A produção científica é uma atividade universitária de fundamental 

importância para difusão de conhecimento, tendo em vista que consiste em agregar 

conhecimento por meio de pesquisa, conforme Moriki e Martins (2003). 

Theóphilo (2007) descreve a produção científica em contabilidade como ainda 

pequena, mas em crescimento. Além disso, a maioria é voltada à bibliometria, ou 

seja, avaliação quantitativa de publicações  científicas,  nacionais  e  estrangeiras,  

com  a finalidade de averiguar as referências nos trabalhos escolhidos. Araújo, 

Oliveira e Silva (2009), salientam que para ampliação de conhecimento é comum 

utilizar de levantamento bibliométrico, visto que permite avaliar a produção de 

conhecimento. 

González (2005) realizou uma análise descritiva da produção científica de 

pesquisadores espanhóis em contabilidade,  abrangendo  a  área  de  formação  

no doutorado dos mesmos, a instituição de ensino superior a que estão vinculados 

profissionalmente e outros fatores relacionados à produção científica, focando 

principalmente nos incentivos. Os resultados demonstram que: Universidades novas 

e pequenas possuem alto nível de produção científica; a produção científica 

espanhola em contabilidade não está distribuída uniformemente; mais da metade 

dos professores pesquisados não publicaram nenhuma pesquisa científica no 

período e veículos pesquisados; não existe uma relação clara entre a produção 

científica e a categoria acadêmica, ou seja, o fato de ser professor titular ou 

catedrático; Por fim, o autor conclui que não há relação entre os incentivos e a 

produtividade, pois o fator institucional explica em grande parte a produção 

científica, enquanto os incentivos profissionais não parecem ser decisivos no 

conjunto. 

Bastos, Hein e Fernandes (2006) perceberam, por meio da execução de sua 

pesquisa, sobre a inserção da controladoria em artigos publicados em eventos 

científicos nacionais que houve crescimento no número de artigos publicados sobre 

o tema nos eventos científicos nacionais. Isso se deveu, segundo os autores, não só 

à avaliação da produção científica nas avaliações tanto da CAPES, quanto das 

instituições de ensino, mas também ao surgimento de novos cursos de 

especialização e mestrado. 
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Bastos e Beuren (2010) analisaram, por meio de bibliometria, as publicações 

do período de 2001 a 2006 do Congresso USP de Controladoria e Contabilidade, 

ENANPAD e Congresso Brasileiro de Custos. Os resultados da pesquisa 

evidenciam os autores mais citados; os com maior número de publicações nos 

eventos; os tipos de pesquisa, procedimentos, técnicas e abordagens utilizadas para 

elaboração dos artigos; e as instituições com maior número de publicações. Relativo 

à metodologia das pesquisas analisadas os autores constataram que houve 

deficiência ou dificuldade em classificar seus trabalhos. 

Ballverdú, Machado e Bianchi (2011)  esclareceram  que  controladoria  é  um 

assunto que tem sido discutido no meio acadêmico. Também que o resultado de 

pesquisas científicas desenvolvidas é divulgado nos principais periódicos e 

congressos de administração e contabilidade. Essa difusão de conhecimento em 

ampla escala contribui para que haja troca de informações sobre o assunto, 

inovação de conceitos, permitindo que o assunto se mantenha atualizado. 

A pesquisa de De Luca, et al (2011) teve como objetivo geral investigar a 

existência de alinhamento entre gênero e modelos de sucesso profissional na 

percepção de graduandos de ciências contábeis no Brasil. Os autores utilizaram 

para coleta de dados o foto-questionário que foi respondido por 768 graduandos. 

Os resultados da pesquisa apontaram a atuação no mercado de trabalho junto a 

entidades organizacionais como modelo de sucesso e a atuação na área de 

ensino como menos atraente. Os autores concluíram que o sucesso profissional é 

atribuído de forma mais significativa para os homens, corroborando com a teoria do 

sexismo. 

Conforme o Portal Brasil, do Governo Federal, em 2010, o número de 

estudantes de mestrado e doutorado – responsáveis pelo maior volume de produção 

científica no Brasil – era dez vezes maior do que em 1990. Troca de informações, 

sejam nacionais ou internacionais, são fundamentais para o contínuo aprendizado, 

atualização e  aperfeiçoamento do conhecimento. (BRASIL, 2010). 

 

3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

A pesquisa realizada neste estudo é classificada quanto aos seguintes 

aspectos: (a) pela forma de abordagem do problema, (b) de acordo com seus 
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objetivos e (c) com base nos procedimentos técnicos utilizados. 

No quesito abordagem do problema, este estudo se classifica como descritivo 

e quantitativo conforme as definições de Raupp e Beuren (2012). No que se refere 

aos procedimentos técnicos utilizados, essa pesquisa foi realizada por meio de 

pesquisa documental, uma vez que se analisaram os trabalhos de dois congressos. 

Além de obter informações sobre a linha de interesse em comum dos autores, 

buscou-se verificar as formas de pesquisa mais usadas, retratar as obras mais 

citadas e vincular autores e suas instituições de ensino. 

Para atingir o objetivo proposto, a população deste estudo foi constituída dos 

artigos aprovados nos Congressos ANPCONT (Associação Nacional dos 

Programas de Pós-Graduação em Ciências Contábeis) e ENANPAD (Encontro da 

Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Administração), no período 

de 2007 a 2012, conforme Tabela 1. O período inicial de 2007 se justifica, tendo 

em vista a primeira edição do evento ANPCONT, sendo desta forma, possível 

realizar comparação com a amostra do evento ENANPAD. Não obstante, a amostra 

do estudo se refere aos artigos que abordam especificadamente o tema 

controladoria, onde foi realizada triagem nos anais de ambos os congressos e 

foram selecionados aqueles trabalhos cujo tema era evidente.  
 
 

 
Tabela 1 - População e amostra do ANPCONT e ENANPAD 

 

 
Evento  

 
Edição do Evento  

Quantidade de 
artigos aceitos – 

População  

 
% 

Quantidade de 
artigos analisados  

- Amostra  

 
% 

  
A

N
P

C
O

N
T

 

2007 - Gramado (RS) 47 10% 2 4,26% 

2008 - Salvador (BA) 47 10% 2 4,26% 

2009 - São Paulo (SP) 97 20,64% 6 6,19% 

2010 - Natal (RN) 81 17,23% 3 3,70% 

2011 - Vitória (ES) 101 21,49% 4 3,96% 

2012 - Florianópolis (SC) 97 20,64% 4 4,12% 

Total 470 100% 21 4,47% 
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Evento  

 
Edição do Evento  

Quantidade de 
artigos aceitos – 

População  

 
% 

Quantidade de 
artigos analisados  

- Amostra  

 
% 

  
E

nA
N

P
A

D
 

2007 - Rio de Janeiro (RJ) 973 18,10% 5 0,51% 

2008 - Rio de Janeiro (RJ) 1001 18,62% 1 0,10% 

2009 – São Paulo (SP) 906 16,86% 3 0,33% 

2010 - Rio de Janeiro (RJ) 842 15,67% 0 0,00% 

2011 - Rio de Janeiro (RJ) 868 16,15% 3 0,35% 

2012 - Rio de Janeiro (RJ) 785 14,60% 3 0,38% 

Total 5375 100% 15 0,28% 

TOTAL GERAL 5845 100% 36 0,62% 

Fonte: Dados da Pesquisa (2012) 
 

Para seleção dos artigos, utilizou-se da ferramenta de pesquisa disponível 

nos portais eletrônicos tanto do ANPCONT, quanto do EnANPAD e nos anais dos 

congressos, onde foram selecionados inicialmente as áreas “Controladoria e 

Contabilidade Gerencial”, no ANPCONT. Enquanto no ENANPAD, primeiramente foi 

selecionada a área de Contabilidade e após, a subárea de “Controladoria e 

Contabilidade Gerencial”. Posteriormente, foram selecionados, os artigos que 

continham o termo “controladoria” no título, no resumo ou nas palavras-chaves. 

Contudo, uma análise da relação entre a expressão e a afinidade com o tema, 

propriamente dito, resultou na exclusão de artigos que, apesar de conterem no 

título, resumo ou palavras-chave termos requeridos, não possuía relação com o foco 

do estudo. Cabe ressaltar que na coleta e análise das informações foi mantida a 

imparcialidade, evitando posicionamento pessoal. Assim, os dados da tipologia da 

pesquisa e as demais informações constatadas e apresentadas no presente estudo 

foram obtidas por meio da busca realizada em cada um dos artigos selecionados. 

Para definição da tipologia da pesquisa foi evidenciado o que os autores de cada 

artigo informaram tanto nos procedimentos metodológicos, quanto na introdução. 

 

4 ANÁLISE DOS DADOS  

 

Nessa seção são apresentados os dados obtidos após pesquisa nos anais e 

nos sites dos respectivos eventos e análise dos resultados. 
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4.1 Autoria dos artigos  

 

Na Tabela 2 é demonstrada a quantidade de autores por artigo, o total de 

autores em cada evento e a média de autores por artigo.  Há uma tendência em se 

trabalhar em grupos, no lugar de desenvolvimento individual de pesquisa. Em 

ambos os eventos, notou-se que há certa preferência por grupos de pesquisa de 

três autores. 

 
 

Tabela 2 - Quantidade de autores por artigo 
 
 

Quantidade  
ANPCONT  

∑ 
 

F 
2007 2008 2009 2010 2011 2012 

Dois autores 0 1 0 2 1 2 12 19,05% 

Três autores 2 0 5 1 1 0 27 42,86% 

Quatro autores 0 1 1 0 2 2 24 38,10% 

Total de Artigos 2 2 6 3 4 4 21 58,33% 

Total de Autores 6 6 19 7 13 12 63 58,88% 

Média de Autores por Artigo  3,00 3,00 3,17 2,33 3,25 3,00 3,00  

 
Quantidade  

ENANPAD  
∑ 

 
F 

2007 2008 2009 2010 2011 2012 

Um autor 1 0 0 0 0 0 1 2,27% 

Dois autores 2 1 0 0 1 1 10 22,73% 

Três autores 2 0 2 0 1 0 15 34,09% 

Quatro autores 0 0 1 0 1 1 12 27,27% 

Seis autores 0 0 0 0 0 1 6 13,64% 

Total de Artigos 5 1 3 0 3 3 15 41,67% 

Total de Autores 11 2 10 0 9 12 44 41,12% 

Média de Autores por Artigo  2,20 2,00 3,33 0,00 3,00 4,00 2,93  

TOTAL DE ARTIGOS GERAL 7 3 9 3 7 7 36 100% 

TOTAL DE AUTORES GERAL 17 8 29 7 22 24 107 100% 

MÉDIA DE AUTORES POR ARTIGOS GERAL 2,43 2,67 3,22 2,33 3,14 3,43 2,97  

Fonte: Dados da pesquisa (2012) 
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Nota-se diferenciação entre os eventos no total dos artigos e uma ligeira 

preferência pelo evento de Ciências Contábeis, ou seja, ANPCONT, em relação 

ao de Administração, o  EnANPAD.  Isso ocorre, pois os pesquisadores da 

área são estimulados a escrever  para  esse  congresso  (ANPCONT,  2012),  por  

este  fato, estagnou o segundo evento, até então preferido. Assim percebe -se 

que enquanto no primeiro (ANPCONT) houve um sutil aumento de 

publicações; no segundo, ocorreu uma estagnação. 

É relevante ressaltar que o auge de publicações no ANPCONT ocorreu em 

2009, com seis  trabalhos  encontrados;  enquanto  no  EnANPAD  foi  em  2007,  

com  cinco. Também foi observado o aumento de publicações apresentado pelo 

ANPCONT, tendo em vista que a primeira edição do encontro ocorreu em 2007; 

e com o passar do tempo acaba por tornar-se reconhecido e prestigiado. Bastos e 

Beuren (2010) atribuíram o crescimento de artigos de controladoria à ênfase dada 

nesse período à avaliação quantitativa da produção científica na avaliação dos 

Programas de Pós-Graduação pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 

de Nível Superior (CAPES). 

No que se refere a quantidade de autores por artigo, evento EnANPAD 

chama a atenção  particularmente  por  três  ocasiões. Primeiramente em 2007, por  

ser  a  única edição da amostra que apresenta estudo individual (o único encontrado 

durante a pesquisa). Ainda, em 2010 pelos padrões da pesquisa, não foi 

publicado nenhum artigo na temática conforme os termos de busca. Finalmente, em 

2012, por apresentar um grupo de seis pesquisadores. 

Em termos gerais, ocorreram dois ápices relevantes a serem considerados 

nesse estudo. Primeiramente, em 2008 a quantidade de artigos foi aquém da 

esperada, considerando-se o ano anterior. Em seguida, a mesma característica é 

notada no ano de 2010. Entretanto, faz-se necessário salientar que nesta edição a 

amostra não apresenta trabalhos publicados. 

Além disso, verificou-se que somados eventos, a amostra apresenta 107 

autores, sendo 63 no ANPCONT. Apurou-se também a média de autores por artigo 

e obteve-se o resultado de 2,97, ou seja, a média de publicações varia de dois a 

três trabalhos por ano, durante o período analisado. Informação que pode ser 

corroborada com o desvio padrão de 0,45, ou seja, o intervalo de publicações fica 

entre 2,52 e 3,42 publicações por autor, no período. 



RGSN - Revista Gestão, Sustentabilidade e Negócios 
 

102 

 

4.2 Perfil dos autores  

 

Nesta seção buscou-se definir o perfil dos autores encontrados, ou  seja, 

descrevê-los quanto ao gênero, formação, instituição de ensino a que estão 

vinculados. Ao final, elaborou-se uma rede de colaboração entre autores, a fim 

de evidenciar as relações destes.  Na Tabela 3  é apresentado o gênero dos 

autores dos artigos selecionados. 

 
 

Tabela 3 - Gênero dos autores dos artigos aceitos sobre controladoria 
 
 

ANO 
ANPCONT ENANPAD  

∑ 
MASCULINO FEMININO ∑ MASCULINO FEMININO ∑ 

2007 4 2 6 9 2 11 17 

2008 2 4 6 1 1 2 8 

2009 11 8 19 7 3 10 29 

2010 5 2 7 0 0 0 7 

2011 6 7 13 7 2 9 22 

2012 7 5 12 8 4 12 24 

TOTAL 35 28 63 32 12 44 107 

Fonte: Dados da pesquisa (2012) 
 
 
 

Percebe-se, por meio da tabela, uma maioria masculina, de 62,62%, em se 

tratando de forma geral. Particularmente, no primeiro evento, a produção masculina 

correspondeu a 55,56%, ou seja, foi 11,11% superior que a feminina. Enquanto no 

segundo evento, a diferença foi maior, visto que a produção masculina foi de 

72,73%, ou seja, superou a feminina em 45,45%. Isso aconteceu apesar de em 

duas edições do ANPCONT ter sido constatada maioria feminina (em 2008, com 

66,67%, e 2011, com 53,85%), visto que não se faz significativa essa 

representatividade. Pode-se mencionar ainda, que essa análise atendeu às 

expectativas, tendo em vista que a Ciência Contábil é uma área de predominância 

masculina, o que acaba corroborando com os achados de De Luca et al (2011), em 

que o sexo masculino acaba tendo maior sucesso profissional. Entretanto, nota-se 

um crescimento no número de autoras nos eventos, ou seja, cabe mencionar que há 

um aumento no interesse por  parte  das  autoras  pela  pesquisa científica. 
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Para montagem da Tabela 4 apurou-se as informações conforme edição de 

cada evento. Após, os dados foram coletados de duas formas: por indicação do 

próprio autor no artigo selecionado ou por pesquisa do currículo do autor, na 

plataforma Lattes, identificando sua titulação no ano em que foi feita a publicação. 
 

Tabela 4 - Titulação dos autores dos artigos aceitos sobre controladoria 
 

Evento Titula ção 2007 2008 2009 2010 2011 2012 ∑ % ANPCONT % ∑ 

  
A

N
P

C
O

N
T

 

Graduando  1  1  1 3 4,76 2,80 

Graduação       0 0,00 0,00 

Especialização   1   1 2 3,17 1,87 

Mestrando   1 1 7 2 11 17,46 10,28 

Mestrado 2 2 2   2 8 12,70 7,48 

Doutorando   1 1 1  3 4,76 2,80 

Doutorado 4 3 14 4 4 6 35 55,56 32,71 

Pós-Doutorando       0 0,00 0,00 

Pós-Doutorado     1  1 1,59 0,93 

TOTAL 6 6 19 7 13 12 63 100,00 58,88 

Evento Titula ção 2007 2008 2009 2010 2011 2012 ∑ % ENANPAD % ∑ 

  
E

N
A

N
P

A
D

 

Graduando       0 0,00 0,00 

Graduação       0 0,00 0,00 

Especialização     1  1 2,27 0,93 

Mestrando 2  3    5 11,36 4,67 

Mestrado 4    3 1 8 18,18 7,48 

Doutorando     5 2 7 15,91 6,54 

Doutorado 5 2 7   9 23 52,27 21,50 

Pós-Doutorando       0 0,00 0,00 

Pós-Doutorado       0 0,00 0,00 

TOTAL 11 2 10 0 9 12 44 100,00 41,12 

TOTAL GERAL 17 8 29 7 22 24 107   

Fonte: Dados da pesquisa (2012) 
 
 

Observa-se, por meio da Tabela 4, que há predominância de doutores na 

produção científica. Esta titulação, no evento ANPCONT, corresponde a 55,56% da 
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população de autores. Incluindo-se na estimativa os doutorandos, obtém o 

percentual de 60,32%.  Em relação ao   EnANPAD,  a  mesma  titulação   

representa  52,27%  dos pesquisadores. Entretanto, quando somados os 

doutorandos a esses, percebe-se que 68,18% dos autores com esse título. Isso 

demonstra que em contabilidade, na linha de Controladoria, em ambos os 

eventos, mais da metade dos autores, ou seja, 63,55% do total geral possuem tal 

titulação. Este fato se justifica, pois no Brasil a produção científica está concentrada 

nas instituições de ensino superior, envolvendo principalmente as que possuem 

curso de mestrado e doutorado. 

Ainda, percebe-se que graduandos não possuem participação no evento de 

Administração. Isso se explica tendo em vista que se trata de associação restrita aos 

programas de pós-graduação.  Ou seja, conforme estatuto próprio, a finalidade  é 

congregar as instituições de ensino que apresentam cursos de mestrado ou 

doutorado em áreas afins e, por isso, somente são aceitas filiações de 

pesquisadores que possuam ou titulação de mestre ou doutor, ou ainda estudantes 

de pós-graduação (ANPAD, 2012). 

A Tabela 5, a seguir, evidencia quais as instituições de ensino às quais os 

autores estão vinculados para publicação. Esse levantamento é válido, tendo em 

vista que quanto maior a quantidade  de  trabalhos,  mais  reconhecimento,  valor  

e  estima  recebe  a instituição, principalmente na avaliação CAPES. 

Para a montagem da tabela foram utilizadas as informações contidas nos 

artigos pelos próprios autores, em relação à qual instituição estavam vinculados. Na 

ocasião de ausência desta informação, usou-se como recurso a plataforma Lattes. 

Ademais, foi considerado o período de submissão do trabalho ao evento. 

 
 

Tabela 5 - Vinculação dos autores dos artigos aceitos sobre controladoria 
 

 
INSTITUIÇÃO 

ANPCONT ENANPAD  
∑ 

 
% 

2007 2008 2009 2010 2011 2012 ∑ 2007 2008 2009 2010 2011 2012 ∑ 

USP (SP)   10 2 2  14 2 2 8  2 3 17 31 28,97 

FURB (SC) 3 2   5 2 12      2 2 14 13,08 

Mackenzie (SP)  4 1   2 7   2   3 5 12 11,21 

UFPR (PR)   1    1 4    2  6 7 6,54 

UFBA (BA)   2   4 6       0 6 5,61 
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UFCE (CE)   3   3 6       0 6 5,61 

UFRJ (RJ)     4  4       0 4 3,74 

FUCAPE (ES)    2   2      1 1 3 2,80 

FUMEC (MG)       0     3  3 3 2,80 

UEL (PR) 3      3       0 3 2,80 

UFSC (SC)    3   3       0 3 2,80 

UNIJUÍ (RS)       0 3      3 3 2,80 

 
 
INSTITUIÇÃO 

ANPCONT ENANPAD  
∑ 

 
% 

2007 2008 2009 2010 2011 2012 ∑ 2007 2008 2009 2010 2011 2012 ∑ 

UNISINOS 
(RS) 

      0 
 

1     

2  3 3 
 

2,80 

FGV (SP)       0      2 2 2 1,87 

PUC (PR)   2    2       0 2 1,87 

UFU (MG)     2  2       0 2 1,87 

PUC (SP)       0 1      1 1 0,93 

UFMG (MG)       0     1  1 1 0,93 

University of 
Arizona 

      

1 1       0 1 
 

0,93 

TOTAL 6 6 19 7 13 12 63 11 2 10 0 10 11 44 107 100 

Fonte: Dados da pesquisa (2012) 
 
 
 

Foram encontradas dezenove universidades e instituições de  ensino.  Dentre 

estas, quatro estão situadas no estado de São Paulo, três em Minas Gerais e no 

Paraná, duas no Rio Grande do Sul e em Santa Catarina. Bahia, Ceará, Espírito 

Santo e Rio de Janeiro apresentaram apenas uma instituição de ensino, bem 

como só foi apresentada uma internacional (do estado Arizona, nos Estados 

Unidos). Ainda, das instituições brasileiras, observou-se que 50% estão localizadas 

na região sudeste do país, enquanto 39% estão na região sul e 11%  na  região  

nordeste.  Centro-oeste e Norte não apresentaram representantes na amostra. 

Constata-se que a Universidade de São Paulo (USP) é referência no 

que se refere à produção científica, na área de Ciências Contábeis, sob a ótica da 

Controladoria, tendo em  vista  a  quantidade  de  publicações  totais  em  ambos  os  

eventos,  o  que representa 28,97% do total de publicações. Seguida pela 

Universidade Regional de Blumenau (FURB), com 13,08%, e Universidade 
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Presbiteriana Mackenzie, de São Paulo, com 11,21%. Essas três instituições juntas 

somam maioria do total (53,26%), ou seja, são universidades de destaque na 

produção científica da área. Essa ocorrência se deve ao fato destas universidades 

apresentarem curso de doutorado, o que vem ao encontro das informações da 

Tabela 4 onde a maioria que publica é doutor (os docentes) e doutorando. 

Para demonstrar como se dão as relações entre autores de diferentes 

instituições de ensino, a seguir, na Figura 1, é apresentada a rede de cooperação 

entre elas. As instituições que demonstraram maior quantidade de laços foram USP, 

Mackenzie/SP e FURB. As ligações notadas se deram tanto inter, quanto 

intrainstitucionais. Foi possível perceber que a maioria das interações são em 

grupos isolados, ou seja, há predominância em trabalhos em que os autores 

permanecem com os mesmos grupos, não apresentando interação com outros 

pesquisadores, de outras universidades. 

Não obstante, também é possível notar as instituições que demonstraram 

laços com outras, por exemplo, a USP.  Esta, por ter vários grupos de 

pesquisas, apresenta diversas formatações: a) grupo fechado, ou seja, apenas 

entre autores da universidade; b) grupo de duas instituições, USP e UEL, por 

exemplo, ou USP e UFU; c) grupo com três instituições, como USP, UFPR e 

PUCPR; e ainda d) trabalho individual. 

 
  

 
Figura 1: Redes de cooperação entre as Instituições de Ensino Superior do ANPCONT e EnANPAD 
Fonte: Dados da pesquisa (2012) 
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Já a Tabela 6 retrata quais os autores tiveram mais publicações por evento, 

por ano e os totais. A informação aqui retratada aponta uma preferência pelo evento 

EnANPAD, considerando-se aspectos gerais. Não obstante, observou-se que as 

informações desta tabela corroboram com as da anterior, tendo em vista que dos 

doze autores com no mínimo duas publicações totais no evento, seis são 

vinculados à USP; dois, à FURB; e dois à Mackenzie/SP. 
 

Tabela 6 - Principais autores por produção dos artigos aceitos sobre controladoria 
 

 
 

AUTORES 

ANPCONT ENANPAD  
 
 
∑ 

200 
7 

200 
8 

200 
9 

201 
0 

201 
1 

201 
2 

 
∑ 

200 
7 

200 
8 

200 
9 

201 
0 

201 
1 

201 
2 

 
∑ 

Ilse Maria Beuren  1   1 1 3      1 1 4 

Maria Thereza 
Pompa Antunes 

  

1     

1 
 

2    

1     

1 
 

3 

Fábio Frezatti   1    1  1   1  2 3 

Dalci Mendes 
Almeida 

     

2   

2       

1 
 

1 
 

3 

Ana Maria Roux V. 
Coelho Cesar 

  

1      

1    

1    

1 
 

2 
 

3 

Márcia Maria dos 
Santos B. Espejo 

   

1     

1   

1      

1 
 

2 

Lauro Brito de 
Almeida 

       

0 
 

1     

1   

2 
 

2 

José Carlos 
Tiomatsu Oyadomari 

   

1     

1       

1 
 

1 
 

2 

Gilberto Perez       0   1   1 2 2 

Gilberto de Andrade 
Martins 

   

1     

1    

1     

1 
 

2 

Emanuel Junqueira       0   1  1  2 2 

Andson Braga de 
Aguiar 

    

1    

1       

1 
 

1 
 

2 

 

TOTAL  
 

0 
 

3 
 

4 
 

1 
 

3 
 

2 
1 
3 

 

1 
 

2 
 

5 
 

0 
 

3 
 

6 
1 
7 

3 
0 

Fonte: Dados da pesquisa (2012) 
 
 
 

Ainda, percebe-se que o ano com maior quantidade de publicações por autor 

no ANPCONT foi o de 2009, com quatro trabalhos aprovados. Isso apenas na 
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terceira edição do encontro. Ressalta-se, também, que dentre os períodos e autores 

analisados, apenas em 2011 foi publicado mais de um trabalho pelo mesmo autor. 

Enquanto isso, no EnANPAD não foi observado nenhuma repetição anual, no que 

se refere à publicação por autor. Embora os anos de maior relevância tenham sido 

os de 2009 e 2012. 

A Figura 2 demonstra como os autores se relacionam, ou seja, quais os 

vínculos de publicação foram notados. É relevante a demonstração da rede de 

cooperação, tendo em vista que nos congressos analisados, há uma preferência por 

publicação de trabalhos em grupos. Por isso, também, é importante observar de 

qual maneira os autores se relacionam, com quem costumam desenvolver seus 

estudos. 

 
 

 

 
 

Figura 2: Redes de cooperação entre os autores do ANPCONT e EnANPAD 
Fonte: Dados da pesquisa (2012) 

 
 

A rede apresentou baixa densidade, 0,034, demonstrando laços fracos 

(quanto mais próximo de zero menos conectada é a rede). A centralidade dos atores 

na rede demonstrou que a autora Ana Maria Roux Valentini Coelho Cesar 

apresentou maior centralidade com 12 laços, em segundo lugar o autor Gilberto 

Perez com 8 laços, depois a autora Maria Thereza Pompa Antunes com 7 laços, 
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com 6 laços os autores, Ilse Maria Beuren, Dalci Mendes Almeida e Joseilton 

Silveira da Rocha. Os demais autores apresentaram menos de 6 laços cada um. 

A rede de cooperações demonstra que há apenas um caso de trabalho 

individual, o pesquisador Carlos Alberto Diehl não apresentou colaborador, por isso 

não participa da rede. Essa informação pode ser confirmada na Tabela 2 cuja 

apresentação de único autor ocorreu na edição de 2007 do evento EnANPAD e na 

Figura 1, onde a UNISINOS não faz parte da rede. Contudo, os demais autores 

foram distribuídos a fim de facilitar a ligação com os demais, sendo que os com 

maiores quantidades de relações tenderam a ficar centralizados. É possível notar 

que há grupos que não costumam interagir com outros, ou seja, há  certa referência 

em manter as ligações apenas entre os mesmos pesquisadores. 

Ligações entre dois autores são chamadas díades, deste tipo, no ANPCONT, 

foram desenvolvidos seis trabalhos. Enquanto no EnANPAD, foram cinco. 

Entretanto, foi notada preferência por tríade, ou seja, desenvolvimento de trabalho 

em grupo de três pesquisadores.   Essa informação pode ser constatada tanto 

na Figura 2, quanto na Tabela 2, cuja representação dessa forma foram 

observada em nove artigos, no evento de Contabilidade e cinco, no de 

Administração. Em termos percentuais, pode-se dizer que 30,56% dos trabalhos 

totais da amostra foram desenvolvidos em grupos de dois autores, enquanto 

38,89% foram em grupos de três autores. 

 

4.3 Foco dos artigos e fundamentação teórica  

 

Com o intuito de averiguar  o  foco  dos  artigos  escolhidos,  buscaram-se  as 

palavras-chaves  descritas  em  cada  trabalho.  A Tabela 7 demonstra os  

resultados encontrados. 
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Tabela 7 - Palavras-chaves no ANPCONT 
 
EVENTO 

 
PALAVRAS-CHAVES  

ANO  
∑ 

 
% 

2007 2008 2009 2010 2011 2012 

  
A

N
P

C
O

N
T

 

Controladoria 3 1 2  1 1 8 10,53% 

Controle orçamentário    1  1 2 2,63% 

Produção científica    1 1  2 2,63% 

Ciências contábeis    1   1 1,32% 

Contabilidade   1    1 1,32% 

Controladoria e gestão   1    1 1,32% 

Ensino e pesquisa em controladoria     1  1 1,32% 

Pesquisa     1  1 1,32% 

Pesquisa contábil 1      1 1,32% 

TOTAL 9 5 23 11 13 15 76 100% 

Fonte: Dados da pesquisa (2012) 
 
 

Os artigos do ANPCONT apresentaram 76 palavras-chaves, sendo que 

Controladoria apareceu em 10,53% destes; Controle orçamentário e Produção 

científica em dois e as outras 64 foram citadas apenas uma vez. Desta forma, pode 

se inferir que existe uma diversificação de assuntos, uma vez que as palavras-

chave evidenciam o principal foco do estudo. Não foi possível comparar os 

resultados com o EnANPAD, visto que nos trabalhos deste evento não possuem 

palavras-chaves. A Tabela 8 descreve a análise da fundamentação teórica 

apresentada pelos artigos analisados, por meio dessas informações procurou-se 

evidenciar quais as principais abordagens teóricas tratadas. 
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Tabela 8 - Temas abordados no ANPCONT e no EnANPAD 

 
EVENTO 

 
TEMAS ABORDADOS  

ANO  
∑ 

 
% 

2007 2008 2009 2010 2011 2012 

   
A

N
P

C
O

N
T

 e E
nA

N
P

A
D

 

Controladoria: conceito e funções 2 1 1  1  5 4,10% 

Ensino e pesquisa em contabilidade     3  3 2,46% 

A disciplina de controladoria e as demais 
disciplinas 

     

1   

1 
 

0,82% 

Alinhamento das visões das áreas de 
controladoria e RH na gestão do capital 
intelectual 

   
1 

    
1 

 
0,82% 

Atuação estratégica das áreas de 
controladoria e RH 

   

1     

1 
 

0,82% 

Controladoria com funções e atividades      1 1 0,82% 

Controladoria e gestão como prática 
social 

     

1   

1 
 

0,82% 

Controladoria e instrumentos de controle      1 1 0,82% 

Controladoria e os modelos de gestão 
pública 

      

1 
 

1 
 

0,82% 

Controladoria e sistemas de informações 1      1 0,82% 

Controladoria em instituições financeiras   1    1 0,82% 

Controladoria na gestão pública: 
avaliação de desempenho e 
accountability 

   
1 

    
1 

 
0,82% 

Papel da controladoria como agente de 
mudança organizacional 

   

1     

1 
 

0,82% 

Publicação científica permanente da 
área de ciências contábeis 

    

1    

1 
 

0,82% 

TOTAL 3 1 6 1 6 3 20 16,39% 

TOTAL DA AMOSTRA 29 12 30 10 21 20 122 100% 

Fonte: Dados da pesquisa (2012) 
 
 

De um total de 122 temas abordados na amostra escolhida, apenas 16 

tratavam de Controladoria, sendo destas somente cinco eram exclusivamente 

sobre o tema, ou seja, 4,10% da amostra, isso porque conceituação de 

controladoria foi abordada de várias formas. 

Também foi percebida a intenção de conceituar ensino e pesquisa em 

contabilidade, especificamente controladoria, bem como pesquisa científica na área. 
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A observação dos três artigos que abordavam esse assunto representa 2,46% da 

amostra. Os resultados obtidos permitiram notar que as 20 fundamentações teóricas 

selecionadas, o que corresponde a 16,39% da amostra, fazem alguma referência 

seja à controladoria (ou contabilidade), seja à produção acadêmica. 

 

4.4 Métodos e tipologias de pesquisa utilizadas  
 

A Tabela 9 representa como os artigos foram produzidos. Quais as 

metodologias utilizadas. Buscou-se identificar, em cada trabalho, como os autores 

descreviam. Aqueles os quais não há nitidez na definição foram classificados como 

“não identificado”. Também, está dividida por evento, por ano e ao final é 

apresentado somatório. Além disso, é retrata os tipos de pesquisa, qual método 

utilizado, classificação quanto ao delineamento ou procedimento de pesquisa e a 

forma como os dados foram coletados. Cabe frisar que um artigo pode apresentar 

mais de uma forma de levantamento de dados. 

 

 
 

Tabela 9 - Procedimentos e Métodos utilizados nas pesquisas no ANPCONT 
 

Evento Dados da Pesquisa  2007 2008 2009 2010 2011 2012 ∑ % 
   

A
N

P
C

O
N

T
 

TIPO DE PESQUISA 

Descritiva 1 1 2 0 3 3 10 45,45% 

Exploratória 1 1 2 0 1 2 7 31,82% 

Explicativa 0 0 0 0 0 0 0 0,00% 

Não identificado 0 0 2 3 0 0 5 22,73% 

TOTAL 2 2 6 3 4 5 22 100,00% 

EMPREGO DE MÉTODO 

Qualitativo 0 0 1 2 2 2 7 29,17% 

Quantitativo 2 0 2 2 1 1 8 33,33% 

Ambos 0 2 0 0 0 0 2 8,33% 

Não identificado 0 0 2 3 1 1 7 29,17% 

TOTAL 2 2 3 4 3 3 24 100,00% 

 
Evento Dados da Pesquisa  2007 2008 2009 2010 2011 2012 ∑ % 
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 CLASSIFICAÇÃO DOS ARTIGOS QUANTO AO DELINEAMENTO OU PROCEDIMENTO 

Bibliográfica 0 0 2 0 1 2 5 18,52% 

Pesquisa de campo 1 0 0 1 0 1 3 11,11% 

Estudo de caso 0 0 2 0 1 1 4 14,81% 

Levantamento (survey) 1 1 2 0 1 1 6 22,22% 

Pesquisa documental 1 0 1 1 3 1 7 25,93% 

Pesquisa-ação 0 0 1 1 0 0 2 7,41% 

TOTAL 3 1 8 3 6 6 27 100,00% 

CLASSIFICAÇÃO DOS ARTIGOS QUANTO ÀS TÉCNICAS DE COLETA DE DADOS 

Questionário 1 1 4 2 0 2 10 43,48% 

Entrevista 0 1 2 2 1 2 8 34,78% 

Não identificado 1 0 0 1 2 1 5 21,74% 

TOTAL 2 2 6 5 3 5 23 100,00% 

Fonte: Dados da pesquisa (2012) 
 

 
Conforme a Tabela 9, em relação ao tipo de pesquisa apresentada, dentre os 

artigos aceitos no ANPCONT, é notável a preferência pela descritiva, seguida da 

explorativa. Em nenhum momento foi apresentado modelo explicativo. Ainda, cinco 

estudos não descreveram a maneira como foi embasados. O segundo critério para 

caracterização foi o emprego do método utilizado, cujo no primeiro evento, houve 

preferência por análise quantitativa dos dados coletados. Muito embora seja 

importante ressaltar que não se trata de notável preferência, tendo em vista que 

a diferença é de apenas um trabalho para aqueles cuja análise foi sob a ótica 

qualitativa. Além disso, dois artigos apresentaram as duas  metodologias.  O terceiro 

critério de caracterização foi quanto ao delineamento ou procedimento. Os três 

principais métodos foram respectivamente pesquisa documental, levantamento (ou 

survey) e pesquisa bibliográfica. Por fim, buscou-se apurar qual a forma de coleta 

de dados mais utilizada, ou seja, se por meio de entrevista ou questionário (maneira 

como foi constatada ser a preferida entre os autores). 
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Tabela 10 - Dados de pesquisa dos artigos aceitos sobre controladoria no EnANPAD 
 

EVENTO Dados da Pesquisa  2007 2008 2009 2010 2011 2012 ∑ % 

   
E

N
A

N
P

A
D

 

TIPO DE PESQUISA 

Descritiva 2 0 1 0 3 3 9 45,00% 

Explorativa 2 1 1 0 2 1 7 35,00% 

Explicativa 0 0 1 0 1 0 2 10,00% 

Não identificado 2 0 0 0 0 0 2 10,00% 

TOTAL 6 1 3 0 6 4 20 100,00% 

EMPREGO DE MÉTODO 

Qualitativo 2 0 1 0 2 0 5 31,25% 

Quantitativo 1 1 1 0 2 3 8 50,00% 

Não identificado 2 0 1 0 0 0 3 18,75% 

TOTAL 5 1 3 0 4 3 16 100,00% 

CLASSIFICAÇÃO DOS ARTIGOS QUANTO AO DELINEAMENTO OU PROCEDIMENTO 

Bibliográfica 4 0 1 0 0 0 5 22,73% 

Pesquisa de campo 0 1 1 0 0 1 3 13,64% 

Estudo de caso 3 0 0 0 0 0 3 13,64% 

Levantamento (survey) 1 0 2 0 2 2 7 31,82% 

Pesquisa documental 2 0 1 0 0 0 3 13,64% 

Pesquisa-ação 0 0 1 0 0 0 1 4,55% 

TOTAL 10 1 6 0 2 3 22 100,00% 

CLASSIFICAÇÃO DOS ARTIGOS QUANTO ÀS TÉCNICAS DE COLETA DE DADOS 

Questionário 2 1 1 0 2 3 9 60,00% 

Entrevista 2 0 0 0 0 0 2 13,33% 

Não identificado 2 0 2 0 0 0 4 26,67% 

TOTAL 6 1 3 0 2 3 15 100,00% 

Fonte: Dados da pesquisa (2012) 
 
 

Enquanto isso, na Tabela 10, no EnANPAD as duas primeiras tipologias 

apresentaram em semelhante relevância, tendo em vista que mantiveram a ordem 

de preferência. Cabe salientar que foram apresentados dois trabalhos com caráter 

explicativo e outros dois sem classificação. Não obstante, em termos de 
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metodologia, percebeu-se que metade da amostra foi classificada de forma 

quantitativa. Neste evento não houve descrição dos dois métodos em um mesmo 

estudo. Em relação à terceira forma de análise, há predominância pelo método de 

levantamento (ou survey), seguido pela pesquisa bibliográfica; uma vez que juntos 

representam mais da metade das formas utilizadas nesse evento. Por fim, o 

resultado do último critério concorda com o encontrado no ANPCONT, uma vez que 

também notou-se clara preferência pelo questionário em relação à entrevista. 

 
 

4.5 Referências citadas pelos autores  
 
 
Em relação às referências bibliográficas,  analisou -se  em  cada  artigo,  

de ambos eventos a que nesse artigo foi proposto analisar, cada uma das 

informações contidas, divulgadas pelos respectivos autores, na seção cabida e 

caracterizadas quanto a origem da fonte e nacionalidade desta. 

 
 

Tabela 11 - Referências bibliográficas dos artigos aceitos sobre controladoria 
 

EVENTO ANO L P A I1 T D O ∑ N I2 

   
A

N
P

C
O

N
T

 

2007 16 1 2 8 0 6 2 35 32 3 

2008 23 16 6 4 2 2 0 53 33 20 

2009 64 58 12 7 4 7 4 156 80 76 

2010 21 62 2 6 1 0 0 92 28 64 

2011 43 38 5 8 4 4 4 106 76 30 

2012 46 63 1 23 5 3 4 145 68 77 

∑ 213 238 28 56 16 22 14 587 317 270 

   
E

N
A

N
P

A
D

 

2007 87 31 11 13 2 4 1 149 111 38 

2008 19 19 0 3 0 0 0 41 19 22 

2009 60 52 13 0 4 4 1 134 91 43 

2010 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

2011 71 52 7 7 6 4 2 149 84 65 

2012 47 46 2 2 5 1 1 104 47 57 

∑ 284 200 33 25 17 13 5 577 352 225 

∑ 497 438 61 81 33 35 19 1164 669 495 

Fonte: Dados da pesquisa (2012) 
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Nota: “L” correspondem às referencias bibliográficas de livros, enquanto que 

“P” são os periódicos descritos. Ainda, “A” são os anais, “I1” são as bibliografias de 

sites na internet. “T” e “D” são as teses e dissertações de trabalhos. “O” diz respeito 

a outros, ou seja, quando a referência não foi caracterizada em nenhuma das 

opções anteriores. O símbolo de somatório, “∑”, foi utilizado para designar os totais. 

Ainda, “N” e “I2” foram utilizados para designar produções nacionais e 

internacionais, respectivamente. 

Observa-se na Tabela 11 que há preferência por livros e periódicos em 

ambos eventos. Conforme Bastos e Beuren (2010), já há publicados estudos sobre 

comunicação científica a respeito de controladoria, com a finalidade de levantar, 

analisar e caracterizar o conservadorismo quanto às referencias bibliográficas 

consultadas. Constatou-se que estes dois veículos são os que mais são utilizados 

como fonte de pesquisas científicas, tendo  em  vista  os  resultados  

apresentados  na  Tabela  11,  em  que  42,70%  das bibliografias consultadas 

correspondem aos livros, enquanto 37,68% são os periódicos. 

Não obstante, em relação à origem das referencias consultadas, é percebida 

preferência pelas obras nacionais, haja vista que representa 57,47% da amostra (em 

termos  gerais).   Entretanto,  quando   analisado   anualmente,   é   possível   notar   

que referências internacionais têm ganhado atenção e ocupado espaço; 

comprova-se isso, por exemplo, na edição do ANPCONT de 2010, em que 69,57% 

das bibliografias consultadas eram estrangeiras. Contudo, no EnANPAD também há 

demonstração que corrobora com a ideia, uma vez que a última edição (no ano 

2012), 54,81% das obras consultadas eram internacionais. Esse aumento pela 

internacionalização das bibliografias pode ser explicado tanto por ser vantagem, 

do ponto de vista relevante e notoriedade, apresentar publicações no idioma 

original estrangeiro nas referencias, quanto por se tornar comum e fácil difundir 

conhecimento atualmente. 

Outro dado que se obteve durante a pesquisa, foi o número de referências 

em cada artigo selecionado. Enquanto o maior número de referências no 

ANPCONT foi em 2012, com 49 obras citadas; o do EnANPAD foi em 2011,com 61. 

Com o mesmo levantamento, também foi possível perceber que no primeiro ano do 

evento da contabilidade foi quando percebeu-se o menor número de referências, ou 

seja, 17. Contudo, no EnANPAD, o pior resultado foi em 2009, com 18 consultas. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 

O presente estudo buscou definir padrões de perfil de pesquisadores 

científicos na área de Contabilidade, mais especificamente, em Controladoria. 

Para tanto, valeu-se dos anais dos congressos nacionais ANPCONT e EnANPAD, 

no período de 2007 a 2012. Com a finalidade de demonstrar os resultados, foi feito 

estudo de campo e levantamento de dados sob aspectos quali e quantitativos, por 

meio de métodos exploratórios e descritivos. 

De um total de 5.845 artigos sobre Controladoria em ambos eventos, foram 

selecionados  para  a  amostra  apenas  36,  sendo  21  no  evento  da  

contabilidade, quantidade  de  artigos  encontrados  pela  delimitação  de  pesquisa  

com  o  termo  de interesse no título, no resumo ou nas palavras-chaves. Ainda, 

essa preferência pelo evento de contabilidade pode ser explicada tendo em vista 

que os autores são incentivados a desenvolver o evento que melhor corresponde ao 

tema. Também é necessário destacar não só que o ano de 2009 foi um marco para 

o ANPCONT, uma vez que representou o auge de publicações por edição, além de 

apresentar autores com mais de um trabalho aceito, mas também que em 2010 o 

EnANPAD não apresentou nenhum trabalho aceito (conforme os termos de busca 

definido) e em nenhuma edição foi percebida mais de uma publicação pelo mesmo 

autor. 

Em relação ao perfil dos autores, verificou-se que há maioria de 

autores do gênero masculino (62,62%). Além disso, tendo em vista que o evento da 

administração só aceita publicação de autores vinculados a programas de pós-

graduação, ou seja, não há incidência de graduandos nos trabalhos submetidos. 

Não obstante, isso faz com que a amostra fique concentrada naqueles que 

possuem titulação doutor (55,56%) ou doutorando (que juntos somam 63,55%). 

O estudo também apresentou as instituições de ensino às quais os autores 

estão vinculados, além da rede de cooperação entre autores e instituições. 

Constatou-se que a USP é referência em termos de pesquisa científica, sobre 

controladoria, uma vez que representa quase 30% do total de publicações da 

amostra, enquanto as duas instituições que a precedem, juntas não somam 25%. 

Foi observada, na amostra, preferência em desenvolvimento de trabalhos em 

duplas (30,56%) e trios (38,89%). Desses grupos, percebeu-se tendência em não 

haver alterações ou mesmo interações com outros autores, de outras instituições; 
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o que mais repetiu foram grupos fechados que trabalham juntos. Concorda com 

essa informação o resultado da rede de cooperação entre autores, visto que foi 

notada baixa densidade (0,034), ou seja, laços fracos. A centralidade dos atores na 

rede demonstrou que a autora Ana Maria Roux Valentini Coelho Cesar apresentou 

maior centralidade com 12 laços. 

Quando analisado  o  foco  de  pesquisa,  contatou-se  76  palavras-chaves  

na amostra delimitada, sendo que controladoria correspondeu a 10,53% dos 

trabalhos, ou seja, apareceu oito vezes. Concluiu-se pertinente salientar que foram 

analisados apenas os resultados do ANPCONT, uma vez que os trabalhos 

apresentados no EnANPAD não informaram as palavras-chaves. Em relação ao 

referencial teórico abordado, optou-se por unificar as demonstrações de resultado, 

uma vez que não se percebeu quantidade significativa para que  fosse  separado.  

Ainda, dos 122  assuntos  abordados, exclusivamente controladoria repetiu-se 

apenas cinco vezes, o que representa 4,10% da amostra. 

Buscou-se identificar, em cada trabalho, a forma como eram descritos pelos 

autores. Aqueles os quais não há nitidez na definição foram classificados como “não 

identificado”. A análise apresentou resultados para o ANPCONT com preferência 

pela descritiva, seguida da exploratória. O segundo critério para caracterização foi o 

emprego do método utilizado, cujo evento em questão, houve preferência por 

análise quantitativa dos dados coletados. O terceiro critério de caracterização foi 

quanto ao delineamento ou procedimento. Os três principais métodos foram 

respectivamente pesquisa documental, levantamento (ou survey) e pesquisa 

bibliográfica. Por fim, averiguou-se qual a forma de coleta de dados mais utilizada, e 

ficou constatado que é o questionário. 

Enquanto isso, para o EnANPAD, duas primeiras tipologias apresentaram em 

semelhante relevância, em relação ao evento anterior. Em termos de metodologia, 

se observou não só que metade da amostra foi classificada de forma quantitativa, 

mas também que neste evento não houve descrição dos dois métodos em um 

mesmo estudo. Em relação à terceira forma de análise, há predominância pelo 

método de levantamento (ou survey), seguido pela pesquisa bibliográfica. Por fim, o 

resultado do último critério concorda com o encontrado no ANPCONT, uma vez que 

também se notou clara preferência pelo questionário. 

Em relação às referências bibliográficas, constatou-se que ainda são 
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preferidos livros e periódicos para realizar pesquisa científica. Entretanto, o que 

chamou a atenção foi a notoriedade que vêm apresentado as referencias 

estrangeiras. Isso é visto positivamente, uma vez que contribui não só para agregar 

e difundir conhecimento, mas também porque é visto de maneira positiva pelas 

bancas que analisam e aceitam a publicação dos artigos, uma vez que acarreta em 

notoriedade tanto para os autores que consultaram, quanto às instituições de ensino 

às quais estes estão vinculados. 

A contribuição deste estudo está circunstanciada na evidenciação de 

características da produção científica sobre o tema controladoria nos anais de 

eventos científicos realizados com o aval da CAPES, em termos de qualificação 

científica, que reúne inúmeros pesquisadores e temas nas áreas de administração e 

contabilidade e que possuem relevância na produção científica brasileira. Os perfis 

evidenciados podem ser consultados e seguidos por pesquisadores futuros desta 

temática, bem como acadêmicos e  profissionais  das  diversas  áreas  inerentes  

à  gestão  empresarial.  Sugestões  de pesquisas futuras seguem, principalmente, 

na ampliação da amostra, bem como de pesquisas empíricas sobre a temática. 
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RESUMO 
 
O Controle Interno representa em uma instituição um conjunto de normas e 
procedimentos aplicados para sua organização, melhor desempenho e aumento da 
eficácia operacional. Tem papel fundamental para o alcance de seus objetivos e 
metas preestabelecidos pelos administradores para facilitar a gestão operacional. O 
Controle Interno em instituições financeiras está estabelecido na Resolução 
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2.554/98 do Banco Central do Brasil - BACEN, esta Resolução tornou obrigatória 
a implantação de mecanismos de Controle Interno em instituições financeiras, 
dentre elas as Cooperativas de Crédito.  As Cooperativas de Crédito são 
instituições financeiras que, como outras, oferecem serviços e produtos. Diferencia-
se de outras instituições comerciais, pelo fato do cooperado ser o dono desse 
"banco" e se beneficia dessa condição com juros mais baixos, rendimentos 
maiores e melhor atendimento. O objetivo da presente pesquisa é verificar se os 
princípios de Controles Internos da Cooperativa estão em conformidade com a 
Resolução do 2.554/98, identificar a  confiabilidade tanto  por  parte dos  
funcionários quanto por  parte  dos  diretores, incluindo seu conhecimento, ou seja, 
se há uma cultura de Controles Internos dentro da Cooperativa. A metodologia 
utilizada é de caráter qualitativa, descritiva, pois foi aplicado um questionário 
buscando a percepção dos funcionários e diretores referente as normas e 
regulamentos e implantação dos Controles Internos dentro da Cooperativa. O 
resultado obtido aponta que o sistema de Controles Internos desta Cooperativa 
atende os requisitos básicos previstos na Resolução 2.554/98 do Banco Central do 
Brasil e das normas internas regulamentadas pela Cooperativa, porém existem 
falhas como acompanhar o nível de conhecimento por parte dos funcionários, para 
que todos possam ter maiores responsabilidades nos processos operacionais da 
Cooperativa, definir estruturas internas para o acompanhamento e aprimoramentos 
dos relatórios e processos de Controles Internos, e maior atenção por parte dos 
diretores, permitindo que eles obtenham mais respaldo perante os Controles 
Internos definidos pela Cooperativa. Dessa maneira os Controles Internos da 
Cooperativa estarão sendo executado corretamente. 
 
Palavras-Chave : Controle Interno, Cooperativa de Crédito, Resolução 2.554/98. 
 
 
 
1  INTRODUÇÃO 

 

O Controle Interno é um conjunto de normas e procedimentos colocados em 

ação para o crescimento da organização e para evitar erros e fraudes, não deixando 

de citar também, a salvaguarda dos ativos e a veracidades dos dados contábeis e 

gerenciais da organização. 

Para Durlo e Carlesso (2005, p. 14), um sistema de Controle Interno é um 

conjunto de procedimentos coordenados aplicados na organização para proteger 

seu patrimônio que se aplica na eficiência operacional, cumprimento de normas, 

verificação da exatidão dos dados e informações da empresa. 

Já para Hickmann, (2010, p. 4), o Controle Interno compreende o plano de 

organização e o conjunto coordenado dos métodos e medidas, adotados pela 

empresa, para proteger seu patrimônio, verificar a exatidão e a fidedignidade de 

seus dados contábeis, promover a eficiência operacional encorajar a adesão à 

política traçada pela administração. 
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Os controles Internos são procedimentos aplicados no âmbito organizacional 

para gerar informações seguras que visam o planejamento e o desenvolvimento da 

organização, afinal os controles Internos são procedimentos que identificam pontos 

relevantes administrativos e operacionais, coordena a organização para que não ocorra 

fraude ou erros, adquirindo a eficiência, que é a ação ou a qualidade de desempenhar 

algo, e a eficácia, que é a força e tem por finalidade produzir ou realizar algo, 

operacional. Os controles Internos não estão ligados, somente, a administração, mas 

sim a todos os outros setores que a organização possui, setor contábil, financeiro, 

departamento pessoal, enfim, todos estão sujeitos ao Controle Interno. 

Machado et al (2009, p. 3), afirmam que o Controle Interno se refere não apenas 

aos aspectos diretamente relacionados às funções de contabilidade e finanças, mas sim 

a todos os aspectos das operações de uma empresa e, por isso, pode-se 

considerar de forma mais simplificada que controles Internos correspondem ao 

conjunto de normas e procedimentos adotados de forma sistemática pela organização, 

acompanhando as mudanças sofridas por ela, protegendo seu patrimônio, facilitando 

as operações e fornecendo maior segurança às informações. 

Percebe-se pela literatura que o Controle Interno tem como objetivo principal 

dois elementos, o primeiro é o de proteger seus ativos e o seu patrimônio e, o 

segundo é o de produzir informações e dados contábeis, administrativos e 

gerenciais confiáveis para a organização. É de suma importância obter um Controle 

Interno eficaz e confiável, pois ele faz com que os setores produzam informações 

imprescindíveis para a tomada de decisão, além de prevenir contra erros e fraudes. 

Sendo assim Durlo e Carlesso (2005, p. 15) afirma que [...] no Controle Interno 

devem constar procedimentos, políticas e parâmetros de negociação, estratégias, 

estrutura e metodologia de organização, conceitos e atribuição de responsabilidade, 

procurando não deixar escapar nenhum detalhe do sistema de funcionamento e 

comunicação interna da empresa.  

Os controles Internos estão cada vez mais importantes para a área 

administrativa, gerencial e contábil, em todas as organizações. 

A presente pesquisa teve como foco principal os Controles Internos em uma 

Cooperativa de Crédito, uma vez que esta é uma instituição financeira que não visa 

fins lucrativos, seus lucros são rateados ao fim de cada ano calendário para os 

demais sócios, visando o aumento de seus capitais e investimentos dentro da 
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Cooperativa. 

De acordo com Machado et al (2009, p.5), “[...] entende-se que as 

Cooperativas de Crédito são instituições financeiras constituídas sobre a forma de 

sociedade Cooperativa; tendo, por objeto, a prestação de serviços financeiros aos 

associados, [...]”. 

As Cooperativas de Crédito são  instituições  financeiras  regidas  pelo  Banco 

Central do Brasil, mais conhecido pela sigla BACEN, assim os controles Internos 

nas Cooperativas de Crédito têm como embasamento a Resolução 2554/98 do 

Banco Central do Brasil. Essa resolução regula o Controle Interno nas instituições 

financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do 

Brasil, que se tornou uma ferramenta de gestão organizacional. 

Deste modo surge a seguinte indagação: Visto que os Controles Internos é 

um conjunto de procedimentos, que visa proporcionar uma garantia de que se 

cumpram os objetivos traçados dentro da organização, parte-se para a seguinte 

questão-problema: os Controles Internos implantados na Cooperativa de  

Crédito Rural de Ji-Paraná Ltda - Jicred estão em c onformidade com os 

princípios de Controle de acordo com a Resolução nº . 2.554/98? 

 

2  REFERENCIAL TEÓRICO  

 

2.1 Controles Internos em Cooperativa de Crédito  

 

A cultura de controles Internos para os diretores de uma empresa esta 

voltada para fiscalização e monitoração de todos os processos operacionais de uma 

organização. Para Cooperativa de Crédito não seria diferente, sabendo que os 

mesmo serão de suma importância para compreensão de todo o corpo de gestores 

e conselheiros dentro da instituição. 

“A existência de controles Internos pressupõe um interesse por parte dos 

gestores em salvaguardar os interesses da empresa. E nas Cooperativas de credito 

não seria diferente.” (SCHERER, 2009, p. 39). A parte de Controles Internos não é 

somente de interesse dos setores existentes, como também dos diretores e 

administradores da Cooperativa de Crédito, pois para eles o monitoramento é de 

grande valia para seus trabalhos posteriores. 
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Para Durlo e Carlesso (2005, p. 15), o resultado e atuação de Controle Interno 

têm estreita relação com o grau de liberdade e independência que lhe é dado junto aos 

diversos órgãos da administração, e deve existir de uma forma transparente, 

trocando informações, antecipando dados e sugerindo mudanças. 

Assim como outras entidades privadas e públicas, que atuam no mercado 

financeiro, as Cooperativas de Crédito autorizadas a funcionar pelo Banco Central do 

Brasil tem por obrigação implantar métodos eficazes de controles Internos seguros e 

confiáveis, segundo a Resolução do Banco Central do Brasil nº 2.554/98, definida pelo 

art. 1º, como descrita a seguir: 

 
Art. 1° - Determinar às instituições financeiras e demais instituições 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil à implantação e à 
implementação de controles Internos voltados para as atividades por elas 
desenvolvidas, seus sistemas de informações financeiras, operacionais e 
gerenciais e o cumprimento das normas legais e regulamentares a elas 
aplicáveis. 
Parágrafo 1° - Os controles Internos, independentemente do porte da 
instituição devem ser efetivos e consistentes com a natureza, 
complexidade e risco das operações por ela realizadas. 

 

Segundo Tosini e Bastos (2008, p. 10), autores responsáveis pelo 

monitoramento, Controle e fiscalização das Cooperativas de Crédito – os associados, a 

auditoria interna e externa, o conselho fiscal e as demais instituições que compõem 

o sistema cooperativo – podem agir de modo a obter mais segurança e fortalecer o 

sistema cooperativista de Crédito no Brasil. 

 

2.2 Resolução BACEN 2.554/98  

 

A Resolução do Banco Central do Brasil - BACEN, nº.  2.554/98 determina o a 

implantação, a implementação e o processo do sistema de controles Internos em 

instituições financeiras. Essa Resolução dispõe como ferramenta para as instituições 

financeiras, partindo do princípio de como, essas instituições, devem se portar com um 

sistema de controles Internos. 

De acordo com o Artigo 1º: Determinar às instituições financeiras e demais 

instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil a implantação e a 

implementação de controles Internos voltados para as atividades por elas 

desenvolvidas, seus sistemas de informações financeiras, operacionais e gerenciais e o 

cumprimento das normas legais e regulamentares a elas aplicáveis. Os Controles 
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Internos defendem a segurança dos ativos e das demais operações existentes dentro 

das instituições financeiras, assim observando e aplicando os procedimentos corretos, 

as instituições financeiras visam com clareza os processos adotados por elas, 

aumentando seu entendimento, colaborando com seus clientes, auxiliando nas funções 

determinadas pelo trabalho de seus funcionários, ampliando a credibilidade de suas 

operações e proporcionando o desenvolvimento da instituição, dessa maneira, propicia 

aos seus diretores e administradores a auditoria interna, externa e maior 

confiabilidade em seus trabalhos. A seguir, quadro 1 que apresenta parágrafo 1º e 2º 

da Resolução 2.554/98 do Art. 1º.: 

 

Quadro 1 - Da implantação e implementação de Controles Internos 
 

Parágrafo 1º Os controles Internos, independentemente do porte da instituição, devem ser 
efetivos e consistentes com a natureza, complexidade e risco das operações por ela 

 
 
 
Parágrafo 2º  

São de responsabilidade da diretoria da instituição: 
I - a implantação e a implementação de uma estrutura de controles Internos 

efetiva mediante a definição de atividades de controle para todos os níveis de 
negócios da instituição; 

II - o estabelecimento dos objetivos e procedimentos pertinentes aos mesmos; 
III - a verificação sistemática da adoção e do cumprimento dos procedimentos 

definidos em função do disposto no inciso II. 
Fonte: Adaptado da Resolução BACEN 2.554/98 

 

Nos parágrafos e seus respectivos incisos, acima, tem como a base a 

importância da implantação de um controle eficaz dentro de uma instituição 

financeira, que por esse mecanismo  os  dados  e  as  informações  apresentadas  

terão  maior  credibilidade  nos procedimentos adotados por cada instituição. 

De acordo com Scherer (2009, p. 37): 

 
Os controles Internos devem ser efetivos e consistentes com a natureza, 
complexidade e riscos das operações realizadas. E deve englobar os 
sistemas de informações financeiras, operacionais e gerenciais, bem como, 
o cumprimento das normas legais e regulamentares que o determinam. 

 

Conforme o artigo 2º da Resolução 2.554/98, os controles Internos, cujas 

disposições devem ser acessíveis a todos os funcionários da instituição de forma a 

assegurar sejam conhecidas a respectiva função no processo e as responsabilidades 

atribuídas aos diversos níveis da organização, devem prever: 

I - a definição de responsabilidades dentro da instituição; 

II - a segregação das atividades atribuídas aos integrantes da instituição de 

forma a que seja evitado o conflito de interesses, bem como meios de minimizar e 



RGSN - Revista Gestão, Sustentabilidade e Negócios 
 

128 

 

monitorar adequadamente áreas identificadas como de potencial conflito da espécie; 

III - meios de identificar e avaliar fatores Internos e externos que possam afetar 

adversamente a realização dos objetivos da instituição; Resolução n° 2554, de 24 de 

setembro de 1998; 

IV - a existência de canais de comunicação que assegurem aos funcionários, 

segundo o correspondente nível de atuação, o acesso a confiáveis, tempestivas e 

compreensíveis informações consideradas relevantes para suas tarefas e 

responsabilidades; 

V - a contínua avaliação dos diversos riscos associados às atividades da 

instituição; 

VI - o acompanhamento sistemático das atividades desenvolvidas, de forma a 

que se possa avaliar se os objetivos da instituição estão sendo alcançados, se os 

limites estabelecidos e as leis e regulamentos aplicáveis estão sendo cumpridos, bem 

como a assegurar que quaisquer desvios possam ser prontamente corrigidos; 

VII - a existência de testes periódicos de segurança para os sistemas de 

informações, em especial para os mantidos em meio eletrônico. 

Os Controles Internos devem ser respeitados e adotados por todos os setores 

da instituição financeira como uma maneira de evitar fraudes e erros que possam 

ocasionar possíveis infortúnios que venham atingir a instituição futuramente, e evitando 

a segregação de atividades dentro de cada instituição, seja ela pública ou privada, que 

tem como base respeitar a hierarquia de cada função. 

Como decorrido nos parágrafos acima os controles Internos devem fazer parte 

da auditoria interna, de certa maneira os controles irão contribuir para uma melhor 

análise dos auditores, se por eventualidade haver a falta de controles Internos em 

Cooperativas, ressalta que a auditoria interna irá integrar os controles Internos, sendo o 

mesmo subordinado ao conselho de administração. Uma vez que se tem esse processo 

integrado ao sistema, ele deve ser revisado e atualizado conforme os novos riscos 

adotados pela instituição para melhor aprimoramento dos dados e informações da 

instituição. Para Hickmann, (2010, p. 8): 

 

A resolução BACEN 2.554/98 trata a auditoria interna como parte 
integrante dos sistemas de controles Internos, podendo ser realizada por 
unidade especifica da própria instituição ou conglomerado ou ainda por 
auditores externos, legalmente aptos para o trabalho, conforme disposto no 
seu art. 2º parágrafo 3. 
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De acordo com o artigo 3º, o acompanhamento sistemático das atividades 

relacionadas com o sistema de controles Internos deve ser objeto de relatórios, no 

mínimo semestrais, contendo: 

I - as conclusões dos exames efetuados; 

II - as recomendações a respeito de eventuais deficiências, 

com o estabelecimento de cronograma de saneamento das mesmas, quando for o 

caso; III - a manifestação dos responsáveis pelas correspondentes áreas a respeito 

das deficiências encontradas em verificações anteriores e das medidas 

efetivamente adotadas para saná-las. 

Para Hickmann, (2010, p. 10), não adianta a empresa implantar um excelente 

sistema de controle sem que alguém verifique periodicamente se os funcionários 

estão cumprindo o que foi determinado no sistema, ou se o sistema não deveria 

ser adaptado às novas regras e circunstâncias. Em outras palavras, no ciclo do 

Controle Interno faz-se indispensável verificação, na prática, do que foi proposto na 

regulamentação dos procedimentos de Controle Interno. 

O artigo 4º descreve que, incumbe à diretoria da instituição, além das 

responsabilidades enumeradas no art. 1º, parágrafo 2º, a promoção de elevados 

padrões éticos e de integridade e de uma cultura organizacional que demonstre e 

enfatize, a todos os funcionários, a importância dos controles Internos e o papel de 

cada um no processo. 

A diretoria tem papel fundamental na organização no que se refere aos 

controles Internos, compete a ela proporcionar a instituição segurança e 

responsabilidade nos setores da instituição, além de ser responsável pela 

administração e tomada de decisão da instituição até 31.12.99, com a observância 

do seguinte cronograma: 

I - definição das estruturas internas que tornarão efetivos a implantação 

e o acompanhamento correspondentes – até 31.01.99; 

II - definição e disponibilização dos procedimentos pertinentes - até 30.06.99. 

No parágrafo único do artigo 4º diz que a auditoria externa da instituição 

deve fazer menção específica, em seus pareceres, à observância do cronograma 

estabelecido neste artigo. 

Conforme descrito acima, a diretoria se responsabiliza pela ética profissional 

e da cultura organizacional que demonstre para os funcionários a grande 
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relevância do papel do Controle Interno, dessa forma, a diretoria tem como 

obrigação estabelecer diretrizes que proporcionam à instituição segurança para as 

tomadas de decisões. 

 

3  METODOLOGIA  

 

A presente pesquisa foi realizada na Cooperativa de Crédito Rural de Ji-

Paraná – Jicred, caracteriando-se como estudo de caso. 

Na abordagem do problema, apresenta-se a esta pesquisa como qualitativa, 

por se tratar de um cenário natural. Para Gil (2002, p. 141), entre os vários itens de 

natureza metodológica, o que apresenta maior carência de sistematização é o 

referente à análise e interpretação dos dados. Buscou-se percepções e 

entendimento sobre o processo de Controles Internos dentro da Cooperativa, 

abrindo espaço para a interpretação da coleta de dados. 

Quanto ao ponto de vista dos objetivos classifica-se como descritiva, de 

acordo com Schlittler (2008, p. 49), caracteriza-se pela descrição, análise e 

interpretação daquilo que é notado atualmente, isto é, da natureza ta qual se 

apresenta no momento da investigação. Procurou-se descobrir como que o 

processo de Controles Internos são tratados dentro da Cooperativa, sua cultura, seu 

trabalho, sua avaliação e como seu fenômeno ocorre, sua relação e conexão com 

outros, sua natureza e características. Quanto à coleta de dados, foi aplicado um 

questionário aos vinte e quatro funcionários, para verificar o grau de conhecimento 

do Controle Interno e aos três membros da diretoria executiva que tem por objetivo 

satisfazer e responder a todas as dúvidas dos processos realizados pela 

Cooperativa de Crédito. 

O questionário foi baseado na monografia de Priscila Alves Scherer, ano 

2009, Universidade Federal  de  Santa  Cataria  –  UFSC  com  o  tema:  Controle  

Interno  em contínua. Também foi utilizado o artigo científico de Lúcio de Souza 

Machado, Michele Rílany Rodrigues, Luiz Carlos da Silva Oliveira e Eduardo José 

dos Santos, ano 2009. 
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4  APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS 

 

A pesquisa realizada na Cooperativa de Crédito de Ji-Paraná Ltda – Jicred 

teve como intuito de observar o conhecimento dos funcionários em relação aos 

controles Internos e sua relevância dentro do sistema cooperativo, as respostas 

obtidas foram ordenadas em tabelas e seus resultados estão distribuídos a seguir. 

 

 
Tabela 1 - Conhecimento da Resolução BACEN 2.554/98, quanto a implantação e a implementação 

de sistemas de controles Internos 
 

Definição  Número de Respostas  Valor em % 

Sim 12 5
0 Não 6 2
5 Em Partes 6 2
5 Total  24 100 

Fonte: Elaborado pelos autores 
 

Observa-se na tabela 1, que 50% (cinqüenta por cento) dos funcionários afirmam 

que possuem conhecimento do que dispõe a Resolução 2.554/98, enquanto 25% (vinte 

e cindo por cento) afirmam que não possuem conhecimento desta Resolução, e os 25% 

(vinte e cinco por cento) restantes, afirmam que conhecem em partes, ou seja, não a 

conhecem a fundo, mas sabem do que se trata. Neste contexto percebe-se que a 

Resolução 2.554/98 não está sendo transmitida apenas para os diretores ou cargos-

chefes, mas sim para os funcionários desta Cooperativa, desta forma a Cooperativa 

vem possuindo uma cultura de Controles Internos. Porém o conhecimento desta 

Resolução deveria ser maior do que o esperado, uma vez que todos os funcionários 

possuem acesso a todos os manuais, regulamentos e normas instituídas pela 

Cooperativa e regulamentadas pelo Banco Central do Brasil. 

 
Tabela 2 - Avaliação dos Controles Internos da Cooperativa 

 

Definição  Número de Respostas  Valor em % 

Muito Bom 6 2
5 Bom 15 6
2 Regular 3 1
3 Ruim 0 0 

Muito Ruim 0 0 

Total  24 100 

Fonte: Elaborado pelos autores 
 



RGSN - Revista Gestão, Sustentabilidade e Negócios 
 

132 

 

Na tabela 2 pode-se observar que 87% (oitenta e sete por cento) dos 

funcionários avaliam um Controle Interno Bom, desta forma, analisa-se que a maioria 

dos funcionários entende que o controle Interno é de grande relevância para a 

Cooperativa, mas o mesmo não está sendo aplicado corretamente. Desta maneira a 

maior parte dos funcionários obtém uma confiabilidade no Controle Interno, ou seja, há 

maior segurança dentro dos procedimentos ocorridos na Cooperativa. Em contra partida 

3 funcionários, ou seja, 13% (treze por cento), avaliam como regular, ou seja, acreditam 

que o Controle Interno dentro da Cooperativa deve aprimorar seus mecanismos e seus 

processos. 
 
 

Tabela 3 - Conhecimento dos regulamentos e as normas da Cooperativa 
 

Definição  Número de Respostas  Valor em % 

Sim 15 6
2 Não 0 0 

Em Partes 9 3
8 Total  24 100 

Fonte: Elaborado pelos autores 
 
 

Verifica-se na tabela 3, que 62% (sessenta e dois por cento) dos funcionários 

afirmam que conhecem os regulamentos e as normas da Cooperativa, e 38% (trinta e 

oito por cento) afirmam que em parte, neste contexto observa-se que a minoria que 

afirmou em partes são funcionários que foram contratados há pouco tempo na 

Cooperativa, onde o conhecimento dos regulamentos e das normas ainda estão sendo-

lhes aplicados, pois no questionário aborda a questão do tempo de serviço que cada 

funcionário vem prestado junto à Cooperativa, desta forma observa-se que pode ser 

uma variável. A maioria dos funcionários detém desse conhecimento, pois eles 

apresentam um maior tempo de atuação na Cooperativa. 
 
 

Tabela 4 - Avaliação da visão, missão e objetivos da Cooperativa 
 

Definição  Número de Respostas  Valor em %  

Muito Importante 17 71 

Importante 7 29 

Sem Importância 0 0 

Nada Importante 0 0 

Desconheço do Assunto 0 0 

Total  24 100 
Fonte: Elaborado pelos autores 
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Observa-se na tabela 4, que 100% (cem por cento) dos funcionários afirmam 

que a visão, missão e os objetivos da Cooperativa são de grande importância num 

âmbito organizacional, uma vez que eles são princípios éticos que norteiam 

todas as ações dentro de todos os processos que ocorrem na Cooperativa. Isso 

está ligado diretamente á direção que a Cooperativa está tomando, uma vez que 

esses, são valores que são composto de regras morais e simbolizam os atos de 

seus fundadores, administradores e colaboradores em geral. 

De acordo com Machado et al. (2009, p. 9), No âmbito organizacional, os 

Controles Internos estão ligados e são dependentes do modelo de gestão adotado 

pela empresa, o qual é oriundo das crenças e dos valores dos gestores, repassados 

pela empresa e, por conseqüência, determina o grau de abrangência e a forma de 

aplicação dos Controles Internos. 
 

 
Tabela 5 - Conhecimento do estatuto social da Cooperativa 

 

Definição  Número de Respostas  Valor em % 

Sim 17 71 

Não 1 4 

Em Partes 6 25 

Total  24 100 
Fonte: Elaborado pelos autores 
 
 

Uma das ferramentas básicas para o monitoramento dos Controles Internos é 

o estatuto social, pois nele se diz respeito todas às atribuições e responsabilidades 

dos gestores e demais colaboradores da Cooperativa, logo se observa que na 

tabela 5, que 71% (setenta e um por cento) dos funcionários obtém conhecimento 

do estatuto social, isso mostra que a Cooperativa vem desenvolvendo um trabalho 

para que seus funcionários possam ter a interação com os regulamentos e 

funcionamento da Cooperativa, como  uma  maneira  de  seguir  o  correto.  

Enquanto  25%  afirmam  que possuem em partes, ou seja, sabe do que se trata, 

mas não o conhece a fundo, e 4% afirmam que não possuem conhecimento sobre o 

estatuto social. 
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Tabela 6 - Possui política de Créditos regulamentada pelo conselho de administração como pede o 
BACEN 

 

Definição  Número de Respostas  Valor em % 

Sim 17 71 

Não 4 16 

Em Partes 3 13 

Total  24 100 
Fonte: Elaborado pelos autores 
 

 

Pode-se observar na tabela 6, que 71% (Setenta e um por cento) dos 

funcionários afirmam que na Cooperativa possui uma política de Crédito conforme o 

BACEN, uma vez que a política de Crédito define procedimentos para concessão de 

uma operação de Crédito segura, ou seja, a Cooperativa delibera limites, prazos, 

taxas e cobranças informadas em uma política de Crédito. Para Sousa (2000, p. 14), 

Nela são encontrados elementos necessários para a concessão, monitoramento e 

cobrança [...] devendo ser encarada como um fator de alavancagem das receitas e 

uma demanda em investimentos em ativos financeiros (Créditos futuros). Por outro 

lado 16% (dezesseis por cento) asseguram que desconhece a política de Crédito 

estruturada na Cooperativa. Já os 13% (treze por cento) dos funcionários, garantem 

que existe a política de Crédito, porém conhecem pouco do assunto. 

 

Tabela 7 - Em sua opinião os controles Internos, estão sendo acessíveis a todos os funcionários da 
instituição de forma a assegurar que sejam conhecidas a respectiva função no processo e as 
responsabilidades atribuídas aos diversos níveis da organização, conforme art.2 da resolução 

2.554/98 do BACEN 
 

Definição  Número de Respostas  Valor em % 

Sim 17 71 

Não 0 0 

Em Partes 7 29 

Total  24 100 
Fonte: Elaborado pelos autores 
 
 

Observa-se na tabela 7, que 71% (setenta e um por cento) dos funcionários 

confirmaram que há acessibilidade dos Controles Internos na Cooperativa, ou seja, 

a Cooperativa está implantando uma cultura de Controles Internos. Em contrapartida 

29% (vinte e nove por cento) afirmam que os Controles Internos estão sendo 

acessíveis, mas existe a falta de canais de comunicação que assegurem um nível 

de atuação de acesso a estes Controles dentro da Cooperativa. 
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Tabela 8 - Com base na pergunta 7 você concorda com o disposto citado? 
 

Definição  Número de Respostas  Valor em %  

Concordo Plenamente 5 21 

Concordo 19 79 

Discordo 0 0 

Discordo Plenamente 0 0 

Total  24 100 

Fonte: Elaborado pelos autores 
 

Percebe-se na tabela 8, que 100% (cem por cento) dos funcionários 

concordam, com o disposto  na  questão  anterior,  observando  que  os  

Controles  Internos  da Cooperativa vêm realizando um bom trabalho na parte 

gerencial e organizacional dentro da Cooperativa, possibilitando a todos um o 

conhecimento e tornando acessíveis os Controles Internos de forma responsável. 

 
 

Tabela 9 - Você tem conhecimento do que ocorre no controle Interno da Cooperativa? 
 

Definição  Número de Respostas  Valor em % 

Sim 11 46 

Não 3 13 

Em Partes 10 41 

Total  24 100 
Fonte: Elaborado pelos autores 
 
 

Observa-se na tabela 09, que 46 % (quarenta e seis por cento) dos funcionários 

entrevistados conhecem e sabem o que ocorre no Controle Internos da Cooperativa, 

desta forma eles compreendem a importância e as responsabilidades de um Controle 

Interno. Conquanto 41% (quarenta e um por cento) afirmam parcialmente que conhece o 

que ocorre no Controle Interno, em contrapartida 13% (treze por cento) garantem que 

desconhece a função do Controle Interno. Diante disso, é expressivo que a Cooperativa 

está adotando uma cultura de Controle Interno, mas ainda existe falhas para o 

aprimoramento e meios de identificar e monitorar os fatores Internos que possam 

expandir este conhecimento para toda a Cooperativa. 
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Tabela 10 - Tendo em vista o grau de importância do manual de prevenção a lavagem de dinheiro, 
como você o avalia? 

 

Definição  Número de Respostas  Valor em %  

Muito Importante 19 79 

Importante 5 21 

Total  24 100 
Fonte: Elaborado pelos autores 

 

Percebe-se na tabela 10, que 79% (setenta e nove por cento) dos funcionários 

afirmam a grande importância do manual de prevenção a lavagem de dinheiro, uma vez 

que a lavagem de dinheiro constitui um conjunto de operações comerciais ou financeiras 

que buscam a incorporação na economia de cada país dos recursos, bens e serviços 

que se originam ou estão ligados a atos ilícitos (MINK, 2005, p. 8). Isso mostra que a 

Cooperativa vem monitorando as práticas que incidem a lavagem de dinheiro. Enquanto 

21% (vinte e um por cento) dos funcionários garantem que esse manual é importante e 

diante disso, conforme com Scherer (2009, p. 36), A Lei Nº. 9.613, de março de 1998, 

dispõe sobre os crimes de “Lavagem” ou ocultação de bens, direitos e valores. Esta 

Lei possui relevante papel junto às Cooperativas de Crédito. E isso não ocorre apenas 

pela necessidade de prevenção de práticas de ocultação de valores, mas principalmente 

pela necessidade de controle destas transações. 

 

Tabela 11 - Conhecimento dos manuais com definição de responsabilidades dos cargos e órgãos 
 

Definição  Número de Respostas  Valor em % 

Sim 15 63 

Não 1 4 

Em Partes 8 33 

Total  24 100 
Fonte: Elaborado pelos autores 
 
 

Os dados da tabela 11 retratam que a grande maioria dos funcionários 

entrevistados afirma que conhece o manual de regimento Interno da 

Cooperativa, uma vez que esse manual é o conjunto de regras estabelecidas para 

regulamentar o seu funcionamento, estabelecendo atribuições e responsabilidades 

para cada cargo ou setor. Isso mostra que os funcionários entendem a 

Cooperativa e todas as suas normas e regulamentos. 
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Tabela 12 - Possui mecanismos de controles Internos, e todos os colaboradores têm conhecimento 
disso. Analisando esses mecanismos, como você o avalia? 

 

Definição  Número de Respostas  Valor em %  

Muito Importante 10 42 

Importante 13 54 

Sem Importância 1 4 

Nada Importante 0 0 

Desconheço do Assunto 0 0 

Total  24 100 
Fonte: Elaborado pelos autores 

 

A tabela 12 evidencia que grande parte dos funcionários entrevistados 

considera que os mecanismos de Controles Internos são importantes, com base 

nisto vê-se que os setores, de uma maneira complacente, possuem Controles 

Internos implantados nos trabalhos relacionados à Cooperativa, isso mostra que o 

setor de Controles Internos desenvolve um trabalho para que todos possam 

desfrutar desses mecanismos. 
 

 

Tabela 13 - Ambos os colaboradores possuem conhecimento a Lei nº. 5.764/1971 que regulamenta o 
funcionamento da Cooperativa de Crédito? 

 

Definição  Número de Respostas  Valor em % 

Sim 10 42 

Não 4 16 

Em Partes 10 42 

Total  24 100 
Fonte: Elaborado pelos autores 

 

Observa-se que na tabela 13, parte dos funcionários entrevistados estão dividida 

em relação à Lei nº. 5.764/71, pois para a Cooperativa ela diz respeito às diretrizes que 

regulamentam seu funcionamento e de que forma beneficiará seus associados, tendo 

em vista que para os funcionários esta Lei é de suma importância, como diz Machado et 

al. (2009, p. 5), Entende-se que as Cooperativas de Crédito são instituições financeiras 

constituídas sob a forma de sociedade Cooperativa; Tendo, por objeto, a prestação de 

serviços financeiros aos associados, como: concessão de Crédito; captação de depósito 

a vista e a prazo; cheques; prestação de serviços de cobrança; de custódia; de 

recebimentos e pagamentos por conta de terceiros; sob convênio com instituições 

públicas e privadas e de correspondente no país, além de outras operações específicas 

e atribuições estabelecidas na legislação em vigor. Em contrapartida que 16% 
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(dezesseis por cento) dos funcionários entrevistados afirmam que desconhecem esta 

Lei, isso mostra que o Setor de Controles Internos da Cooperativa deve dar uma maior 

atenção a estes funcionários, como uma maneira de fornecer os subsídios necessários 

para o conhecimento dos mesmos. 

 

Tabela 14 - Há setores onde consta segregação de função, sendo que o mesmo que lança é capaz de 
autorizar? 

 

Definição  Número de Respostas  Valor em %  

Sim 5 21 

Não 14 58 

Em Partes 2 8 

Desconheço do Assunto 3 13 

Total  24 100 
Fonte: Elaborado pelos autores 

 

Na segregação de função nenhum funcionário deve participar ou controlar todas 

as fases de um processo de operacional, deve ser executadas por pessoas e setores 

independentes, respeitando seu nível hierárquico. Percebe-se na tabela 14, que 58% 

(cinqüenta e oito por cento) dos funcionários afirmam que em seu setor não há 

segregação de função, diante disso, vê-se que ocorre uma falha no sistema de 

controles, pois isto é um risco operacional para a Cooperativa. Diante do exposto 

verifica-se que sem essa segregação, expõe a Cooperativa a um risco alto de erros, 

impossibilitando o crescimento da mesma. Isso mostra que essa questão de segregação 

de função deve ter um acompanhamento especial por parte dos Diretores da 

Cooperativa. 

 

5  CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Este estudo de caso que teve como objetivo analisar a cultura dos controles 

Internos na Cooperativa de Crédito Rural de Ji-Paraná Ltda – Jicred observando 

se os procedimentos contemplam as condições estabelecidas pela Resolução 

2.554/98 do Banco Central do Brasil. Para melhor compreender o estudo de caso foi 

aplicado um questionário para avaliar o conhecimento dos funcionários e dos 

diretores acerca dos Controles Internos, dessa maneira deparou-se com um 

resultado relevante auferido na pesquisa realizada, foi constatado que a Cooperativa 

está passando por um processo onde estão sendo aperfeiçoado o monitoramento 
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dos controles Internos nos setores. 

Observa-se, então, que a Cooperativa possui elementos de Controles 

Internos que seguem a Resolução 2.554/98, porém existem inconformidades para 

serem trabalhadas pelos funcionários e diretores desta Cooperativa, para que haja 

um aprimoramento dos processos introduzidos de Controles Internos dentro da 

Cooperativa. 

Em relação ao resultado da parte I do questionário da pesquisa realizada, 

direcionada aos funcionários observou-se que 50% (cinqüenta por cento) dos 

funcionários detém  o   conhecimento   dos   procedimentos   de   Controles   

Internos   aplicados   na Cooperativa, porém não conseguem colocá-los em 

prática, ou seja, seu entendimento está sendo inibido por não possuir mecanismos 

que fiscalize integralmente esses procedimentos, obtendo um risco operacional na 

salvaguarda de seus ativos financeiramente e economicamente, percebe-se, através 

disso, que a diretoria precisa e envidar esforços para que a cultura e o 

conhecimento dos Controles Internos seja mais ampla e simplificada para todos. 

A literatura utilizada neste estudo teve como foco, além dos Controles 

Internos e Cooperativas de Crédito, instituições financeiras e demais instituições 

autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil que remetem o grau de 

importância de uma cultura de Controles Interno ágil e eficaz, para que os 

procedimentos ocorridos dentro dessas intuições possam ser visto com 

transparência pelos órgãos competentes, sendo eles que fiscalizam e monitoram 

essas instituições. 

Para haver  um  aperfeiçoamento  dos  processos  de  Controles Internos  

a Cooperativa  e  seus  colaboradores  deveram  aplicar,  definitivamente,  uma 

política  de Controles Internos dentro da Cooperativa, dessa maneira a Cooperativa 

estará nos padrões como determina o Banco Central do Brasil, não somente com 

ênfase nos Controles Internos, mas na melhoria de sua governança corporativa, que 

provém mecanismo como os manuais que apóiam e dão respaldo para a 

fiscalização e monitoramente dos Controles Internos. 
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REFLEXÃO SOBRE A FORMAÇÃO PROFISSIONAL  
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RESUMO 
 
O texto, elaborado a partir de considerações da autora sobre sua pesquisa de pós 
doutoramento, aborda a formação profissional na área da saúde, enfatizando a 
relevância da construção de saberes desenvolvidos fora do âmbito universitário. 
Baseado nos referenciais e formas de condução metodológica que orientam a 
pesquisa psicanalítica, o estudo utilizou entrevistas com profissionais e estudantes 
inseridos em atividades de formação desenvolvidas em espaços não acadêmicos, 
bem como uma oficina de produção textual, oferecida a interessados em elaborar 
de relatos de experiências sobre seu fazer cotidiano. O trabalho evidenciou a 
importância de estágios, práticas e residências na formação profissional e propõe 
uma reflexão sobre a função dos orientadores enquanto participantes destes 
processos. Comenta ainda a relevância da implicação subjetiva na qualidade do 
fazer profissional, o prazer dos entrevistados em participar de atividades de 
transmissão e formação e a dificuldade observada entre profissionais em relatarem 
suas reflexões sobre suas práticas através de textos. Finalmente, menciona os 
efeitos da proposta de oficina de produção textual desenvolvida, possibilitando que 
os participantes sintam-se mais seguros a utilizar a escrita como modo de 
sistematizar e socializar os saberes produzidos no cotidiano dos serviços. 
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na área da Psicanálise, Psicologia Clínica e Formação de profissionais na área da saúde. Email: 
stahls@ufrgs.br ou psicologia@saofranciscodeassis.edu.br. 
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ABSTRACT  
 
This paper, drawn from considerations pinned by the author on her postdoctoral 
research project, discusses professional training to work in the health care field, 
emphasizing the importance of recognizing the knowledge outside the academic 
scenario. Based on the references and methodologies that guide psychoanalytic 
research, this study used interviews with professionals and students trained in a 
non- academic environment. It also references to a workshop for production of texts, 
offered to individuals interested in preparing reports about their own day-to-day 
experiences. The study discusses the importance of internships and residency 
programs - based on the apprenticeship model of 'learning on the job', and 
reflects on the role of the mentors throughout these processes. It also comments on 
the relevance of subjective implication on the quality of such professional activity, the 
pleasure of respondents participating in broadcast activities and training, and the 
difficulty observed among professionals in reporting their reflections about their 
practices through texts. Finally, it is mentioned the effects of this proposal, which 
has enabled participants to feel more secure to use writing as a way to socialize and 
systematize the knowledge developed on their own professional practice. 
 
Keywords : Professional training. Systematization and socialization of knowledge. 
Workshops writing texts. 
 

RESUMEN 
 
El texto, elaborado a partir de las consideraciones de la autora sobre su 
investigación post doctoral, aborda la formación profesional en salud, destacando la   
importancia de la construcción del conocimiento desarrollado fuera de la 
universidad. Sobre la base de las referencias y las formas metodológicas de 
conducción que guían la investigación psicoanalítica, el estudio utilizó entrevistas 
con profesionales y estudiantes colocados en las actividades de formación 
desarrolladas en instituciones no académicas, así como los resultados de un taller 
de escritura, que se ofreció a interesados en la preparación de informes sobre las 
experiencias de su rutina diaria. Este trabajo muestra la importancia de internados, 
residencias y la práctica en la formación profesional y propone una reflexión sobre 
el papel de los mentores como los participantes de estos procesos. También 
comenta la importancia de la implicación subjetiva en la calidad de la actividad 
profesional, el placer de los sujetos que participan en las actividades de difusión y 
capacitación y la dificultad observada entre los profesionales al informar sus 
reflexiones acerca de sus prácticas a través de los textos. Por último, el 
documento menciona los efectos del taller de la escritura propuesto, que permite 
a los participantes que se sientan más seguros de utilizar la escritura como una 
forma de sistematizar y socializar el conocimiento producido en los servicios 
cotidianos. 
 
Palabras clave : Formación professional. Sistematizar y socializar el conocimiento. 
Talleres de producción de textos. 
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A formação de profissionais para atuação na área da saúde é um tema 

complexo, que convoca à reflexão pensadores oriundos de diversos campos do 

conhecimento. Preocupações com este tema estiveram presentes no Brasil desde o 

período colonial, levando à criação da primeira faculdade do país, o Curso de 

Cirurgia, Anatomia e Obstetrícia da Bahia, em 1808, conforme Mendonça (2000). 

Alguns autores, como Amoretti (2005), nos mostram que, a despeito das mudanças 

tecnológicas e sociais que ocorreram nos dois séculos que se seguiram ao 

surgimento deste curso, especialmente após 1950, muitas  questões   relacionadas   

às   preocupações   então   observadas   permanecem, demandando  esforços  e  

reflexões  na  busca  de  compreensão  e  solução  para  os problemas 

evidenciados. 

Se, até poucas décadas, percebíamos a saúde, no Brasil, com um forte 

caráter assistencialista, e direito apenas dos cidadãos que, por estarem formalmente 

inseridos no mercado de trabalho, faziam jus aos cuidados nesta área, com a 

implantação do SUS – Sistema Único de Saúde, em 1990 (BRASIL, 1990), a partir 

da Constituição Federal de 

1988 (BRASIL, 2002), esta passou a ser considerada direito de todos e 

dever do Estado. O atendimento em saúde começou a demandar, portanto, 

profissionais pautados pelas noções de cuidado presentes nos princípios e diretrizes 

do SUS. Capazes de considerar, assim,  o  paciente  e   seu   atendimento,  a   

partir  de   doutrinas  que   pressupõe  a universalidade, a integralidade e a 

equidade (BRASIL, 1990). 

Formar atores para atuar a partir destas concepções, entretanto, não é tarefa 

simples, especialmente em uma área de atenção ao ser humano em que o status 

social dos profissionais esteve, durante muito tempo, carregado pelo imaginário 

social com concepções idealizadas e elitistas, ficando a relação de horizontalidade 

entre paciente e cuidador prejudicada. Sobre estes aspectos, Amoretti (2005) 

ressalta que, ainda hoje, observa-se em relação à Medicina, por exemplo, a 

formação de profissionais que buscam a  qualificação  especializada  em  suas  

áreas  e  alta  competência  nas  mesmas,  mas também encontra-se alto grau de 

individualismo, elitismo, onipotência em relação à intervenção e paternalismo em 

relação ao paciente. Embora o autor enfatize especificamente uma área da saúde, 

podemos pensar que estas características estejam presentes também como 
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resultado da formação em outras especialidades. 

Entretanto, se do profissional considerado pelo paciente em uma perspectiva 

idealizada não se esperava senão uma atuação sem lugar para incertezas e 

dúvidas, para o cuidador que vai trabalhar no contexto brasileiro contemporâneo, a 

capacidade de questionar  e  questionar-se,  em  um  processo  de  reflexão  

permanente,  mostra-se essencial. É fundamental, como aponta Batista (2004), a 

formação de atores capazes de possibilitar ao paciente um cuidado integral, pautado 

por uma ética compromissada com a realidade e as necessidades contemporâneas. 

Estas capacidades, através de diferentes formas, são enfatizadas nas Diretrizes 

Curriculares Nacionais dos diversos cursos de graduação na área da saúde no 

Brasil, a exemplo dos cursos de Enfermagem (BRASIL, 2001a),  Psicologia  

(BRASIL,  2011),  Medicina  (BRASIL,  2001b)  e  Nutrição  (BRASIL, 2001c), entre 

outros. 

Articular prática e teoria, ação e reflexão, portanto, faz parte dos objetivos da 

formação  profissional  na  área  da  saúde.  Por  este  motivo,  as  instituições  de  

ensino superior que oferecem cursos que a compõe devem ter inseridos, em seus 

currículos, atividades  diretas  de  contato  com  o  paciente,  organizadas  na  forma  

de  práticas  e estágios, como nos mostram as diretrizes curriculares mencionadas. 

Embora não garantam, necessariamente, a reflexão sobre a própria ação, tais 

atividades demandam do estudante, ao menos, a articulação teórico-prática e o 

contato com algumas nuances da realidade em que estarão inseridos após a 

graduação. Neste sentido, Ceccim e Feuerwerker (2004) enfatizam a importância da 

formação em serviço na área da saúde, ressaltando não apenas a relevância da 

mesma para a qualificação profissional, mas também como aspecto gerador de 

mudanças para os serviços e sistema como um todo. 

Podemos pensar, assim, que as atividades em que tem lugar este 

contato do aluno com a realidade mostram-se fundamentais em sua formação. Se 

desenvolvidas como atividades curriculares, são, normalmente, orientadas em co-

parceria por supervisores de estágio vinculados a universidade e ao local onde se 

realiza a prática. Este último, geralmente tem papel fundamental na formação do 

novo profissional, compartilhando experiências práticas e orientando ações no 

cotidiano das instituições em que estão inseridos e no cuidado com os pacientes 

nesta atendidos. 
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Não podemos  esquecer,  entretanto,  que  apesar  de  diversos  

movimentos buscando romper os hiatos entre a formação teórica e a prática, 

observados em diversas ações no contexto da educação superior brasileira, 

estamos inseridos em um modelo social e, consequentemente educacional, que 

ainda apresenta uma racionalidade pautada pelo modelo cartesiano de ciência e 

pesquisa, conforme Capra (1982). Saber e fazer, neste contexto, se apresentam 

fragmentados, e os profissionais que constroem conhecimentos e os  que  atuam  

junto  ao  paciente,  muitas  vezes,  ficam  divididos  entre  o  campo acadêmico, a 

partir do qual se espera um pensar e a produção teórica decorrente, e o campo da 

prática, a partir da qual se espera um atendimento efetivo das questões 

demandadas no fazer cotidiano. 

Dito de outra forma, embora a reflexão seja considerada como desejável na 

formação e enfatizada como habilidade a ser preservada e estimulada ao longo do 

percurso profissional, o que se observa, muitas vezes, é que ainda que seja 

realizada, desta não advém conhecimentos que possam ser sistematizados e 

socializados. Embora tais conhecimentos possam ser transmitidos a partir do 

contato do profissional com estudantes  ou  mesmo  com  outros  profissionais,  

de  modo  geral,  as  experiências vivenciadas e as conclusões destas decorrentes 

não são transformadas, por exemplo, em trabalhos que possam ser compartilhados 

com outros atores da área. Isto gera um processo de “re-invenção da roda”, visto 

que, muitas vezes, diante de realidades semelhantes, os profissionais inseridos nas 

instituições são convocados a resolver problemas parecidos, buscando soluções 

que, uma vez que não são socializadas, tem que ser novamente buscadas, por 

outros atores, em espaços de atuação com contextos similares. 

Diante destas observações, mostra-se fundamental estender o exercício de 

articulação teórico-prática para além das atividades que compõe o currículo dos 

cursos de graduação, estimulando profissionais inseridos nos mais diversos 

cenários da área da saúde a construírem formas de transmitir suas experiências e, 

desta forma, enriquecer a produção  de  saberes  fundamentais  à  prática  em  seus  

campos  de  conhecimento  e atuação. 

Buscando uma alternativa, entre outras possíveis, para a integração entre 

prática e teoria e, especialmente, a criação de um espaço destinado à reflexão 

sobre a prática profissional, a autora propôs, em sua inserção em uma instituição 
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voltada à educação permanente de atores já inseridos em instituições da área da 

saúde, especialmente direcionada para a formação de profissionais capazes de 

atender as necessidades do SUS, oficinas de produção textual. 

Como lembra Anastasiou (2004), a metodologia da oficina, entendida como 

grupo de pessoas dispostas a trabalharem em conjunto buscando o aprofundamento 

de determinado tema, sob a supervisão de um especialista, tem como característica 

a aplicação prática de conceitos e conhecimentos, por meio de atividades 

estruturadas visando a qualificação da prática. No contexto da instituição 

mencionada, tais oficinas funcionaram, inicialmente, em três edições oferecidas pela 

instituição como cursos de extensão  de  quinze   horas,  com   quinze   vagas,  

direcionadas  para  estudantes  e profissionais da área da saúde. Em função da 

grande demanda pela proposta, e tendo em vista o resultado satisfatório relatado 

pelos envolvidos, a mesma foi posteriormente ampliada e estendida a um curso de 

residência em saúde pública, bem como inserida no currículo de diversos cursos de 

especialização da instituição, desta vez em turmas com 30 a 40 alunos. 

Em todos os casos, observou-se, como resultado, um importante movimento, 

por parte  dos  participantes,  de  apropriarem-se  do  lugar  de  produtores  de  

saberes, exercitando  a  articulação  teórico-prática  em  textos  que,  em  muitos  

casos,  foram posteriormente  publicados  ou  apresentados  em  eventos  da  área,  

como  congressos, encontros, seminários. 

Tendo em vista o fato de, em sua maioria, os participantes já desenvolverem 

atividades profissionais em equipes de serviços da saúde, estes foram 

instrumentalizados sobre diversas modalidades de elaboração de trabalhos 

científicos e forma de estruturá- los, mas estimulados, especialmente, a optarem por 

relatos de experiência, visto ser esta uma forma importante de sistematizarem e 

socializarem suas observações e reflexões decorrentes da prática cotidiana. 

A atividade mostrou-se, portanto, um espaço importante de reflexão sobre a 

experiência profissional, gerando conscientização sobre a relevância da 

sistematização e socialização dos saberes construídos a partir desta. Foram 

discutidos ainda, em muitos momentos  das  oficinas,  a  importância  da  educação  

permanente  e  da  formação  em serviço como parte fundamental desta, aspectos 

preconizados pela Política Nacional de Educação Permanente em Saúde. (BRASIL, 

2009). 
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A relevância destas observações e a preocupação com a formação de novos 

profissionais levou a autora a buscar um aprofundamento das questões envolvidas, 

estruturando uma pesquisa desenvolvida como atividade vinculada a um pós-

doutorado. Concluída em 2012 e realizada através de entrevistas, grupo de 

discussão com profissionais e alunos das áreas enfocadas no estudo e 

complementada pela realização da oficina de elaboração de texto mencionada 

neste trabalho, a pesquisa investigou a construção e transmissão de saberes fora do 

âmbito acadêmico. 

Inseridas na concepção da pesquisa psicanalítica, as entrevistas não 

utilizaram roteiro estruturado, mas sim tomaram como fio condutor as associações 

da pesquisadora e dos entrevistados sobre o tema em questão. Realizadas em 

contextos diversos, como os espaços de trabalho dos entrevistados ou o consultório 

da pesquisadora, tiveram sua condução baseada no princípio descrito por Elia 

(2000), que salienta que toda a pesquisa fundamentada nos referenciais da teoria 

psicanalítica possui um viés clínico, uma vez que a investigação se dá a partir do 

lugar de escuta ocupado pelo pesquisador e de causa para o sujeito, nos quais 

ficam implicados o desejo do analista e o ato analítico. A opção por tal modelo de 

entrevista teve como efeito uma grande implicação pessoal dos entrevistados na 

proposta, levando-os a relatarem sua história profissional e acadêmica com 

interessantes considerações sobre seu percurso pessoal nas diversas opções 

que foram realizando durante este percurso. As entrevistas, realizadas com três 

alunos que já haviam realizado ou estavam realizando estágios, três 

profissionais com reconhecida competência em sua área de atuação e que 

desenvolvem atividades de supervisão ou preceptoria em instituições e um grupo 

formado por profissionais das áreas de saúde e assistência e seus estagiários, 

todos membros da equipe de uma mesma instituição, evidenciaram aspectos 

interessantes quanto ao tema investigado. Tanto os sujeitos entrevistados 

individualmente, como os do grupo escutado, foram escolhidos pela pesquisadora 

por serem apontados por seus pares, no caso dos profissionais, ou supervisores, no 

caso dos estudantes, como evidenciando uma atuação com destacada qualidade 

em seus campos de inserção profissional. Cabe destacar que a inserção de um 

grupo de discussão entre os instrumentos da pesquisa deu-se por sugestão de um 

dos entrevistados, que considerou que o mesmo poderia enriquecer a pesquisa 
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realizada, aprofundando os temas abordados através de um debate entre membros 

de uma equipe considerada de excelência em sua área de atuação. Embora tenham 

participado da pesquisa profissionais e estudantes das áreas de saúde, educação e 

assistência social, optamos por enfocar, neste trabalho, os aspectos evidenciados 

no estudo referentes às temáticas pertinentes à área da saúde. 

A partir das entrevistas e grupo, alguns aspectos ficaram evidenciados. Foi 

possível observar, por exemplo, entre os profissionais e alunos escutados, grande 

interesse pela realização de seu fazer e busca constante de qualificação para o 

desenvolvimento do mesmo. Mostrou-se evidente, também, o prazer experimentado 

por estes sujeitos na realização das atividades e transmissão de seus 

conhecimentos a estudantes ou pares. Enunciados como “é fundamental gostar do 

trabalho”, “eu me divirto fazendo isso”, ou “adoro fazer o que faço” repetiram-se nas 

falas de muitos entrevistados, evocando uma associação entre a realização pessoal 

na atividade escolhida e a atuação qualificada na mesma, reconhecida por seus 

pares ao indicá-los como profissionais ou estudantes que se destacam em seu 

fazer. 

Ao lado de questões relativas à área da saúde, o estudo investigou também 

aspectos referentes à formação para atuação no campo da educação e assistência 

social e, de modo geral, indicou que as atividades realizadas fora do espaço da 

universidade mostram-se, na visão dos entrevistados, fundamentais, em todas as 

áreas, na formação profissional.  Estágios e atividades como práticas e  residências,  

instrumentalizam  os alunos ou profissionais em formação a desenvolverem as 

atividades em seus campos de atuação,  favorecendo  articulação  teórico-prática,  

buscada  a  partir  da  experiência cotidiana e das dificuldades desta oriundas. Os 

profissionais entrevistados salientaram a importância da orientação a novos 

profissionais em formação, como bastante relevante também para sua própria 

reflexão e construção de saberes, enfatizando as concepções da educação 

permanente. Entretanto, muitos relataram que, embora sintam interesse pela 

transmissão de conhecimentos a partir de sua prática, tem esta restrita ao contato 

direto com os alunos inseridos em seus serviços ou mesmo com outros 

profissionais, com os quais buscam interlocução constante. Mencionaram que, de 

modo geral, não tem a elaboração de textos ou a apresentação de trabalhos em 

eventos como atividade cotidiana. Quando questionados sobre os motivos disto, 
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comentaram, muitas vezes, não se sentirem instrumentalizados ou confortáveis com 

a prática da escrita ou com apresentações para um público maior. A atividade 

realizada com o grupo de profissionais e estudantes das áreas estudadas reforçou 

estes aspectos, evidenciando ainda, por parte dos participantes, um certo pesar pela 

ausência de espaços ou mecanismos através dos quais pudessem compartilhar 

suas reflexões e observações. 

Em relação aos profissionais participantes da pesquisa, o que se observou é 

que, embora se sintam seguros e confortáveis para transmitir aos alunos e jovens 

colegas os conhecimentos oriundos da articulação de sua prática com os 

referenciais de sua área de atuação, percebem dificuldades em ocupar formalmente 

o lugar de produtores de saberes e transmiti-los. Podemos pensar, portanto, que 

experiências que certamente poderiam contribuir para a formação de um número 

mais amplo de sujeitos se perdem, ao não serem sistematizadas e socializadas. 

A valorização social da experiência e da pesquisa acadêmica, realizada nos 

moldes do paradigma cartesiano, em detrimento da reflexão proporcionada pela 

prática cotidiana, pode ser um dos motivos que levam estes profissionais a não se 

autorizarem a apresentar em espaços mais formais os saberes que constroem. 

Embora a revalorização dos saberes extra-acadêmicos venha sendo proposta por 

autores como Boaventura de Sousa Santos (2005), ainda tendemos a valorizar, 

socialmente, como saber reconhecido, mais os conhecimentos advindos da 

academia. 

Ao mesmo tempo, podemos considerar, ainda, que a dificuldade descrita 

pelos entrevistados possa ser originada também da ênfase insuficiente, ao longo de 

sua formação, quanto à importância de sistematizar os processos de reflexão que 

ocorrem a partir da prática cotidiana. De fato, em poucos cursos de graduação são 

especificamente enfocados processos de elaboração de artigos científicos. E os 

exercícios que poderiam ser considerados significativos neste sentido, como os 

trabalhos de conclusão de curso, conforme o molde em que são propostos, são 

estruturados geralmente mais na forma de relatos de pesquisa ou estudos teóricos 

do que como relatos de experiência. 

É neste sentido, e baseada nas concepções da pesquisa-ação, como é 

descrita por Santos (2005), que a autora optou, além das entrevistas e grupo de 

discussão descritos, pela realização de mais uma edição das oficinas de elaboração 



RGSN - Revista Gestão, Sustentabilidade e Negócios  

151 

 

como recurso adicional de coleta de informações para este estudo. Estruturada a 

partir de processos de autoria e apropriação do lugar de produtores de saberes, 

esta atividade propôs, ainda, instrumentalização sobre tipos de artigos aceitos por 

periódicos, normas quanto a sua elaboração, formas de buscar o espaço adequado 

à proposta de cada temática e autor, modos de submissão, entre outros aspectos. 

Na edição realizada como parte deste estudo, estes aspectos foram 

distribuídos em cinco encontros de três horas. Participaram profissionais da área da 

saúde, mas também uma estudante de ciências da computação, três assistentes 

sociais e uma arquiteta. Todos os participantes manifestaram, em um questionário 

inicial, a dificuldade de escrever sobre seu fazer e interesse em buscar formas de 

compartilhar suas reflexões e observações provenientes do fazer cotidiano. 

Comentaram, também, que a oficina mostrava-se uma forma importante de 

autorizarem-se a “arriscar” a elaboração de textos científicos, atividade a que 

estavam pouco habituados e sentiam como pouco estimulada, em seus espaços de 

trabalho, inclusive pelos gestores. Portanto, após exercícios e atividades visando a 

reflexão sobre processos de autoria e instrumentalização sobre aspectos essenciais 

à elaboração de textos científicos, os participantes iniciaram a elaboração de textos 

sobre experiências relacionadas a seu fazer profissional. Estes textos, embora não 

concluídos até o final da oficina, mostraram-se importantes como movimentos de 

colocarem-se como não apenas “consumidores” de saberes produzidos em 

contextos acadêmicos, mas também como construtores de conhecimentos e 

sistematização destes, através de formas em que possam ser compartilhados. A 

oficina foi considerada pelos participantes, portanto, parte importante de um 

processo de autoria e  autorização  em  relação  à  transmissão  das  reflexões  

advindas  de  sua  prática. Decorridos já alguns meses de sua conclusão, alguns 

textos de participantes foram concluídos e dois destes encaminhados e aceitos para 

publicação em periódicos da área da saúde. 

É evidente que a proposta aqui apresentada certamente não poderá 

solucionar a dificuldade descrita quanto à valorização de práticas extra-acadêmicas. 

Mostra-se necessário uma maior reflexão sobre o fenômeno como um todo, 

buscando-se também na formação realizada nos cursos de graduação, práticas que 

possam promover a integração entre a academia e os espaços de inserção 

profissional. Da mesma forma, a valorização dos profissionais inseridos nestes 
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serviços e dos saberes advindos de sua prática precisa ser realizada, com a criação 

de espaços de transmissão que possam utilizar métodos com os quais se sintam 

confortáveis. Exemplo disso, mencionado por um dos entrevistados, parecem ser os 

cursos de residência, que para este sujeito vem permitindo um espaço de 

transmissão mais formal do que um estágio, mas com características diferentes das 

encontradas na academia, no qual pode participar da formação de novos 

profissionais, o que relata como altamente gratificante. 

Portanto, é evidente que a instrumentalização dos profissionais para a 

produção de textos através dos quais possam compartilhar suas experiências está 

muito longe de ser  a  única  alternativa  na  criação  de  práticas  de  integração  

teórico-prática.  Mas  as oficinas de produção textual mostraram-se um recurso 

interessante para aqueles que não utilizam a elaboração de artigos para socializar 

suas experiências apenas por não se sentirem  habilitados  ou  seguros.  

Consequentemente,  talvez  a  investigação  realizada possa apontar um exemplo, 

entre outros possíveis, de uma prática que torna viável, aos envolvidos, se 

apropriarem de seus saberes, valorizando-os através da sistematização e 

socialização.   Neste   movimento,   e   enfatizando   a   importância   de   que   

propostas semelhantes possam estar inseridas já nos cursos de graduação, 

compartilhamos com Santos (2005) suas considerações sobre a necessidade de 

se repensar certos aspectos da formação acadêmica e resignificar o valor 

atribuído aos saberes que são produzidos na  intensa  e  rica  experiência  de  

todos  que  não  optam,  necessariamente,  pela universidade como seu espaço 

de atuação e reflexão. 
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ANEXO 1 - CADASTRO AVALIADOR DA REVISTA GESTÃO, 

SUSTENTABILIDADE E NEGÓCIOS 

 

DADOS PESSOAIS  

 
NOME:  

NACIONALIDADE:  

E-MAIL:  

Nº CPF:  SE ESTRANGEIRO Nº. PASSAPORTE: 
 
PAÍS: 

Endereço Preferencial para receber Correspondências: 

 
 

ORIGEM 
 
INSTITUIÇÃO DE ENSINO 

SUPERIOR: SIGLA DA IES: 

Unidade Institucional onde atua: 
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Atua no(s) Programa(s): 
 

 
 
 
OUTRAS INSTITUIÇÕES/EMPRESAS ONDE ATUA: 

 
 
 
 
 
 
TITULAÇÃO  

 
Pós-Doutorado 

Doutorado 

Mestrado 

Graduação 

(  ) Ano de Conclusão:    

(  ) Ano de Conclusão:    

(  ) Ano de Conclusão:   
 

 
(  ) Ano de Conclusão:   

 
 
 
 

OUTRAS INFORMAÇÕES QUE JULGAREM IMPORTANTES  
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ANEXO 2 - FORMULÁRIO PARA AVALIAÇÃO Revista Eletrôn ica de Educação  
 
 
Parecer emitido por: Data:   _/_   _/  _. 

Título do Artigo: 
 
 
 
1- RELEVÂNCIA E PERTINÊNCIA DO TRABALHO PARA A ÁREA DE PESQUISA: 

(  ) MUITO RELEVANTE 

( ) RELEVANTE 
 
( ) POUCO RELEVANTE 
 
( ) NÃO PERTINENTE A ÁREA 
 

2- CLAREZA NAS RELAÇÕES ENTRE AS PARTES QUE CONSTITUEM UM 

ARTIGO CIENTÍFICO: (  ) MUITO RELEVANTE 

( ) RELEVANTE 
 
( ) POUCO RELEVANTE 
 
( ) NÃO PERTINENTE A ÁREA 
3- COERÊNCIA NA ABORDAGEM TEÓRICO-METODOLÓGICA E NA 
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ARGUMENTAÇÃO: ( ) MUITO RELEVANTE 

( ) RELEVANTE 
 
( ) POUCO RELEVANTE 
 
( ) NÃO PERTINENTE A ÁREA 
 
 
4- INTERLOCUÇÃO COM A PRODUÇÃO DA ÁREA: ( ) MUITO RELEVANTE 

( ) RELEVANTE 
 
( ) POUCO RELEVANTE 
 
( ) NÃO PERTINENTE A ÁREA 
 
 
5- ORIGINALIDADE NA CONTRIBUIÇÃO PARA A ÁREA: ( ) MUITO RELEVANTE 

( ) RELEVANTE 
 
( ) POUCO RELEVANTE 
 
( ) NÃO PERTINENTE A ÁREA 
 
 
6- REDAÇÃO: 
 
( ) MUITO RELEVANTE ( ) RELEVANTE 

( ) POUCO RELEVANTE 
 
( ) NÃO PERTINENTE A ÁREA 
 
 
 
7- ADEQUAÇÃO DO FORMATO DO TEXTO ÀS NORMAS DA REVISTA E DA 

ABNT: (  ) MUITO RELEVANTE 

( ) RELEVANTE 
 
( ) POUCO RELEVANTE 
 
( ) NÃO PERTINENTE A ÁREA 
 
 
 
8- ACEITAÇÃO: ( ) ACEITO 

( ) ACEITO, COM RESTRIÇÕES. ( ) NÃO ACEITO 
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9- COMENTÁRIOS E SUGESTÕES PARA OS AUTORES: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
10- COMENTÁRIOS E SUGESTÕES AOS EDITORES: 
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ANEXO 3 - NORMAS PARA PUBLICAÇÃO NA REVISTA GESTÃO,  

SUSTENTABILIDADE E NEGÓCIOS – RGSN, PARA DIVULGAÇÃO  CIENTIFICA 

COM ABORDAGEM MULTIDISCIPLINAR, DA FACULDADE SÃO FR ANCISCO 

DE ASSIS/UNIFIN  

 

A REVISTA GESTÃO, SUSTENTABILIDADE E NEGÓCIOS – RGSN é um 
periódico quadrimestral  da  Faculdade  São  Francisco  de  Assis/UNIFIN,  com  
contribuições  de autores do Brasil e do Exterior. Publica trabalhos vinculado as 
áreas de conhecimentos: Gestão, Sustentabilidade, Ambiente e Negócios, com 
enfoque multidisciplinar, na forma de artigos científicos, abriu chamada para 
submissão de artigos inéditos para publicação no seu número de 01/2013. Prazo 
para entrega dos originais: 22 de maio de 2013. Para os demais números ver os 
prazos e condições no item 4 deste documento. 
 
1. A REVISTA GESTÃO, SUSTENTABILIDADE E NEGÓCIOS – RGSN aceita para 
publicação artigos inéditos de autores brasileiros e estrangeiros nas áreas de 
conhecimentos: Gestão, Sustentabilidade, Ambiente e Negócios, resultantes de 
estudos teóricos, pesquisas e relatos de experiências. Excepcionalmente poderão 
ser publicados artigos  de  autores  brasileiros  ou  estrangeiros  editados  
anteriormente  em  livros  e periódicos que tenham circulação restrita no Brasil. 
 
2. Os artigos originais (português, espanhol ou inglês) devem ter entre 15 e 20 
laudas, digitados em papel A4, fonte Times New Roman, no corpo 12, com 
espacejamento entre linhas 1,5, margens direita/superior/inferior 2,5cm, margem 
esquerda 3,0 cm, incluindo referências (contar com Ferramentas do processador de 
textos Word for Windows). Deverão conter resumo (português/espanhol e inglês), 
com o máximo de 20 linhas, com três palavras-chave e keywords. 
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3.  A  publicação  de  artigos  está  condicionada  a  pareceres  de  membros  do  
Comitê Científico ou de Colaboradores Ad hoc. A seleção de artigos para publicação 
toma como critérios básicos sua contribuição as áreas de conhecimento aceitos pela 
Revista e à linha editorial da Revista, a originalidade do tema ou do tratamento dado 
ao mesmo, assim como   a   consistência   e   o   rigor   da   abordagem   teórico-
metodológica.   Eventuais modificações  de  estrutura  ou  de  conteúdo,  
sugeridas  pelos  pareceristas  ou  pela Comissão Editorial, só serão incorporadas 
mediante concordância dos autores. 
 
4. Os originais poderão ser encaminhados à Secretaria da Revista por e-mail ou 
pelo correio, nesse último caso é obrigatório o envio de 3 vias impressas e o arquivo 
correspondente em CD-ROM. Os artigos para o número correspondente para o 
primeiro semestre deverão ser encaminhados até 30 de abril do ano vigente e o 
número correspondente da revista será disponibilizado online na 1ª quinzena de 
junho do mesmo ano   durante   a   realização   da   semana   acadêmica.   Os   
artigos   para   o   número correspondente para o segundo semestre deverão ser 
encaminhados até 30 de setembro do ano vigente e o número correspondente da 
revista será disponibilizado online na 2ª quinzena de outubro do mesmo ano 
durante a realização da semana acadêmica. 
 
5. As menções a autores, no correr do texto devem subordinar-se à forma AUTOR-
DATA (NBR 10520/2002), como nos exemplos: Silva (1989); Silva (1989, p. 43); 
(SILVA, 1989) ou (SILVA, 1989, p. 95). Diferentes títulos do mesmo autor, 
publicados no mesmo ano, deverão ser diferenciados adicionando-se uma letra 
depois da data, por exemplo: (GARCIA, 1995a), (GARCIA, 1995b). 
 
6. As transcrições de até 3 linhas devem estar somente entre aspas duplas; se mais 
de 3 linhas, fonte 10, sem aspas, recuo de 4 cm, espaço simples. Transcrições de 
falas de informantes devem estar em itálico, espaço simples, fonte 12, recuo de 2 
cm. 
 
7.  As  Referências,  alinhadas  a  esquerda,  devem  conter  exclusivamente  os  
autores citados  no  trabalho  e  ser  apresentadas  ao  final  do  texto,  em  
ordem  alfabética, obedecendo às normas atualizadas da ABNT (NBR 6023/2002). 
Matérias que não contenham as referências ou que as apresentem de forma 
incorreta não serão consideradas para exame e publicação. Observa-se que as 
bibliotecárias das Universidades estão aptas a oferecer orientações relativas ao uso 
correto das mesmas. 
 
8. As notas de rodapé devem ser exclusivamente explicativas. Todas as notas 
deverão ser numeradas e aparecer no pé de página (usar comando automático do 
processador de textos: Inserir/Notas). 
 
9. Ao final do texto, o autor deve fornecer dados relativos a sua maior titulação, 
instituição e área em que atua, últimas duas ou três publicações ou publicações 
mais importantes, título da pesquisa que está desenvolvendo, bem como indicar o 
endereço eletrônico e o endereço completo, para correspondência. 
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10. Os quadros, gráficos, mapas, imagens, entre outras devem ser apresentados 
dentro do texto, devendo ser numerados e titulados e apresentar indicação das 
fontes que lhes correspondem. Sempre que possível, deverão ser confeccionados 
para sua reprodução direta. 
 
11. O envio de qualquer colaboração implica automaticamente a cessão integral dos 
direitos autorais à REVISTA GESTÃO, SUSTENTABILIDADE E NEGÓCIOS – 
RGSN. A Revista não se obriga a devolver os originais das colaborações 3 
enviadas. A cada autor principal do artigo, relatos de pesquisa/experiência 
educativa e resenha serão oferecidos 3 acesso gratuito por publicação. O envio 
deverá ser para: 
 
REVISTA GESTÃO, SUSTENTABILIDADE E NEGÓCIOS – RGSN Faculdade São 
Francisco de Assis – UNIFIN  
Av. Sertório, 253 – Porto Alegre/ RS – CEP 91020-00 1 
Fone: (51) 3014.1800 – Fax: (51) 3014.1848  
Site: www.saofranciscodeassis.edu.br 
e-mail: revista@saofranciscodeassis.edu.br 


